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RESUMO 
 

Não são poucos os teóricos que proclamam a urgência em se tratar a cultura como 

um setor produtivo (THOMPSON, 1999; BRIGGS e BURKE, 2004) e já existem 

algumas iniciativas voltadas para uma indispensável sistematização de dados (BNDES, 

2006; SEBRAE, 2008) capaz de dar visibilidade ao papel que a cultura tem no atual 

estágio do capitalismo (BENTES, 2007; JAMESON, 1996; SENNETT, 2006). 

Desenhou-se um novo campo, a economia da cultura, que ainda não tem grande 

visibilidade midiática e, dentro dele, aninha-se um outro, que vem sendo moneado de 

economia da dança. No entanto, o silenciamento do jornalismo econômico e do 

jornalismo cultural tem mantido a relação economia-cultura e também a da economia 

com a dança na invisibilidade. Objetivando colaborar para que a atual situação seja 

revertida, a tese parte de uma revisão bibliográfica para focar as forças políticas que 

tensionam a economia da dança (MCLUHAN, 2001; OLIVEIRA & CIANCIO, 2007). A 

hipótese aqui proposta vai na contramão do pensamento que divulga em seminários, 

encontros, congressos e festivais a situação da economia da dança porque questiona a 

existência de um setor produtivo que possa ser, de fato, conceituado como economia da 

dança. Para tal, toma como corpus desta pesquisa as formas de comunicação dos eventos 

promovidos com esse tema no período entre 2000 e 2012, e emprega como 

fundamentação teórica a Teoria Corpomídia (KATZ & GREINER 2001, 2003) para 

sustentar que as trocas entre corpos e ambientes em torno de uma possível existência da 

economia da dança vem replicando-se (DAWKINS, 1976) sem qualquer reflexão crítica 

e, dessa maneira, contribuindo para o fortalecimento de políticas públicas para a cultura 

incapazes de promover autonomia. 

Palavras-chave: economia da dança, jornalismo econômico, jornalismo cultural, 

economia da cultura, corpomídia, políticas públicas. 
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ABSTRACT 

 

There are many thinkers who state as urgent the need to deal with culture as a 

productive segment (THOMPSON, 1999; BRIGGS and BURKE, 2004) and there are 

some initiatives aimed at a very much needed data system (BNDES (National Bank for 

Economic and Social Development), 2006; SEBRAE (Brazilian Service for Small 

Business Development), 2008) capable of providing visibility to the role the culture plays 

in the current scenario of capitalism (BENTES, 2007; JAMESON, 1996; SENNETT, 

2006). A new field has been designed, the culture economy, which still does not have 

great media visibility and, within it, there is another field, which has been referred to as 

dance economy. However, the silence of the economic journalism and of the cultural 

journalism has been keeping invisible the economy-culture relationship, as well as the 

economy and dance relationship. With the purpose of reverting the situation, the paper is 

based on bibliographic review to focus on political forces that influence the dance 

economy (MCLUHAN, 2001; OLIVEIRA & CIANCIO, 2007). The hypothesis 

suggested herein is opposed to the line of thinking that discloses in seminars, meetings, 

congresses and festivals the status of dance economy because it questions the existence of 

a productive sector that can actually be conceived as dance economy. For such, the 

research embodies the communication forms of the events promoted on that issue 

between 2000 and 2012, and its theoretical ground is the Corpomídia Theory (KATZ & 

GREINER 2001, 2003) in order to show that the exchanges between bodies and 

environments around this possible existence of dance economy have been increasing 

(DAWKINS, 1976) without any critical thinking and, thus, contributing towards the 

strengthening of public policies for the culture which are incapable of promoting 

autonomy. 

Key words: dance economy, economic journalism, cultural journalism, culture economy, 

corpomídia, public policies. 

 

 

 



 7 

SUMÁRIO 

 

INTRODUÇÃO  
- O estado das coisas …………………………………………………………………… 08 

- As relações de poder ………………………………………………………………..... 15 

 

 

CAPÍTULO 1.  As perspectivas históricas  

1.1 A economia em perspectiva histórica …………………………………………….... 29 

1.2 A economia da cultura em perspectiva histórica  ………………………………….. 34 

1.3. As relações com a economia criativa ……………………………………………… 42 
 

 

CAPÍTULO 2. Perspectivas históricas da economia da dança ……………………. 44 

 

CAPÍTULO 3. Economia da dança: ficção ou incomunicabilidade? ……………… 78 

 

ANEXOS.  

Documenots produzidos pelos Seminários de Economia da Dança 

I - Relatos do I Seminário de Economia da Dança (2008) 
Panorama Festival (RJ) ……………………………………………………………… 83 
II – Relatos do II Seminário de Economia da Dança (2009) 
Panorama Festival (RJ) …………………………………………………………….  100 
III - Exposições I seminário de Economia da Dança  (2010) 
PID Bahia ……………………………………………………………………………..104 
 

 

REFERÊNCIAS .......................................................................................................... 119 

 

  



 8 

 
Introdução: O estado das coisas 

 

As relações entre economia e cultura são cada vez mais claras e, ao longo dos 

últimos anos vêm sendo enfatizadas, tanto pelos economistas, quanto pelos estudiosos da 

cultura, apesar dos meios de comunicação insistirem em ignorá-las. Tanto o jornalismo 

cultural quanto o jornalismo econômico ainda não acompanham, com a atenção 

necessária, este setor recente, o da economia da cultura1, e não dedicam espaço para tratar 

adequadamente de seus temas. Mas como o setor se expande e se consolida, a ponto de já 

produzir bibliografia própria e dispor de publicações especializadas, a sua visibilidade 

começa a ser se impor.  

 
“Do ponto de vista da economia, a expressão “economia da cultura” identifica o conjunto 
de atividades econômicas relacionadas à cultura, incluindo a criação e o fazer cultural. 
Do ponto de vista da cultura, o conjunto das atividades culturais que têm algum impacto 
econômico. Pode-se incluir neste conjunto qualquer prática direta ou indiretamente 
cultural que gere valor econômico, além do valor cultural. A economia é, portanto, uma 
das dimensões da cultura. E a “economia da cultura” constitui um campo da 
economia. As atividades geradoras de valor econômico deste “setor cultural e criativo” 
são as que constituem o campo da “economia da cultura” e influenciam outros setores, 
como os de ciência e tecnologia e de eletro-eletrônicos. As indústrias culturais e seus 
serviços derivados são a vitrine deste campo. Refiro-me à indústria editorial, à indústria 
do audiovisual e à indústria da música, entre outras. Tais setores estruturam-se como 
cadeias produtivas. Basicamente, dizem respeito à criação, produção, distribuição e 
consumo de conteúdos e experiências culturais. Mas há também as atividades econômicas 
relacionadas à cultura que se estruturam como arranjos ou sistemas produtivos locais. E 
as de caráter individual, associativo e institucional. Além do setor  industrial da cultura, 
que inclui os segmentos do audiovisual, da música e da publicação de livros, entre outros, 
o estudo inclui, no campo da “economia da cultura”, a indústria da mídia (imprensa, rádio 
e TV), o campo criativo (moda, arquitetura, publicidade, design gráfico, design de 
produtos e design de interiores), o turismo cultural e as expressões artísticas e instituições 
culturais (artes cênicas, artes visuais, cultura popular, patrimônio material, museus, 
arquivos, bibliotecas, eventos, festas e exposições).” (LEITÃO, in 
www.culturaemercado.com.br, 23.05.2007) 

 

É fato que, ao longo do últimos anos, mudanças significativas vêm ocorrendo nas 

empresas jornalísticas em todo o mundo – o que pode ser verificado, em última instância, 

na mudança do seu perfil editorial. A crescente associação das empresas jornalísticas com 

                                                
1 Fazem parte da economia da cultura produtos e serviços, o jornalismo cultural, além da produção de bens simbólicos, 
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empresas da área de entretenimento e/ou do setor financeiro provoca uma modificação no 

jornalismo, com um impacto mais visível no jornalismo que cuida da cultura e da 

economia – setores diretamente ligados à natureza das empresas de entretenimento e 

financeiras que passaram a fazer parte do campo jornalístico ao se tornarem proprietárias 

de algumas de suas empresas. A nova configuração afetou os critérios que definem o que 

é relevante para ser noticiado.  

“Uma leitura rápida nas páginas econômicas dos jornais de hoje é suficiente 
para perceber que a reportagem de economia passou a concentrar seu foco em 
apenas um segmento da sociedade: a classe empresarial e seus representantes. 
As equipes de reportagem estão posicionadas junto ao poder político e 
econômico - presidente, governadores, prefeitos, deputados, ministros, 
senadores, vereadores e empresários - vendo o país e sua realidade econômica 
e social apenas pelo ângulo do poder, ignorando a parcela mais significativa da 
sociedade: trabalhadores, aposentados, donas-de-casa, estudantes, 
microempresários e funcionários públicos.” (SARCINELLI, 2009, In 
http://www.hottopos.com/mirand3/econ.htm.) 

Além disto, vem acontecendo uma constante ampliação dos temas tratados pelos 

cadernos de cultura, sem o correspondente aumento no seu número de páginas – o que 

também compromete, mesmo que indiretamente, os seus critérios editoriais2, envolvidos 

em um perigoso atrelamento entre redação-interesses comerciais e políticos dos 

conglomerados empresariais que agora são também donos das empresas jornalísticas- 

necessidade de credibilidade para a manutenção de leitores em tempos de internet.  

“Aqui entra também uma questão crescente na atualidade. Especialmente a 
partir dos anos 90, alguns assuntos que pertencem obviamente ao universo 
cultural, embora não sejam exatamente linguagens artísticas ou intelectuais, 
ganharam mais e mais espaço nos cadernos culturais. Moda e gastronomia, 
destacadamente, aumentaram seu público e, pois, sua relevância simbólica. 
Outro assunto que cresceu é o design (desenho de objetos de série), que hoje 
tem grandes mostras específicas, livros, debates. Tudo isso é, de certo modo, 
um ganho para o jornalismo cultural, pois abre suas fronteiras (...) No entanto, 
assim como a setorização excessiva, a expansão para esses assuntos tem 
ajudado a deixar o jornalismo cultural numa posição tímida diante do 
marketing e da dimensão mais e mais avassaladora da chamada “indústria do 
entretenimento” (PIZA, 2003, p. 57). 

Além dos fatores apontados acima, deve-se ressaltar que as recentes crises 

econômicas mundiais, o fato dos jornais diários haverem disponibilizado seus conteúdos 

                                                
2 Aumentam os assuntos a serem acompanhados e, ao mesmo tempo, diminui o espaço editorial: essa é uma correlação 
que implica no acirramento da disputa pela chance de se transformar em notícia publicada. 
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gratuitamente on-line e, mais recetemente, a utilização das mídias móveis como 

geradoras e transmissoras de conteúdo jornalístico, também colaboraram para uma 

mudança no perfil do jornalismo, de ampla repercussão sobretudo nas duas 

especialidades de jornalismo que se dedicam aos campos aí implicados: o da produção de 

cultura e o da produção das condições econômicas de produção da cultura.  

Não por acaso, configurou-se, nos últimos anos, um novo setor, que conjuga a 

economia com a cultura, mas os meios de comunicação ainda não despertaram para a sua 

importância, uma vez que os espaços jornalísticos adequados para a veiculação das 

notícias a esse respeito não divulgam o assunto. Como conseqüência dessa situação, a 

sociedade desconhece os benefícios gerados por esse segmento na economia do país e 

não consegue dimensionar a presença da cultura no seu dia a dia, em um comportamento 

diferente daquele que mantém com as questões que dizem respeito à segurança, à saúde, à 

educação, ao transporte, ao trabalho. Com o silenciamento dos meios de comunicação, 

apenas os especialistas sabem que a cultura alavanca a cadeia produtiva, interfere nas 

relações internacionais e promove o desenvolvimento de políticas públicas capazes de 

colaborar com a necessária transformação do mundo em que vivemos. Segundo o 

economista Paulo Brant, ex-secretário de Estado de Cultura de Minas Gerais:  

 “Do ponto de vista da cultura, mais e mais se torna evidente que a atividade 
cultural é, sim, passível de ser abordada sob o ponto de vista da lógica 
econômica. Não apenas sob a ótica microeconômica, em que se observa a 
necessidade imperiosa de se buscar a sustentabilidade econômica dos 
empreendimentos da cultura, em que se procura entender a relação complexa e 
complementar entre os valores simbólicos e os valores econômicos. Também 
de uma perspectiva mais agregada, é notória a relevância crescente das 
atividades culturais na geração de emprego e renda nas economias 
contemporâneas. Esse é o florescente campo da chamada economia da 
cultura.” (BRANT, 2009, Jornal Agenda Econômica). 

Como os meios de comunicação não noticiam o assunto, são poucos os que sabem 

que se trata de um campo em expansão que, no Brasil, teve um primeiro panorama 
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estudado em 20063, quando o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) 

apurou que as famílias gastam 4,4% de seu orçamento mensal com cultura. Nos dados 

divulgados, um surpreendeu a todos: cultura ocupava o quarto item da lista das despesas 

familiares, superado apenas por habitação, alimentação e transporte. Poucos tiveram 

acesso a essa informação, uma vez que ela não foi amplamente divulgada. E quando um 

dado dessa relevânia não circula, compromete a possibilidade de mudança na percepção 

da presença da cultura na vida em sociedade. 

“Em parceria com o Ministério da Cultura, em 2008, o IBGE realizou 
pesquisa 4  dos indicadores da economia da cultura e obteve números 
expressivos: no Brasil: 320 mil empresas atuam no setor cultural, o que 
representa 5,7% do total das empresas do País, e geram 1,6 milhões de 
empregos, 4% do total de postos de trabalho, e os salários médios são de 5,1 
salários mínimos, 47% superior à média nacional.” (HADDAD, 2008, Jornal 
Diário da Manhã, in www.cultura.gov.br/site/2008/10/01/economia-da-cultura-
3. 

De acordo com dados do Banco Mundial5, a economia da cultura respondeu por 

7% do PIB mundial em 2003. Nos EUA, já representa cerca de 7,7% do PIB e 4% da 

força de trabalho, e os produtos culturais figuram no topo da lista de exportações do país. 

No Brasil, o setor da economia da cultura cresce em níveis superiores aos demais setores 

da economia. Em 2008, o setor foi responsável por 8% do PIB, empregando cerca de 5% 

da mão-de-obra formal. Na Inglaterra, as produções culturais corresponderam a 8,2% do 

PIB em 2004 e empregaram 6,4% dos trabalhadores, cifra que, desde 1997, vem 

crescendo cerca de 8% ao ano. Resultados tão positivos levaram o governo inglês a criar, 

em 2006, o Ministério das Indústrias Criativas. No Brasil, o ex-ministro da Cultura 

Gilberto Gil elegeu o tema como sendo uma das prioridades de sua gestão, e quando 

                                                
3 Sistema de Informações e Indicadores Culturais (SIIG), cuja a base em dados datava de 2003, uma vez que o acordo 
de cooperação técnica havia sido firmado em dezembro de 2004. Já em 1994, pesquisa pioneira, realizada pela 
Fundação João Pinheiro, apontava que 1% do PIB (Produto Interno Bruto) brasileiro pertencia ao mercado cultural. 
4 Em 2008, o convênio MinC-IBGE realizou uma segunda pesquisa, o anexo Cultura à Pesquisa de Informações 
Básicas Municipais (a Munic 2006), com dados sobre a presença da cultura nos 5.564 municípios brasileiros. Nela, 
constatou-se que os investimentos públicos em cultura são bastante tímidos, sendo a média nacional de 0,9% do 
orçamento total do município – exceção para Recife, que possui algo próximo de 2% do orçamento dedicado aos 
investimentos culturais. 
5Fonte: site do MinC - www.cultura.gov.br, acesso em Novembro de 2009. 
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estava a frente do MinC, dentre outras ações, conseguiu que o Programa de 

Desenvolvimento da Economia da Cultura (PRODEC)6 fosse parte integrante, a partir de 

2006, do Plano Plurianual do Governo Federal, obtendo assim, verba orçamentária direta 

para a construção de indicadores, diagnósticos e estatística.  

A importância desse campo pode ser identificada também, em ação do BNDES, 

que criou, em junho de 2006, o seu Departamento de Economia da Cultura – sinalizando 

a identificação de um potencial de expansão para este campo no Brasil. O banco está se 

voltando para ampliar as facilidades dos financiamentos públicos e privados para a 

cultura, e colaborou na realização do I Seminário de Economia da Cultura, ocorrido na 

cidade do Rio de Janeiro, em 2008, por iniciativa do Festival Panorama de Dança, que 

realizou a segunda edição do mesmo seminário em parceria com o SEBRAE, em 2009. 

 Na esteira dessa ação, vários outros espaços de discussão sobre o tema da 

economia da cultura e especificamente, da economia da dança, surgiram no país. Merece 

destaque a realização, em Salvador, desde 2009, da Plataforma Internacional de Dança 

PID-Bahia7, que tem como objetivo não apenas apresentar a produção artística em sua 

configuração cênica mas, principalmente, fomentar o desenvolvimento da economia da 

dança ao promover ações que afetam diretamente a sua cadeia produtiva, seja do ponto de 

vista da criação, produção, difusão e/ou gestão de negócios.  

                                                
6  Fazem parte do PRODEC todos os segmentos artísticos (música, audiovisual, artes cênicas, artes visuais), 
telecomunicações e radiodifusão (conteúdo), editorial (livros e revistas), arte popular e artesanato, festas populares, 
patrimônio histórico material e imaterial (suas formas de utilização e difusão), software de lazer, design, moda, 
arquitetura, propaganda (criação). 
7 Atualmente com direção geral das bailarinas Catarina Gramacho e Nirlyn Seijas, a PID- Bahia é um evento 
internacional realizado em Salvador/BA pela OSAC (Organização Social Solidária de Apoio comunitário), Associação 
Cultural Conexões Criativas e pela AMPLA Produções. Conta com o apoio financeiro da Fundação Cultural do Estado 
da Bahia – FUNCEB, por meio do uso de recursos do Fundo de Cultura do Estado da Bahia. A edição de 2011 contou 
também com o patrocínio do SEBRAE, FUNARTE,  Secreatria Distrital de Cultura, Recreação e Deporte e Ministério 
da Cultura de Bogotá; bem como com o  apoio de diversas outras instituições. 
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E vale ressaltar também que a Economia da Cultura já interessa às Universidades: 

a Universidade Federal do Rio Grande do Sul, UFRGS, está oferecendo a quarta8 edição 

do seu Curso de Especialização em Economia da Cultura. 

O MinC, no âmbito do PRODEC9, além do convênio com o IBGE, firmado em 

2004, que já produziu as pesquisas aqui mencionadas e que tem como meta o 

estabelecimento do PIB da cultura, trabalha também com o SEBRAE na formulação de 

programas de capacitação para atender às necessidades das empresas do setor; com o 

IPEA, para o encaminhamento de pesquisas; e com o BID, na área de cooperação 

internacional. Recentemente, a atual gestão do MinC iniciou a estruturação da SEC - 

Secretaria de Economia Criativa10, sob a coordenação da advogada e socióloga Claudia 

Leitão11, cujo papel principal se baseia no desenvolvimento de ações conjuntas entre 

União, Estados e Munícipios, além de parcerias com agências de fomento de todas as 

áreas e instituições do Sistema S (SESI, SENAI, SENAC, SESC). Tem como foco 

promover a inclusão produtiva, a formação de novos profissionais empreendedores e, a 

consequente geração de negócios por parte de pequenos e médios empreendedores, 

atendendo assim, ao desafio de tornar o Brasil um país inovador. 

Em um país como o nosso, a economia da cultura representa um segmento com 

largo potencial12, que precisa conquistar mais visibilidade. A sua ausência nos meios de 

comunicação dificulta que a população entenda que um maior investimento em cultura 

não diz respeito somente a fazer com que mais produtos artísticos possam existir (o que é 

                                                
8 Período: abril 2011 a dezembro 2012. 
9 O PRODEC está estruturado em 4 eixos de ação: coleta e produção de informação; capacitação; promoção de 
negóicios e formulação de produtos financeiros. 
10 Mais adiante, as diferenças/semelhanças entre os conceitos de Economia da Cultura e Economia Criativa serão 
apresentadas. 
11 Cláudia Leitão foi secretária de Cultura do Estado do Ceára (2003-2006). No posto, implementou o Sistema Estadual 
de Cultura, que lhe rendeu o primeiro lugar no Prêmio Cultura Viva, do MinC. 
12 Segundo a Price Waterhouse Coopers, a “economia da cultura” no Brasil passou de US$ 11,548 bi em 2001 para 
US$ 14,648 bi em 2005. O estudo projetou que o setor atingiria a marca de US$ 21,917 bi em 2010, com uma taxa de 
crescimento anual estimada em 8,4%, ou quase o dobro da estimativa de crescimento do PIB brasileiro. (fonte: 
entrevista de Sérgio Sá Leitão, in www.culturaemercado.com.br, 23.05.2007 – O desenvolvimento da economia da 
cultura). Estes são os dados mais atualizados, mas faz parte do plano de metas da nova Secretaria de Economia Criativa 
continuar a produzí-los. 
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indispensável), mas também que a existência deles gera mais emprego e renda para os 

diretamente nele envolvidos, pois há muitas atividades profissionais que se beneficiam de 

forma indireta. Exemplo: táxis, profissionais locais envolvidos com a produção, hotéis, 

tinturaria, e restaurantes usados por artistas quando em turnês. 

“Ele também possibilitará o desenvolvimento de uma consciência crítica e 
desenvolverá as diversas potencialidades dos indivíduos que a eles tiverem 
acesso. A ampliação e formação de novo público para os eventos culturais 
incluirão grande faixa da população,  promoverão mais cidadania e permitirão 
que todos tenham mais uma oportunidade de trabalho, lazer e, obviamente, 
acesso à arte”. (HADDAD, 2008, Jornal Diário da Manhã, in 
www.cultura.gov.br/site/2008/10/01/economia-da-cultura-3). 

Torna-se relevante também apontar e enfatizar os efeitos da ampliação do uso – 

principalmente, entre os estudiosos da cultura - da idéia de “cultura da economia”13 como 

forma de entender as relações de co-dependência entre os setores econômico e cultural. 

Neste ponto, merecem destaque as colocações de Gilles Lipovetsky e Jean Serroy, 

ao descreverem o fenômeno da chamada “cultura-mundo”14. Atualmente, na era da 

globalização, onde o que impera são as relações basicamente derivadas das relações 

mercantis – sociedade de mercado ou hipercapitalismo de consumo – a idéia de cultura 

passa a assumir proporções intimamente ligadas à economia; é esta que se impõe como a 

mola propulsora da produção cultural. Ao longo dos últimos 20-30 anos, coube ao 

mercado o papel de gestor das relações também na esfera cultural. 

“Na idade moderna, as transformações mais importantes da esfera cultural 
foram impulsionadas pela dinâmica da ideologia individualista, com suas 
exigências de liberdade e igualdade; na era da hipermodernidade, a economia e 
seu poder multiplicado é que se impõem como a instância principal da 
produção cultural” (LIPOVETSKY e SERROY, 2011, p. 14) 

Nesta configuração, a sociedade globalizada assume outros papéis em suas 

relações com a cultura – aqui as posturas coletivas, características das democracias 

modernas existentes até meados do século passado, onde o importante eram os valores de 

                                                
13 Segundo a economista Ana Carla Fonseca Reis, “cultura da economia” vem a ser o estudo “da influência dos valores, 
das crenças e dos hábitos culturais de uma sociedade em suas relações econômicas.” (2006) 
14 “cultura-mundo significa o fim da heterogeneidade tradicional da esfera cultural e a universalização da cultura 
mercantil, apoderando-se das esferas da vida social, dos modos de existência, da quase totalidade das atividades 
humanas.” (LIPOVETSKY e SERROY, 2008, p.9) 
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igualdade, liberdade e laicidade, perdem lugar para as posturas pautadas pela lógica do 

individualismo e do consumismo, onde o importante é o acesso imediato que se tem às 

coisas e às informações, independente se esta ação pode concretizar ou não uma, 

aparentemente temida, heterogeinização do tecido social e a falsa idéia de que todos 

fazem parte de um todo, sem muito saber dimensionar as consequências deste 

movimento. 

Como bem apontado por Lipovetsky e Serroy (2008), vivemos numa sociedade de 

consumo pautada por traços de insegurança e ansiedade, distanciando as partes do todo, e 

longe de se caracterizar por uma cultura mundial una e reunificada:  

“De um lado, a cultura-mundo se apresenta como uma das figuras do 
irresistível avanço do mundo tecnológico, submetendo o cultural a seus valores 
de desempenho eficiente. Mas, por outro lado, é preciso observar que, longe de 
fazer declinar as questões culturais, o mundo tecnomercantil contribui para 
relançá-las por meio da problemática das identidades coletivas, das “raízes”, do 
patrimônio, das línguas nacionais, do religioso e dos sentidos. (...) Se o 
mercado e as indústrias culturais fabricam uma cultura mundial marcada por 
uma forte corrente de homogeinização, ao mesmo tempo vemos multiplicar-se 
as demandas comunitárias pela diferença: quanto mais o mundo se globaliza, 
mais um certo número de particularidades culturais aspira afirmar-se nele. 
Uniformização globalitária e fragmentaçãoo cultural andam juntas”. 
(LIPOVETSKY e SERROY, 2008, p.17-18) 

 

 

as relações de poder 

“apesar de você, amanhã há de ser outro dia...”  
(Chico Buarque de Holanda)15 

 
 

A lógica que opera no setor cultural é a mesma que opera em outros setores da 

economia qual seja, a lógica do capitalismo. Portanto, entender o que regula esse sistema 

capitalista é o que poderá guiar a reflexão sobre a cultura enquanto setor produtivo e suas 

respectivas interrelações com/no sistema econômico em todos os setores envolvidos. 

Lidar com o que é peculiar a cada setor é fundamental mas, sem perder de vista as 
                                                
15 Cantor, compositor e escritor brasileiro nascido no Rio de Janeiro em 1944. 
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inevitáveis conexões e relações deste com o ambiente. Como apontado por Katz, “para 

transitar no mundo atual, o conhecimento da especificidade daquilo que o povoa 

transforma-se no passaporte indispensável” (1998, p.134) 

“Vivemos alimentados por mudanças em todos os segmentos, a tal ponto e em 
tal intensidade que se produzem novos mapas com grande rapidez. Os países já 
não são mais os mesmos, o nome dos ossos do corpo humano mudou, seres 
vivos nascem por clonagem. Modificações tão profundas como as que nos 
alimentam, atualmente, pedem por novos relacionamentos entre homem e 
natureza, entre homem e homem.” (KATZ, 1998, p.134) 

Para entender e saber lidar com as conseqüências destas transformações no setor 

cultural precisa-se ter em mente que as crises não se apresentam na cultura de maneira 

diferente da dos demais setores. A estrutura é a mesma, e as relações estabelecidas entre 

quem produz e quem consome também são movidas pelo mesmo sistema baseado no 

dinheiro que “sai do bolso”, no gesto do consumo cultural, e no dinheiro que “entra no 

bolso”, sob a forma do salário/cachê/pro labore que garante a vida do empregado que 

trabalha no setor cultural. (BARBOSA DA SILVA, 2008). 

Segundo o economista húngaro Istaván Mészáros, citando Marx, “tudo que 

parecia sólido se liquefaz, encontrando-se o capitalismo em forte processo de liquefação” 

(2009, p. 11).  Para Mészáros, toda e qualquer prática nos processos econômicos de uma 

sociedade passa pela lógica das relações estabelecidas pelo sistema capitalista de 

produção e expõe a natureza real destas relações: “a implacável dominação pelo capital 

evidenciando-se cada vez mais como um fenômeno global” (ibidem, p. 70). 

“Na verdade, não poderia ser de outra forma. Enquanto os problemas do 
trabalho são meramente avaliados em termos parciais (ou seja, como questões 
locais de grupos fragmentados, estratificados e divididos de trabalhadores), 
eles permanecem um mistério para a teoria, e nada além de causa da crônica 
frustração na prática social politicamente orientada.” (MÉSZÁROS, 2009, p. 
70) 

Uma vez identificada a necessidade de entender e tratar as relações que operam na 

produção do setor cultural dando relevância ao seu aspecto econômico, pode-se trazer à 

esta reflexão o conceito de “dispositivo” apresentado pelo filósofo italiano Giorgio 
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Agamben, testando a sua aplicabilidade no entendimento das relações de poder que 

operam nas relações entre meios de comunicação, cultura e sociedade. Segundo ele, “não 

seria provavelmente errado definir a fase extrema de desenvolvimento capitalista que 

estamos vivendo como uma gigantesca acumulação e proliferação de dispositivos” (2009, 

p. 42).   

De fato, sendo o dispositivo definido por Agamben como tudo aquilo que “tenha 

de algum modo a capacidade de capturar, orientar, determinar, interceptar, modelar, 

controlar e assegurar os gestos, as condutas, as opiniões e os discursos dos seres 

viventes” (p. 41), a forma de atuação dos meios de comunicação em relação ao tema aqui 

estudado se configura como um dispositivo de regulação e controle: quando o que é 

produzido pelo setor cultural não é divulgado, o que nele se gera não tem visibilidade na 

sociedade e isso produz um tipo de sociedade na qual a cultura toma a forma que a maior 

parte dos cidadãos se habituam a reconhecer. E na produção desse entendimento, os 

meios de comunicação ocupam um papel central.  

Esse dispositivo de regulação e controle transforma-se em um poder regulador do 

que terá voz no mercado. Ao controlar o que entra no fluxo de informações, a mídia não 

somente traz algo para a visibilidade, como também dispõe sobre o que continuará na 

sombra, daí a importância da sua ação no que se torna reconhecível como cultura na 

sociedade. Ao se configurar como um dispositivo que propulsiona o fortalecimento de 

certo tipo de entendimento de cultura, ao qual não é agregada a reflexão sobre a 

economia produzida por esse setor, esse dispositivo aciona um certo tipo de 

comportamento na sociedade. Não é por acaso, que a cultura continua sendo considerada 

supérflua. 

A conseqüência social deste silenciamento dos meios de comunicação vai 

construindo um discurso sobre a cultura que a desvincula totalmente do fato de também 
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ser uma atividade econômica, o que se torna nefasto. O que, de imediato, necessita ser 

sublinhado é que a invisibilidade constantemente produzida termina por regular algo da 

maior relevância: as formas de criação, produção, distribuição e difusão da cultura. Esse 

ponto, porque atua diretamente sobre a produção da cultura, evidencia as graves 

consequências desse dispositivo.  

A real necessidade do entendimento da cultura como um setor produtivo e da 

economia da cultura como sendo o campo que se dedica ao estudo dos fluxos econômicos 

dos produtos e serviços culturais passa pelas relações, cada vez mais complexas, geradas 

entre os binômios produção/oferta; distribuição/mercado; consumo/demanda. Reis 16 

afirma que vários países já dispõem de sistemas de informação que permitem conhecer, 

analisar e gerenciar os dados do setor cultural a favor do setor econômico como um todo, 

bem como a favor dele próprio: “ao utilizar a lógica e os instrumentos econômicos a seu 

favor, a cultura deixa de ser vista como despesa e passa a ter reconhecido o seu potencial 

como protagonista do desenvolvimento econômico-social sustentável” (in 

www.garimpodesolucoes.com.br, acesso em 28/11/09). 

A não divulgação dessas questões compromete a própria sustentabilidade do 

desenvolvimento social, pois dela retira a participação da cultura. A responsabilidade dos 

dois jornalismos, tanto o cultural quanto o econômico é clara, nesse processo. A falta de 

levantamento e análise sistematizada dos dados gerados pela cultura na economia do país, 

aliadas à falta de divulgação das suas atividades, forma o contexto no qual se localiza o 

que seria um possível desenvolvimento sustentável para a cultura, dado o seu potencial 

econômico. Em parte, o Governo Federal vem fazendo algo a respeito, mas a importância 

da produção de dados ainda não conquistou publicamente a importância que tem na 

promoção do desenvolvimento cultural das cidades.  

                                                
16 disponível em www.garimpodesoluções.com.br 
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Também por essa razão, torna-se urgente a necessidade de refletir sobre a ação da 

mídia especializada na atual situação. Retomando Agamben, como poderiam os meios de 

comunicação “fazer frente a esta situação, qual a estratégia que devemos seguir no nosso 

cotidiano corpo a corpo com os dispositivos? Não se trata simplesmente de destruí-los, 

nem como sugerem alguns ingênuos, de usá-los de modo correto.” (2009, p. 42) 

Cabe, portanto, identificar quais os operadores que, no atual contexto midiático, 

estão silenciando o jornalismo econômico e cultural, no que diz respeito à economia da 

cultura, para poder identificar quais as implicações que daí resultam. Para Agamben, “a 

estratégia que devemos adotar no nosso corpo a corpo com os dispositivos não pode ser 

simples, já que se trata de liberar o que foi capturado e separado por meio dos 

dispositivos e restituí-los a um possível uso comum. (ibidem, p. 44). Essa é a convocação 

para uma “profanação”17  do instituído. A ignição desta pesquisa foi justamente a 

pergunta sobre quais ações conseguiriam dar visibilidade ao que está hoje ‘invisibilizado’ 

pelo tipo de difusão midiática da produção cultural no nosso país. 

O não reconhecimento do que, de fato, vem acontecendo, dificulta a sua 

possibilidade de profanação. A mudança, aqui, passa, antes de mais nada, pela 

possibilidade de transformação das práticas atuais, que tratam o setor cultural como 

independente do setor econômico - uma tarefa que cabe ao jornalismo cultural e ao 

jornalismo econômico realizer em conjunto.  

“(...) veremos que os dispositivos modernos apresentam, porém, uma diferença 
em relação aos tradicionais, o que torna particularmente problemática a sua 
profanação. De fato, todo dispositivo implica um processo de subjetivação, 
sem o qual o dispositivo não pode funcionar como dispositivo de governo, mas 
se reduz a um mero exercício de violência.” (AGAMBEN, 2009, p.46) 

É justamente esse processo de subjetivação de que nos fala Agamben que não 

posiciona a cultura como um assunto tão sério como a segurança, a saúde, a educação ou 

o transporte. Caso questões como as que se seguem fizessem parte do nosso dia a dia, a 
                                                
17 A profanação “é o contradispositivo que restitui ao uso comum aquilo que o sacrifício tinha separado e dividido.” 
(Agamben, 2009, p. 45) 
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situação seria outra: qual o tamanho que o segmento cultural ocupa no desenvolvimento 

econômico do nosso país? O que faz parte da sua cadeia produtiva? Como torná-la 

visível? Como difundir os dados gerados pelo setor cultural para que sejam do 

conhecimento do público? O que fazer para comunicar que a cultura é uma das molas 

propulsoras do desenvolvimento econômico de um país e não uma atividade supérflua, 

dissociada da noção de trabalho/trabahador?  

“A movimentação econômica dos produtos diretamente derivados das 
atividades criativas e culturais é absolutamente fantástica. Para se ter uma idéia 
disso, cito aqui um documento de 2003 produzido pela Coalizão das Indústrias 
de Entretenimento (EIC), dos Estados Unidos, entregue ao então secretário de 
comércio daquele país, Robert Zoelic, que dizia, entre outras coisas: “o 
objetivo da EIC é educar formuladores-chave da política comercial sobre o 
livre comércio e o impacto positivo das negociações comerciais internacionais 
no estabelecimento das bases para uma forte proteção da propriedade 
intelectual. Os membros da EIC desempenham um papel crítico no crescimento 
da economia dos Estados Unidos. O último relatório econômico de 2001 
confirma que as indústrias da criatividade contribuíram mais para a economia 
dos Estados Unidos e empregaram mais trabalhadores do que qualquer setor 
manufaturado isolado. As exportações das indústrias de copyright de 2001 
foram estimadas em 88,97 bilhões de dólares, ultrapassando todos os maiores 
setores industriais, inclusive o da química, de produtos conexos, veículos a 
motores, equipamentos e peças de aviões e o setor agrícola (...)” (LINDOSO, 
2007, p. 50-51)  

Cultura gera renda e agrega valor. Os meios de comunicação consolidaram essa 

percepção, mas sem reflexões críticas que fossem construindo a associação do sistema de 

financiamento via Leis de Incentivo à Cultura ao estágio do capitalismo no qual nos 

encontramos. Consolidaram publicamente esta como a única maneira da cultura existir – 

tanto para os que dela se beneficiam do ponto de vista mercadológico (empresas) quanto 

para os que dela dependem para continuar a existir (artistas). Mesmo noticiando a mais 

recente luta pela reforma da Lei Rouanet, os jornalismos cultural e econômico não 

desempenharam o papel transformador que lhe cabe.  

“O problema da profanação dos dispositivos – isto é, da restituição daquilo que 
foi capturado e separado nesses – é, por isso, tanto mais urgente. Ele não se 
deixará colocar corretamente se aqueles que dele se encarregam não estiverem 
em condições de intervir sobre os processos de subjetivação, assim como sobre 
os dispositivos, para levar à luz aquele Ingovernável, que é o início e, ao 
mesmo tempo, o ponto de fuga de toda política.” (AGAMBEN, 2009, p.51)  
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 Na situação em que nos encontramos, a profanação virá da visibilização pública 

desse estado gerencial18 em que nos encontramos hoje, no que diz respeito à cultura. E, 

para isso, precisamos contar com a difusão de um pensamento critico sobe todos os 

aspectos profissionais envolvidos na cadeia produtiva da cultura. 

As recentes crises do sistema capitalista interferem diretamente em toda e 

qualquer gestão de cultura. No atual estágio do capitalismo, a economia foca-se na lógica 

do mercado, do consumo e da concorrência e com ela orquestra as demais relações, seja 

no campo da coletividade, seja na esfera subjetiva, como bem assinala Zizek (2011) em 

seu livro Primeiro como tragédia, depois como farsa: “Até o processo de envolvimento 

em relações emocionais ocorre cada vez mais segundo a linha das relações de mercado”. 

(ZIZEK, 2011, p.11).  Se, até no campo afetivo, é o mercado e as relações que nele se 

estabelecem que dão as cartas, por que haveria de ser diferente nas relações estabelecidas 

no setor cultural?  

Seria ingênuo pensar que por não serem somente bens de consumo material, os 

produtos gerados pelo setor cultural seriam intocados pelas oscilações do setor 

econômico (sejam elas benéficas ou maléficas para o sistema como um todo). Desde a 

ascensão do sistema capitalista, ainda no séc XIX, até os dias de hoje, pode-se destacar, 

como bem aponta Zizek, três fases distintas, do ponto de vista do gerenciamento da 

produção: o espiríto empreendedor (que durou até a depressão dos anos de 1930); o ideal 

do trabalhador assalariado (característica marcante da era fordista vivida pelas grandes 

economias até o início dos anos de 1970); e finalmente, um sistema capitalista marcado 

pelo ideário de relações trabalhistas autonômas (presente até os dias de hoje), nas quais a 

iniciativa individual do empregado e as conexões em rede funcionam como moeda de 

troca. 

                                                
18 A questão do estado gerencial sera abordada mais adiante. 
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“Em vez de uma cadeira de comando centralizada e hierárquica, hoje temos 
redes com miríades de participantes nas quais o trabalho é organizado na forma 
de equipes ou projetos e a atenção geral dos trabalhadores está voltada para a 
satisfação dos clientes, graças à visão de seus líderes. Dessa maneira, o 
capitalismo foi transformado e legitimado como projeto igualitário: ao acentuar 
a interação autopoiética e a auto-organização espontânea, acabou usurpando da 
extrema esquerda a retórica da autogestão dos trabalhadores, transformando o 
lema anticapitalista em capitalista. (ZIZEK, 2011, p.53) 

Este novo traço característico das relações de trabalho, apoiado no binômio 

indivíduo-rede, tem profunda atuação nas relações trabalhistas do setor cultural, 

principalmente no que diz respeito ao mercado das artes cênicas – justamente o que 

motiva esta pesquisa, especificamente na área da dança contemporânea). Essa autonomia 

casa bem com uma idealização do agente principal do fazer artístico - no caso, o artista 

da dança (na maioria das vezes um profissional autônomo, sem remuneração fixa e 

regular). Sendo autônomo, estaria livre para definir que tipo de relação (ou relações) 

gostaria de estabelecer no mercado de trabalho ao produzir sua arte. Como se lhe 

coubesse, de fato, alguma escolha, alguma iniciativa que não a de submeter-se à 

regulação dos ventos que sopram no mercado (seja do ponto de vista da oferta ou da 

demanda, seja do ponto de vista de quem financia ou de quem consome seu fazer artístico 

e os produtos dele derivado).  

Bem ao contrário, o que vivenciamos hoje, em um mercado demarcado pelos 

interesses empresariais abrigados nas Leis de Incentivo à Cultura, são imposições de 

tipos de produção artística que atendam aos entendimentos mercadológicos do que seja 

(ou do que deva ser) um produto artístico capaz de agregar valor simbólico à empresa que 

a ele associa seu nome (sem, nessa operação, perder seu valor artístico). Este tem sido o 

lugar do fazer artístico dentro da cadeia produtiva (seja no lado da oferta/produção – ao 

fornecer as condições para a realização de algo; seja no lado da demanda/consumo – ao 

pagar/consumir aquilo que é produzido no mercado, principalmente no mercado de arte 

contemporânea). 
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Do ponto de vista dos sistemas de financiamento, até há pouco, a maioria dos 

trabalhadores era obrigada a fazer seu trabalho artístico caber dentro dos editais que 

regiam a distribuição do dinheiro público19. No sistema de financiamento da cultura 

presente no Brasil desde o final da década de 1980, pautado basicamente nas leis de 

incentivo via renúncia fiscal20, a Lei Rouanet21, instituída em 1986, durante o governo do 

Presidente José Sarney, figura como pioneira. Na sua sequência, várias outras leis de 

incentivo à cultura foram instituídas no âmbito dos governos municipais e estaduais22. 

Mais adiante, serão apresentados os demais mecanismos de financiamento do setor 

cultural, especificamente para a área da dança, no Estado de São Paulo, a saber: PROAC 

– Programa de Ação Cultural23; e o Programa Municipal de Fomento à Dança para a 

cidade de São Paulo24. 

                                                
19 A dissertação de mestrado, defendida em 2004, destacava que os recursos advindos das leis de incentivo à cultura 
vinham sendo destinados principalmente a trabalhos artísticos aos quais necessariamente se acoplava a realização de 
ações sociais. E que isto significava o seguinte: o atendimento a pedidos de patrocínio via Leis de Incentivo era 
condicionado à uma atuação em comunidades carentes. Essa situação se configurvaa perversa, na medida em que 
contrariava o próprio desenvolvimento social e cultural de uma sociedade. Em primeiro lugar, porque se cobrava do 
artista que ele fizesse algo a mais pela sociedade, como se o seu trabalho já não cumprisse essa função. E depois, 
porque se cobrava do artista uma aptidão que não lhe cabia ter: a de educador. (LEÃO, 2004, p. 74). Felizmente, em 
alguns editais, graça a uma crescente mobilização política da classe artística, essa situação já se reverteu e não há mais 
exigência desse tipo de ‘contrapartida cultural’. 
20 Estímulo tributário, criado pelo Governo, para atrair recursos para um determinado setor da economia. O Estado abre 
mão de parte dos impostos que deve recolher para que certos programas (considerados importantes) possam ser 
implementados. (LEÃO, 2004, p. 1) 
21 Lei Federal de Incentivo à Cultura (Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991), que restabelece o princípio da Lei 
7.505, de 2 de julho de 1986 e institui o PRONAC – Programa Nacional de Apoio à Cultura, cujo objetivo é fomentar e 
promover a produçao cultural brasileira em suas mais diferentes áreas, por meio dos seguintes mecanismos: Fundo 
Nacional de Cultura - FNC; incentivo fiscal a projetos culturais – Mecenato; e Fundo de Investimento Cultural e 
Artístico – Ficart. (LEÃO, 2004, p. 3) 
22 Do início dos anos de 1990 até 2001, cerca de 40 leis de incentivo foram implantadas em diversos estados e 
municípios brasileiros, promovendo apoio à area cultural via isenção de diferentes impostos (IPTU, ISS, ITBI, IVVC, 
ICMS). 
23A Lei nº 12.268 de 20/02/06 instituiu o Programa de Ação Cultural, cujos objetivos são: apoiar e patrocinar a 
renovação, o intercâmbio, a divulgação e a produção artística e cultural no Estado; Preservar e difundir o patrimônio 
cultural material e imaterial do Estado; apoiar pesquisas e projetos de formação cultural, bem como a diversidade 
cultural; apoiar e patrocinar a preservação e a expansão dos espaços de circulação da produção cultural. O Programa de 
Ação Cultural é dividido em duas formas de apoio. A primeira são editais/concursos: apoio por meio da seleção pública 
de projetos cuja premiação é proveniente de recursos orçamentários da Secretaria de Estado da Cultura; e a segunda é 
via Incentivo Fiscal (ICMS): apoio por meio de patrocínio(s) de contribuintes habilitados do ICMS a projetos 
previamente aprovados pela Secretaria de Estado da Cultura. (www.cultura.sp.gov.br/portal/site/SEC/) Acesso em 
20/02/12. 
24 O Programa Municipal de Fomento à Dança para a cidade de São Paulo foi criado em setembro de 2006, através da 
Lei 14071/05. Desde sua primeira edição, compromete-se a destinar recursos para pesquisa, produção, circulação e 
manutenção de companhias estabelecidas na cidade há pelo menos três anos, trabalhando pela difusão, reflexão e 
formação de novos públicos e criadores em dança contemporânea. 
(http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/cultura/fomentos/danca/), acesso em 20/02/12. Este programa 
encontra-se sob revisão pelo Movimento A Dança se Move, nascido de uma iniciativa de Sandro Borelli, presidente da 
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O quadro montado pelo sistema de financiamento via renúncia fiscal acumulou 

distorções, sobretudo em relação ao entendimento do consumo na relação público-

financiamento com dinheiro público. Na ‘cultura-mundo’ de que falam Lipovetsky e 

Serroy (2008), o artista da dança se vê refém de um consumidor ávido por “grandes 

espetáculos” que lhe proporcionem diversão imediata, e da cxigência de não cobrar 

ingressos – o que se transforma em um processo deseducador de grande alcance, no qual 

o público é ensinado a não pagar para consumir certo tipo de arte. Aquela arte que é 

midiatizada como entretenimento, por ela o público paga, e não se importa de pagar caro. 

No mundo do consumo, pagar tem uma função simbólica que se liga ao valorar e, no caso 

da dança com ingresso gratuito, uma outra associação se constrói, na direção contrária, 

que desata a relação pagar-valorar-valorizar.  

Soma-se a isso o fato de que o consumo cultural se dá em um mercado sem 

limites claros. Duas situações merecem atenção? 1) a dificuldade em definir o preço de 

um bem cultural, uma vez que não há indicadores de custo para balizar os valores 

referentes ao trabalho dos envolvidos neste fazer artístico25. Essa situação promove 

disparidades significativas nos valores de cachê, de remuneração técnica e etc, e acaba 

por produzir distorções no entendimento da existência ou não da cadeia produtiva em arte 

contemporânea; 2) A existência de uma cadeia produtiva – seja em que setor econômico 

for - pressupõe um ciclo: produção-oferta, distribuição-circulação, consumo-demanda. 

Todavia, hoje, em grande parte da dança contemporânea produzida no Brasil, esse fluxo 

não se conclui, pois na ponta final não existe exatamente um consumidor (aquele que 

paga pelo que escolhe consumir). São muitos os dispositivos que incentivam a produção, 

                                                                                                                                            
Coopertiva Paulista de Dança, que convidou o Movimento Mobilização Dança para uma ação política conjunta para 
reforma da atual Lei de Fomento à Dança. 
25 Neste ponto, cabe ressaltar a existência recente da pesquisa de preços instituída pelo MinC, como assinalado na nota 
de rodapé número 15. Porém, os dados apresentados nessa pesquisa, ainda não se configuram como um “balizador” 
geral dos custos e, segundo alguns analistas, esta pesquisa apresenta distorções. 
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mas na outra ponta, a da circulação e do consume, há sinais muito claros de problemas 

graves, para os quais ainda não foram tomadas as medidas necessárias.  

A quebra do fluxo produção-consumo é mais evidente nas áreas de pesquisa, uma 

vez que as indústrias culturais26 geram produtos para o “consumo de massa”, para o 

mercado. Algumas pesquisas sinalizam para o crescimento – de modo regular e constante 

- do consumo cultural focado no lazer e entretenimento, como apontado por Tolila: 

“O exemplo dos Estados Unidos nesse aspecto é muito esclarecedor. Os 
consumos culturais vividos sob a forma de “entretenimento”, como foi dito, 
adiquiriram uma importância extraordinária naquele país. (...) Desde sua 
origem, os Estados Unidos e suas indústrias culturais perceberam que os 
produtos culturais podiam possuir um imenso valor econômico sob a condição 
de que se operasse o seu desenvolvimento para a massa e de que não se 
imiscuíssem questões de legitimidade cultural, tais como eram praticadas ou 
debatidas pelas “elites” que, sob hipótese alguma, poderiam constituir 
mercados tão atraentes quanto a imensidão da classe trabalhadora, de nativos 
ou imigrantes, que sonhavam ascender à integração e aos benefícios do 
“American Dream... Na Europa, seria preciso esperar até a metade do século 
XX e, principalmente, ao período que se seguiu à Segunda Guerra Mundial 
para que esses fenômenos pudessem se desenvolver, ainda que em menor 
escala”. (TOLILA, 2007, p.53) 

Afirmar e demonstrar o crescente aumento do consumo cultural e do mercado 

cultural como um todo parece ser tarefa fácil, porém os problemas se acentuam quando a 

análise tem como foco o mercado das artes, cujo consumo não se pauta pelo consumo de 

massa. É neste ponto que importa a argumentação que demonstra o impacto do setor 

cultural no setor econômico pois, mesmo não sendo “de massa”, os números são 

expressivos. Daí também a importância em torná-los visíveis para a maioria.  

A falta de dados e indicadores estatísticos sendo constantemente produzidos e 

divulgados em certos setores da produção cultural (especialmente o das artes 

contemporâneas) praticamente impossibilita que a população seja capaz de avaliar o 

impacto do setor cultural na economia. Sem eles, e com as distorções hoje existentes (o 

                                                
26 O conceito de indústria cultural, criado em 1944 pelo filósofo alemão Theodor Adorno, refe-se à divulgação 
massificadora por meio da qual a mídia, funcionado como sistema mercantil e industrial, impõe formas universalizantes 
de comportamento e consumo. Hoje, quando a produção industrial entrou em outro modus operandi, sem a obediência 
somente ao modelo da linha de montagem, o conceito pede por ajustes ao tempo das multinacionais, da globalização e 
das redes sociais. 
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não fechamento do fluxo assinalado acima), fica praticamente impossível defender e 

demonstrar a real inexistência do que hoje se convenciona chamar de economia da 

cultura. O entendimento de “economia da cultura” corre o risco de ser lida como um 

produto do capitalismo no qual a arte e a cultura que nele cabem são somente aquelas 

associáveis às relações de lucro-benefício em torno do capital.  

Os maiores prejudicados acabam sendo o artista, que não consegue estabelecer 

um sistema de retroalimentação em seu fazer artístico, e o público, que tem cada vez 

menos chances de encontrar as artes contemporâneas na sua vida cotidiana. Além da 

dificuldade em fazer circular certo tipo de informação, deve-se lembrar que no autal 

sistema de financiamento via Leis de Incentivo à Cultura, o consumidor que paga pelo 

que escolhe consumir não faz parte da cadeia produtiva. O artista recebe o valor do 

financiamento para produzir e mostrar um certo número de vezes o que produziu, esteja a 

plateia vazia ou lotada. Não há qualquer necessidade em fazer com que o que foi 

produzido seja, de fato, distribuído e consumido. 

Em recente livro (2010) sobre as políticas culturais na América Latina, publicado 

no México por iniciativa da Agenda Española de Coopearación Internacional para el 

Desarrollo, do Colégio de La Frontera Norte, e do Convênio Andrés Bello, o tema do 

consumo tem lugar de destaque. Vários são os autores que chamam atenção para o gap 

existente na chamada cadeia produtiva das artes e a contribuição negativa deste para o 

setor cultural, como bem aponta Juan Luis Mejía:  

“Desde Adorno satanizamos la indústria cultural y el consumo, y entonces 
desejamos por fuera de las políticas a dos de los três actores del triángulo: nos 
concentramos en la creación, pero se nos olvidaron los mediadores y los 
receptores, es decir, se nos olvidó quién hace el trânsito entre el creador y el 
receptor, que son las industrias culturales. Afortunadamente, desde háce diez 
años veninmos reflexionando sobre el papel de las industrias, de las empresas 
culturales o de entretenimento, como las llaman los gringros, o sobre el de las 
industrias creativas, como las llaman los ingleses”.  

“Me parece fundamental incorporar como actores de las políticas a esos 
intermediários, porque sin ellos no se democratiza el hecho cultural, no se 
socializa. De nada nos sirve hacer políticas de creación y fomentar a los 
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escritores y músicos si no estamos pensando cómo tiene salida esa creación a 
través del mundo editorial y fonográfico. Una política que solo piensa en uno 
de los eslabones de la cadena es una política trunca.” (MEJIA in GUERRERO, 
2010, p. 166) 

A relação que envolve troca na esfera do trabalho e na esfera do consume tem a 

ver com a economia. Pleitear (mesmo equivocadamente) que a cultura é subjetiva, que a 

arte está isenta de valoração ou que esta deve levar em consideração apenas a esfera do 

sublime, não isenta o fazer artístico das mazelas produzidas pelo sistema capitalista. 

Perspicaz a observação de Zizek (2011, p.120), ao lembrar a fórmula de Marx segundo a 

qual, numa economia de mercadorias, “as relações entre pessoas assumem a forma de 

relações entre coisas”.  

Será ingênuo pensar que “amanhã vai ser outro dia”, como cantou Chico 

Buarque (1970), sem a criação dos fluxos necessários, e que já começam a ser 

desenhados, tanto pela reforma da Lei Rouanet quanto a da Lei de Fomento à Dança da 

cidade de São Paulo.. 

“Para a construção de políticas culturais, temos que possuir – e tratar de 
maneira efetivamente diferenciada – os dados das práticas, da produção, do 
consumo, dos serviços, etc., pensando tais informações como essenciais para a 
construção de ferramentas de monitoramento da realidade. É fundamental não 
perdemos de vista que a lógica de produção das informações que se encontram 
atualmente disponíveis (IBGE, Banco Central, sociedades arrecadoras, fontes 
do tesouro, etc), foi elaborada para atender às perguntas do governo, oriundas, 
na maoria das vezes, da área econômica, ou para fiscalização pública contábil.  

No caso da cultura, para o aprofundamento do conhecimento sobre a área, não 
é necessário somente produzir indicadores, necessitamos ainda, e muito, da 
produção de informações. Os processos de produção e consumo na cultura são 
complexos, fugindo em diversas oportunidades a classificações convencionais, 
muitos deles restritos ao campo que chamamos de informalidade.” 
(CALABRE, in BARBALHO, 2011, p. 77-78) 

 

 É, portanto, nesse quadro da informalidade ainda existente, e dos hábitos 

produzidos por tanto anos de editais pautados em torno de contrapartidas sociais que 

muitos artistas continuam a pensar a sua produção, uma vez que continuam praticamente 
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dependentes das formas de financiamento viabilizadas pelas leis de Incentivo à Cultura e 

seus editais. 
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Capítulo 1. As perspectivas históricas 

 

1.1 A economia em perspectiva histórica  

“Um dos grandes segredos da sabedoria econômica é saber aquilo que não se sabe”  
(John Kenneth Galbraith) 

 

 

Antes de mais nada, faz-se necessário delinear o campo dos saberes aqui tratados. 

Dizer que economia e cultura estão atreladas implica em explicar como ocorre o seu 

relacionamento. De fato, à economia quase tudo se relaciona. Definida como a ciência 

social que trata dos assuntos relacionados à “produção, distribuição e consumo de bens e 

serviços”  - refere-se, portanto, em última instância e a grosso modo, à forma como o 

homem utiliza os recursos disponíveis no mundo. 

A origem do termo economia vem do grego oikonomia (οικονοµία), sendo a 

palavra formada por oikos (casa) + nomos (gerir/administrar), podendo, portanto, ser 

traduzida por “gestão do oikos” (administração doméstica). Agamben faz uma longa 

pesquisa etimológica do conceito e suas interpretações no seu livro O poder e a glória 

(2011)  

“Oikonomia significa ‘administração da casa”. No tratado aristotélico (ou 
pseudoaristotélico) sobre a economia, lê-se que a techne oikononike se distingue 
da política, assim como a casa (oikia) se distingue da cidade (polis). A diferença 
é confirmada na Política, em que o politico e o rei, que pertencem à esfera da 
polis, aparecem qualitativamente contrapostos ao oikononos e ao despotes, que 
se referem à esfera da casa e da família. Tembém em Xenofonte (auto rem que a 
oposição entre casa e cidade é certamente menos pronunciada que em 
Aristotéles), o ergon da economia é a “boa administração da casa” [eu oikein 
ton… oikon] 27  . Contudo, importa não esquecer que oikos não é a casa 
unifamiliar moderna nem simplesmente a família ampliada, mas um organism 
complex no qual se entrelaçam relações heterogêneas, que Aristotéles 28 
distingue em três grupos: relações “despóticas” senhores-escravos (que 
constumam incluir a direção de um estabelecimento agrícola de dimensões 
amplas), relações “paternas” pais-filhos e relações “gâmicas marido-mulher. O 
que une essas relações “econômicas” (cuja diversidade é sublinhada por 

                                                
27 Xenofonte, Oec., 1,  2. [Ed. bras.: Econômico, São Paulo, Martins Fontes, 1999.] 
28 Aristotéles, pol., 1253b. [Ed. bras.: Política, 3. ed., São Paulo, Martins Fontes, 2006.] 
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Aristotéles29) é um paradigm que poderíamos definer como “gerencial”, e não 
epistémico; ou seja, trata-se de uma atividade que não está vinculada a um 
sistema de normas nem constitue uma ciência em sentido próprio (“O termo 
‘chefe de família’ [despotes]”, escreve Aristotéles, “não denota uma ciência 
[epistemen], mas um certo modo de ser”30) mas, implica decisões e disposições 
que enfrentam problemas sempre específicos, que dizem respeito à ordem 
funcional (taxis) das diferentes partes do oikos. (AGAMBEM, 2011, p. 31-32) 

A ciência econômica transita em campos diversos, que envolvem decisões sociais, 

políticas, educacionais, ambientais, religiosas, culturais, industriais e etc, atuando na 

esfera pública e/ou privada, nacional e/ou internacional. Ou seja, pode-se afirmar que 

praticamente todas as relações existentes estão, de alguma forma, ligadas a aspectos 

econômicos. 

Não cabe aqui tratar da história do pensamento econômico em suas variadas 

configurações e escolas. Porém, faz-se necessário pontuar algumas de suas tendências 

mais proeminentes, lembrando que a economia divide-se em dois grandes blocos: 

microeconomia e macroecononia, cujos campos analisam, respectivamente, o 

comportamento individual e o conjunto destes na sociedade.  

Para trabalharmos o tema aqui proposto, cabe pontuar que no Brasil, a política 

social e econômica adotada pelo governo Getúlio Vargas (1882-1954), sofreu forte 

influência das idéias Roosevelteanas, defendidas no New Deal. 

“Com o New Deal, portanto, iniciou-se a tensa construção do pacto entre 
Estado, trabalho organizado e capital, ou regulação fordista keynesiana do 
capitalismo que, no pós-guerra, fundamentaria o peculiar Estado de Bem-Estar 
americano e o longo período de prosperidade que se estenderia até fins dos 
anos 1960. (…) A regulação fordista keynesiana baseava-se em um pacto 
segundo o qual o Estado assumia papéis keynesianos, de forma a tornar-se um 
demandador da indústria privada e um fornecedor de salários indiretos, com o 
objetivo de universalizar o consumo; o capital repassava ganhos de 
produtividade do trabalho aos salários (relação salarial fordista), buscando 
assim assegurar a estabilidade do sistema e, por fim, os sindicatos aceitavam a 
ordem capitalista, em troca de sua incorporação ao mundo do consumo" 
(LIMONCIC, 2003, p. 58) 

Em 1933, o presidente americano Franklin Delano Roosevelt (1882-1945) 

implementou o New Deal (novo acordo) – pacote de medidas econômicas que tinham 

                                                
29 Ibdem, 1259a-b. 
30 Ibdem, 1255b. 
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como objetivo restabelecer a ordem pós queda de 1929. Dentre as principais medidas 

estavam: aumento do investimento em obras públicas; redução dos estoques de produtos 

agrícolas; redução da jornada de trabalho; e o controle sobre os preços e a produção. De 

maneria geral, o “novo acordo” ampliava a intervenção do governo na economia, 

lançando as bases do chamado “estado keynesiano”31 e do poder sindical nos Estados 

Unidos. Foi o início do longo pacto entre Estado - trabalho organizado - capital. Tais 

ideias e ideais foram implementados não apenas nos Estados Unidos, mas também na 

Alemanha pelo então presidente do seu Banco Central, Hjalmar Schacht (1877-1970), 

que se tornou Ministro da Economia do III Reich.  

O American Way, movimento surgido na esteira do New Deal, baseado no 

consumo de bens e serviços principalmente como forma de acumulação e ostentação de 

riqueza estava em franco processo de expansão, ainda nos anos de 1960. Embora uma 

linhagem de economistas mais ortodoxos, surgidos após Segunda Guerra Mundial, ainda 

defendessem este modelo bem como, a política monetária e fiscal intervencionista, 

muitos já eram seus críticos, desde os anos 20. Uma outra vertente de pensamento surgia 

em defesa da liberdade de mercado voltando a atenção para os governos não 

intervencionistas do século XIX. Estes, conhecidos como “economistas institucionais”32, 

cuja vertente principal se encontrava na Universidade de Chicago, criticavam o American 

Way e desprezavam a cultura puramente materialista. A esta ‘nova’ corrente de 

pensamento se associa também o nome de economistas heterodoxos. 

Com posições claramente liberais, destacam-se nomes como John Kenneth 

Galbraith (1908-2006) e Paul Samuelson (1915-2009). Deve-se ressaltar que o 

                                                
31 Três anos mais tarde, Keynes publicou o clássico “Teoria Geral do Emprego, do Juro e da Moeda” (General theory 
of employment, interest and money), no qual sistematizava matemática e econometricamente, a teoria política de 
intervenção do Estado na economia, tratando-a como um sistema sujeito a correções constantes dentro da necessidade 
de desenvolvimento integrado. 
32 A economia institucional enfatiza um estudo abrangente das instituições e considera o mercado um resultado da 
interação complexa dessas várias instituições  (indivíduos, firmas, estados, normas sociais, etc.). 
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entendimento de mercado numa economia pautada pela presença de grandes 

indústrias/corporações é diferente: grandes empresas estabelecem seus próprios métodos 

de ação mercadológica onde o foco está nos seus próprios produtos – ao indivíduo cabe o 

papel de consumir não mais de acordo com suas próprias preferências mas, sim, de 

acordo com as ideias e desejos que lhes são “impostos” via publicidade, por exemplo. Ao 

governo cabe o papel de garantir a política monetária e fiscal, de forma a manter o 

mercado em equilíbrio. Galbraith chamou atenção para a “deterioração social” neste 

modelo econômico. Para ele, o foco nas “instiuições” em detrimento do “espaço público” 

contribui para o empobrecimento da população, o contrário do que deveria acontecer. 

É importante ressaltar que nem todos os economistas da Universidade de Chicago 

compactuavam dos preceitos do “livre mercado” mas, fato é que, a partir dos anos 1970, 

parcela deles alocados no Departamento de Economia desenvolveram e intensificaram os 

preceitos do liberalismo econômico e, na linha histórica do pensamento econômico, a 

Escola de Chicago, estabelecida em 1950, ganhou força, tendo o economista americano 

Milton Friedman (1912-2006) como um dos seus principais representantes. Com idéias 

associadas a teoria neoclássica de formação de preços, ao liberalismo econômico e, 

rejeitando o Keynesianismo em favor do Monetarismo, Friedman foi um dos principais 

assessores do governo ditatorial do chileno Augusto Pinochet. E, mais tarde, na década de 

1980, suas ideias foram adotadas em larga escala pelo governo britânico da primeira 

ministra Margaret Tatcher (1979-1990) e pelo governo norteamericano de Ronald Regan 

(1981-1989)33.  

Ao longo dos anos 1980, tais teorias refletiram fortemente na política de ação de 

instituições financeiras como o Banco Mundial, o Tesouro Americano e o FMI, cujos 

preceitos do livre mercado serviam como base para impulsionar economias em 

                                                
33 A data aqui assinalada refere-se ao período em que Tatcher e Regan estiveram no Governo. 
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desenvolvimento. Ainda na esteira dessas ideias se intensifica ao logo dos 1980 até 

meado dos anos 1990, o processo de privatização de inúmeras empresas estatais nos 

países do Terceiro Mundo. A ideologia liberalista estava estabelecida e, junto dela, a 

necessidade premente e emergente de expansão dos mercados. A era da chamada 

‘globalização’34 se faz cada vez mais presente, modificando e reestruturando as relações 

no atual mundo capitalista. 

“A grave crise enfrentada pelo capitalismo no fim dos anos 1960, agravada 
pela crise do petróleo e dos insumos básicos, desemboca em recessão aberta 
em meados dos anos 1970. Como o mundo já se encontrava num sistema 
monetário internacional puramente fiduciário, a investida da valorização 
financeira sobre a valorização produtiva, natural em momentos de crise como 
esse, pôde se desenvolver sem amarras – e, com ela, a grita geral pela 
desregulamentação dos mercados, em particular dos mercados financeiros. 
Nesse movimento, a outra face da moeda foi a ofensiva contra o Estado, em 
especial no que tange à oferta de bens públicos e aos direitos dos trabalhadores. 
A crise e, por fim, a débâcle35 completa do chamado socialismo real vão 
completar o quadro que viceja a pregação da doutrina neoliberal.” (PAULANI, 
2008, p.69) 

Ainda hoje, existem defensores e críticos tanto do keynesianismo quanto do 

monetarismo. De fato, as decisões de política monetária e política fiscal têm efeitos 

imediatos e generalizados na economia como um todo. Seja do ponto de vista dos 

defensores do Keynesianismo, seja dos seus contrários, cabe às decisões 

macroeconômicas o papel de ‘gerenciar’ o funcionamento dos setores da economia – 

talvez o que se modifique seja o ‘jeito’ de cada condutor.  Como bem apontou Abel 

(2008), a questão é polêmica: 

“Os keynesianos normalmente sustentam que as autoridades monetárias devem 
ter considerável liberdade de ação para tentar compensar as flutuações cíclicas. 
Opondo-se à concepção Keynesiana, tanto os clássicos quanto os monetaristas 
acreditam que a política monetária não deva ser deixada a critério do Banco 

                                                
34 “Especificamente sob o viés econômico, a globalização pode ser caracterizada por uma maior permeabilidade das 
barreiras nacionais às transações, à mobilidade dos ativos financeiros mundiais e à conjugação da fragmentação das 
cadeias produtivas em escala planetária com o acesso a mercados antes inviáveis. Recursos e mercados mapeados 
globalmente por empresas que, na busca de mais-valia, privilegiam localizações, com base em sua cognoscibilidade do 
planeta (Santos, 2006). O quadro é viabilizado pela dispersão mundial das tecnologias de informação e comunicações, 
que franqueiam e aceleram uma miríade de transações, da consolidação instantânea do faturamento de uma 
multinacional, ao acompanhamento simultâneo e por vezes interativo dos fatos e produtos que ganham o mundo.” 
(REIS, 2011, p.3). O conceito da globalização sera retomado mais adiante. 

35 débâcle = desastre. 
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Central, mas, ao contrário, deve ser controlada por regras simples.” (ABEL, 
2008, p.372) 

Fato é que, a política macroeconômica mantém-se firme no cerne das decisões 

dos agentes econômicos, seja em que área for. Em maior ou menor grau são, em última 

instância, as decisões do ponto de vista macro que afetam e definem as ações do ponto de 

vista micro. Cabe aqui pontuar que o interesse de uma pesquisa sobre economia da 

cultura que se volta para o segmento da dança foca as ações inerentes à esfera da 

‘microeconomia’. Sabendo-se da existência de apenas ‘uma’ política macroeconômica, 

como bem apontado pela economista da FEA-USP Leda Paulani em seu recente livro 

Brasil Delivery, pretende-se expandir o entendimento das ações e relações dos 

indivíduos/agentes atuantes na área da cultura para se entender as ações e relações desta 

com o setor econômico como um todo. 

“Repetido hoje de A a Z, ou seja, por economistas das mais variadas filiações 
ideológicas, o argumento reza que não há política econômica de direita, de 
esquerda ou de centro. Existe a política certa, tecnicamente (sic) fundamentada, 
neutra; e existe a política errada, irresponsável, utópica, ingênua, populista. 
Portanto, todo e qualquer ajuste só pode se dar na esfera microeconômica: o 
spread bancário é alto? – mexa-se na Lei de Falências; a renda é mals 
distribuida? – basta “focar” nos programas sociais e aumentar sua eficiência; e 
assim por diante. São intocáveis o ajuste fiscal “duro”, o juro real elevado, a 
política monetária contracionista, o câmbio flutuante, a livre movimentação 
dos capitais.” (PAULANI, 2008, p.16) 

 

1.2 A economia da cultura em perspectiva histórica  

 

Dito isso, pode-se partir para o mapeamento do campo de ação da economia da 

cultura para, em seguida, nele circunscrever a economia da dança. O setor cultural deve 

ser colocado em uma análise do ponto de vista econômico para que possa reinvindicar um 

papel que não seja apenas o de coadjuvante no processo de crescimento econômico do 

Brasil. 
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Ainda sob a perspectiva de uma leitura histórica do pensamento econômico, 

podemos afirmar que, embora seja um assunto/tema recente entre nós, a ‘economia da 

cultura’ não se se refere a um setor tão recente como pode parecer. Há mais de um 

século, economistas de diversas facções já haviam sinalizado a existência conceitual da 

cultura como um setor econômico, mesmo sem considerar como significativa a sua 

atuação. 

“Encontram-se reflexões sobre a arte dispersas nas obras de Smith, Ricardo, 
Marx ou mesmo Pareto, com certeza, mas na maioria das vezes elas são 
recursos de caráter metafórico ou então indicações que salientam ora o lado 
enigmático ou “exorbitante” dos fenômenos naturais à luz da racionalidade 
econômica, ora seu valor futuro num mundo livre das sujeições da fome, do 
capital e do trabalho assalariado. (...) Para os pais da ciência econômica, afora 
certas “imagens” ou certas “intuições”, a cultura e as artes se situam, em geral, 
no lado do irracional ou da utopia.” (TOLILA, 2007, p.17) 

Como bem apontou Benhamou (2007, p.15) “poucos economistas mostraram 

interesse pela arte ou pela cultura. Se por acaso o fizeram algumas vezes, foi menos 

como economistas do que por força de suas inclinações artísticas”. Porém, o pouco que 

se produziu, de alguma forma serviu de balizador para os estudos que se desenvolvem 

hoje.  

De fato, desde os economistas clássicos já se falava e pensava sobre as atividades 

culturais no setor econômico, porém, sempre lhes eram atribuídas o papel de ‘atividade 

supérflua e/ou voltada para o luxo’; Segundo os Clássicos, os gastos na esfera do ‘luxo’ 

eram vistos como ‘irracionais e não funcionais’, pois eram praticados para atender única 

e exclusivamente a esfera individual do capricho e desejo de cada um e, portanto, se 

enquadravam na categoria ‘pouco-econômica’ e sem grandes contribuições para a 

construção do pensamento/setor econômico como um todo.  

Adam Smith e David Ricardo sinalizaram o desinteresse pela área enquanto fator 

de produção. Sendo os gastos com atividades culturais diretamente ligados às atividades 

de lazer, não podiam contribuir para a ‘riqueza das nações’. O trabalho gerado pelo setor 
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cultural era visto como trabalho não-produtivo e sem permanência. E ainda demandava 

significativos investimentos para formação dos seus agentes. 

“A educação ainda é muito mais extensa e muito mais cara nas artes que 
exigem grandes habilidades (...) (SMITH, 1776, Livro I, Cap. 10) 

“A obra de todos eles (os trabalhadores não-produtivos) tal como a declamação 
do ator, o discurso do orador ou os acordes do músico, desaparece no mesmo 
instante em que é produzida” (SMITH, 1776, Livro II, Cap. 3) 

Na mesma direção, Alfred Marshal, quando das análises sobre formação dos 

preços, também tratou os bens culturais como fora da cadeia produtiva; segundo ele, não 

se poderiam avaliar e fixar os preços dos artigos de arte por suas características de 

existência única e sem concorrência: “É impossível avaliar objetos como os quadros dos 

mestres ou as moedas raras; eles são únicos em seu gênero, não tem iguais bem 

concorrentes.” (in BENHAMOU, 2007, p.15). Porém, Marshal já chamava atenção para 

as relações entre a demanda e o consumo existentes nas atividades artísticas; para ele, o 

gosto por determinada arte tende a aumentar à medida que a mesma é consumida pelos 

indivíduos. 

Foi preciso que o consumo de bens culturais se fizesse mais presente na estrutura 

social como um todo para que, de fato, os economistas passassem a olhar com mais 

cuidado e interesse para a área; isto ocorre já em fins do século XIX mas, intensifica-se 

no século XX. Ainda assim, o caminho foi longo. Embora Keynes já visualizasse a 

possibilidade de no futuro o homem ter mais tempo para se dedicar às atividades ‘sem 

fins econômicos’, como por exemplo, ao lazer, em suas teorias ele não faz referência 

imediata à possibilidade de leitura da arte/cultura pelo viés econômico. A ele interessava 

mais ser um apreciador das artes, contribuindo, ainda que indiretamente, de alguma 

forma para a sustentabilidade da área. 

“Colecionador de arte e apaixonado pelo setor, foi fundador da London Artist 
Association em 1925. Também atuou como ardoroso defensor da Council for 
Music and the Arts, cujo objetivo era garantir o sustento dos artistas durante a 
Segunda Guerra Mundial e foi um dos grandes pivôs na formação do Arts 
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Council England, em 1945, instituição pública voltada ao financiamento das 
artes na Inglaterra”. 36(REIS, 2008, p.19) 

Ainda assim, foi a partir de conceitos formulados pelos economistas 

representantes do pensamento econômico neoclássicos que se pôde pensar na cultura 

como atividade econômica. Já não mais se diferenciavam as atividades produtivas das 

não-produtivas e o valor de um bem passou a ser definido de acordo com a utilidade que 

proporciona a quem o consome. 

“Sem que ainda se possa falar propriamente de uma análise econômica do setor 
cultural, emergem, paulatinamente, os conceitos que constituirão a base da 
economia da cultura: efeitos externos, investimentos de longo prazo, 
especificidade da remuneração, envolvendo um forte elemento de incerteza, a 
utilidade marginal crescente, importância da ajuda pública ou privada.” 
(BENHAMOU, 2007, p.17) 

Segundo o economista e professor do Departamento de Economia da Macquarie 

University em Sidney, David Throsby, John K. Galbraith foi, de fato, o primeiro 

economista a se dedicar, teoricamente falando, ao tema da cultura nos estudos 

econômicos. No final dos anos de 1970, ele inaugurou, na Universidade de Harvard, um 

seminário sobre ‘Economia das Artes’ e, já na publicação Economics and the public 

purpose (1973), defendia a necessidade de atenção ao tema destando a tendência da arte à 

adquirir papel econômico fundamental.  

Em seu livro Uma Visão de Galbraith: sobre pessoas, políticos, poder militar e as 

artes (1989), resultante de palestra proferida no Arts Council em 1983, ele destaca que 

seus colegas economistas talvez não entendessem o próposito da sua ação de falar sobre 

‘arte e economia’, considerando-a “como algo essencialmente frívolo e possivelmente 

excêntrico. Este não é o tipo de coisa com a qual um verdadeiro estudioso deve se ocupar. 

A economia, afinal, trata do monetarismo, dos déficits orçamentários e das expectativas 

racionais”. Porém, chama a atenção dos mesmos para este equívoco de entendimento, 

                                                
36 Essa instituição foi originalmente denominado Arts Council of Great Britain. Em 1994 foi desmembrado em três 
fundos formando o Scottish Arts Council, Arts Council of Wales e o Arts Council of England (atualmente denominado 
Arts Council England). 
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ressaltando a importância econômica que as artes tenderiam a alcançar; bem como a falta 

que olhares especializados fariam ao setor ao não desenvolverem estudos relativos às 

artes e suas relações com a economia. Destaca ainda o papel do artista nestas relações e 

as contribuições dos investimentos em arte ao longo dos últimos anos. 

“Na relação entre economia e as artes há ainda quatro outros aspectos cada vez 
mais prementes. O primeiro é a importância dos objetos de arte – quadros, 
esculturas e outros artefatos artísticos – no capital social da comunidade 
moderna e os problemas administrativos correntes. O segundo é o crescente 
papel da arte no padrão de vida das pessoas e, portanto, dela como um fator 
componente da economia geral. Terceiro, há a ligação extremamente 
importante relegada entre a arte e o desempenho industrial como um todo. 
Conforme irei argumentar, no mundo moderno o artista é uma chave tão 
fundamental para o sucesso comercial quanto o cientista ou o engenheiro. 
Finalmente, há a frequente tendência das artes, especialmente da arquitetura, 
subordinarem-se à economia – uma tendência verdadeiramente desastrosa. 
Tentarei seguir a cada um destes aspectos separadamente.” (GALBRAITH, 
1989) 

Mas, foi somente em 1965 que o estudo da ‘economia da cultura’ tomou corpo do 

ponto de vista acadêmico. Através de um estudo sobre os espetáculos ao vivo na 

Broadway, realizado a pedido da Fundação Ford, os economistas William Baumol e 

William Bowen37 inserem, de maneira pioneira, as variáveis do setor cultural como sendo 

importantes na análise do setor econômico como um todo.  

Em seu estudo, Baumol e Bowen destacam o problema do financiamento das artes 

do espetáculo ao vivo em relação aos custos unitários (em sua maioria crescentes); a essa 

existente pressão dos custos eles chamaram de “cost disease” (doença do custo). Em 

geral, a produtividade de um setor econômico é medida pela relação entre a produção 

física e a hora de trabalho; sendo que quanto maior o tempo dedicado ao trabalho, maior 

será a produção e vice versa. Neste sentido, o aumento de produtividade se dá por fatores 

como:  

a) aumento do capital por trabalhador; 

                                                
37 William Jack Baumol (1922) é economista e professor da New York University. Willian Gordon Bowen (1933) é 
economista e professor do Departamento de Economia da Princeton University. Como resultado do estudo apontado 
acima, publicaram, em 1966, o livro Performing Arts, the Economic Dilemma: A Study of Problems Common to 
Theater, Opera, Music, and Dance (publicado pela Twentieth Century Fund) que é considerado um marco no estudo 
da economia da cultura. 
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b) aumento da capacidade de trabalho; 

c) implementação de melhorias em gestão e tecnologias e, 

d) obtenção de economias de escala. 

Quando se pensa em setores industriais, a equação sobre aumento/diminuição de 

produtividade é facilmente perceptível – o incremento de máquinas, equipamentos, 

tecnologias (como apontado na lista acima) produz efeitos de aumento de produtividade 

(a quantidade de mão de obra a ser empregada para a produção de determinado bem 

reduz, aumentando assim a produtividade desta produção); já quando o assunto é arte e 

aqui, especificamente, a realização de espetáculos ao vivo, o problema toma outra 

dimensão. Como falar em aumento/diminuição de produtividade no caso de obras nas 

quais nem o tamanho da sua duração e nem a quantidade de profissionais nelas 

envolvidos para que possa existir pode ser medida somente pelo valor da quantidade? 

Esse tipo de obra artística não se ajusta à relação produtividade/quantidade de horas 

profissionais empregada/custo do produto para determinar o valor da mão-de-obra. Para 

dificultar ainda mais, há que se considerar ainda outro fator: uma ópera, dança, teatro, 

performance ou circo, por exemplo, foi criada para ser apresentado por um número “x” 

de músicos, atores, performers e/ou bailarinos por um número “x” de vezes, a presença 

de cada um dos profissionais envolvidos se faz necessária em cada uma das 

apresentações. Isso significa que, em última instância, não alterará na mesma proporção o 

custo da remuneração da mão de obra e os custos da montagem.  

Mesmo que hajam melhorias do ponto de vista de equipamentos (melhoria no 

sistema de iluminação, de som, etc. utilizados no espetáculo), estes avanços tecnológicos 

não serão suficientemente fortes a ponto de reduzir o custo de maneira considerável, a 

ponto de gerar ganhos de produtividade. O ponto central aqui está diretamente 

relacionado aos custos de mão-de-obra, como bem apontado por Baumol e Bowen. Dada 
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as condições de trabalho destes tipos de artistas, não há como aumentar a quantidade de 

horas trabalhadas para produzir aumento na produtividade, reverberando na diminuição 

dos custos, e isto porque: “the work of the performers in an end in itself, not means for 

the production of some good” (BAUMOL e BOWEN, 1966, p.164) 

Evidentemente, os custos de produção nas áreas do espetáculo ao vivo (como em 

qualquer outra área) são diretamente afetados pelos custos na economia como um todo. 

Todavia, isso não acontece sempre na mesma proporção. Exemplo: um aumento salarial 

na economia deveria ser acompanhado de aumentos correspondentes na remuneração nas 

área de artes do espetáculo. Porém, como nela não vigora a mesma articulação entre 

produtividade e custo, isso não se dá. A pressão dos custos nos espetáculos ao vivo diz 

respeito ao custo por cada unidade de produção (cada espetáculo), o que configura uma 

inadequação às medidas aplicadas para medir custos na economia. Avaliadas através de 

parâmetros inadequados, deste setor não se pode esperar as mesmas contribuições em 

termos de ganhos de produtividade: “cannot hope to match the remarkable record of 

productivity growth achieved by the economy as a whole” (BAUMOL e BOWEN, 1966, 

p.165).  

Não é por outra razão que a conta final entre o que se gasta e o que se gera no 

caso dos que produzem arte parece sempre deficitária e, por conta desta disparidade na 

avaliação da produtividade, os custos tendem a aumentar significativamente, tornando 

necessário outras fontes de financiamento, que não apenas a receita gerada em sua 

realização. 

A despeito das conclusões apontada neste primeiro estudo, outros seguiram na 

mesma direção, alcançando resultados diferentes. Abriu-se, assim, possibilidades de 

debate e construção do campo da economia da cultura. É importante citar também os 
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estudos realizados por Gary Becker38 sobre o consumo de bens culturais. Enquanto 

Baumol e Bowel defendem que a atividade artística/cultural é diretamente dependente da 

subvenção pública, Becker destaca que o consumo cultural é racional e maximizador. 

“Becker, no entanto, ampliou consideravelmente a problemática neoclássica 
que é a base da teoria do capital humano ao estender para diversos outros 
fenômenos da vida social o mesmo argumento utilizado na análise do 
investimento em capital humano, fundamentada na racionalidade dos 
indivíduos. Nas mais diferentes situações, para se casar, para se dedicar ao 
crime, para consumir drogas, para ter filhos, para comprar um eletrodoméstico 
ou para se divorciar, o indivíduo toma sua decisão comparando racionalmente 
os custos e os benefícios, tendo em mente a maximização de sua satisfação.” 
(MACHADO, 08/10/2007 in 
http://www.cofecon.org.br/index.php?option=com_ 
content&task=view&id=1080&Itemid=114, acesso em 12/11/2011) 

Na esteira desses estudos surge, em 1977, uma importante publicação sobre o 

setor: o Journal of Cultural Economics, editado pela The Association for Cultural 

Economics. A partir da década de 1990, intensificam-se os estudos sobre a área cultural, 

principalmente os voltados para as análises do comportamento das indústrias culturais e 

suas respectivas contribuições para o setor. Em 1992, a American Economic Association 

inclui, finalmente, a cultura como uma disciplina econômica. Ao criar as mais diversas 

conexões com fatores até então desapercebidos, o campo parecia reconfigurado. 

Em 1994, David Throsby publica uma importante pesquisa sobre o tema no 

Journal of Economic Literature.  Configurava-se, assim, a inserção definitiva da 

economia da cultura como um campo de estudos. Fatores diversos foram decisivos, 

merecendo destaque o deslocamento das análises econômicas para outros campos, de 

caráter politico, a saber, como já citado na página 35, deste texto: “economia das 

atividades sem fins lucrativos; revisão do pressuposto da racionalidade; economia das 

organizações, economia da informação e da incerteza.” (BENHAMOU, 2007, p.18) 

                                                
38 Gary Becker (1930) economista americano, professor de economia e sociologia na Universidade de Chicago. Sua 
pesquisa foi pioneira na elaboração de modelos de análise que confrontavam vantagens (benefícios) e desvantagens 
(custos) para a tomada de decisão em situações sociais diversas, abrindo oportunidades de aplicação de métodos 
econômicos em muitas áreas e permitindo uma grande aproximação da economia com a sociologia e com o direito, 
estendendo assim, os preceitos da análise microecônomica para o comportamento e interação humana. Foi contemplado 
em 1992 com o Nobel de Economia. 
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“Em paralelo, outras tendências e preocupações atuaram como catalisadores 
dos debates envolvendo economia e cultura. Dentre elas, a inquietação 
crescente quanto à supremacia da indústria cultural dos Estados Unidos no 
mundo, sob os aspectos ideológico (de transmissão de mensagens) e 
econômico (de dominaçãoo do mercado em várais setores); a conscientização 
de que as atividades culturais e os setores pautados pela criatividade 
constituem um setor em franca expansão; a escassez de recursos, tornando sua 
distribuição uma guerra de foices baseada em argumentos políticos, sociais e 
econômicos; a crescente demanda social por projetos de regeneração de áreas 
degradadas e de recuperaçãoo social; o endurecimento das negociações 
multilaterais nos acordos de comércio de bens e serviços culturais. Uma longa 
lista, mas que apresenta apenas alguns dos chamados que levaram a economia 
da cultura a sair dos bastidores.” (REIS, 2008, p.21) 

 

1.3 As relações com a economia criativa  

 

Vale sublinhar que mais recentemente, a economia da cultura passou a ser 

atrelada à economia criativa e, para entender tal situação, faz-se necessário especificar, 

do ponto de vista macroeconômico, que o setor cultural e o setor criativo compõem o 

mercado cultural. 

Segundo publicação da Comissão Européia (CE), The economy of culture in 

Europe (2006), é a partir da diferenciação de setores que se torna possível a separação e, 

ao mesmo tempo, a junção entre a economia da cultura e a economia criativa.  A partir 

daí, surge uma das definições (que talvez seja a mais amplamente utilizada hoje) de 

economia da cultura, e que é baseada no “modelo dos círculos concêntricos” 39:  

“Economia da cultura é entendida como um processo de radiação a partir de 
um núcleo formado pelo campo das artes. Em seu entorno (primeiro círculo) 
encontram-se as indústrias cuja produção é exclusivamente cultural; e no 
entorno desse (segundo círculo), as atividades cuja produção incorpora 
elementos das camadas anteriores na produção de bens e serviços funcionais, 

                                                
39 O núcleo do modelo é formado pelas artes visuais (artesanato, pintura, escultura e fotografia), artes performáticas 
(teatro, dança, circo e festivais) e patrimônio/herança (bibliotecas, acervos, museus e sítios arqueológicos). O primeiro 
círculo diz respeito às indústrias culturais (cinema e vídeo, TV e rádio, videogames, música gravada e ao vivo, livros e 
impressos), e o segundo círculo agrega as indústrias e atividades criativas (arquitetura, design e propaganda). Esta 
abordagm, adotada pela CE ainda avança para um terceiro círculo, o das indústrias criativas relacionadas, que também 
se beneficiam de fatores dos círculos anteriores na sua produção. É formado por um amplo conjunto de atividades: 
produção de software, de PC, de mp3player, de celulares, etc. (fonte: estudo do BNDES, ano, nome dos responsáveis) 
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isto é, com função de uso – os setores criativos”. (GORGULHO, 2010, p. 299 
in www.bndes.com.br, acesso em 13/10/2011) 

 

O estudo da CE destaca quatro outras abordagens conceituais adotadas 

internacionalmente: uma definida pela UNESCO (Framework for Culture Statistics 

(FCS, 1986); outra pela The Eurostat – LEG-Culture (1997/2000); uma terceira pela 

WIPO – World Intellectual Property Organisation (organização formada por copyright 

industries - in WIPO Guide on Surveying the Economic Contribution of Copyright-Based 

Industries, op.cit., 2002) e outra pela OECD (Guide to measuring the information society, 

2005).  

É importante ressaltar que todas as diferenciações acabam por evidenciar a 

necessidade que cada organização tem em atender suas especificidades de atuação 

tornando claro que, embora haja convergência conceitual, sua aplicabilidade passa longe 

de um consenso quando a questão é determinar que atividade pertence à economia 

criativa e à economia da cultura. 

Aqui vamos adotar a descrição apontada pelo PRODEC (ver nota na página 1), 

por ser a que vai de encontro à descrição assinalada pelo MinC através de seus 

respectivos setores responsáveis por estas esferas.  
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Capítulo 2. Perspectivas históricas da economia da dança  

“De cada um de acordo com sua capacidade;  
a cada um, de acordo com as suas necessidades.”  

(Karl Marx)40 
 

Na esteira das discussões sobre o tema da Economia da Cultura, várias iniciativas 

surgiram em diversos campos da arte e, dentre eles, a dança também começou a ecoar tais 

inquietações. Ainda que recentes e esparsas, algumas iniciativas possuem o mérito de 

trazer à luz uma importante reflexão no sentido de produzir um correto entendimento do 

que se configura neste campo chamado “economia da dança”. Porque faz-se necessário, 

inclusive, questionar a sua real existência antes de sair repetindo seu nome para contribuir 

para o fortalecimento da dança como uma área de pesquisa e conhecimento. 

A realização do I Seminário de Economia da Dança, em 2008, como parte 

integrante da programação do Festival Panorama 41, pode ser considerada uma iniciativa 

pioneira. Ocorreu no período de 03 a 05 de novembro, na cidade do Rio de Janeiro, na 

sede do BNDES e recebeu o patrocínio do SEBRAE. 

Neste primeiro seminário estiveram presentes artistas, gestores, produtores de 

cultura, formadores de opinião do Brasil e de outros países como Uruguai, Moçambique e 

Portugal, sendo que todas as discussões eram abertas ao público, a partir de inscrição 

prévia. 

Contando com três painéis específícos, o foco dos organizadores era o de 

promover uma discussão geral sobre o estado da dança – enquanto arte – no cenário 

cultural geral e atual no Brasil e no mundo, sob o ponto de vista do entrelaçamento entre 

cultura e economia. 

                                                
40 (Crítica ao Programa de Gotha (1875, in www.dominiopublico.gov.br/dowload/texto/cv00035.pdf., pg 8, 
acesso em 01/10/2012). No original: "From each according to his capacity, to each according to his needs". 
41 Panorama Festival é um dos maiores festivais de dança do país e, neste ano de 2012, realiza sua 20º 
edição. Foi idealizado e criado pela bailarina e coreógrafa Lia Rodrigues, que o dirigiu durante 13 anos. 
Desde 2006, o Panorama tem direção geral de Nayse Lopez e Eduardo Bonito. 
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Segue abaixo, a descrição dos painéis, com os respectivos temas e participantes42: 

Painel 1 – 03 Novembro 2008 - 10h às 14h  
Dançando com os Pés no Chão: Implicações de uma Economia da Dança. Neste 
encontro, especialistas brasileiros e internacionais desenhariam um panorama do conceito 
de economia da cultura, das possibilidades de se pensar uma economia da dança e as 
perspectivas de uma política ampla para a dança profissional no Brasil. 
 
Composição da Mesa 
Patrícia Vieira (RJ) – BNDES – Gerente do Departamento de Economia da Cultura. 
Helena Katz (SP) – professora da PUC-SP, onde também coordena o Centro de Estudos 
de Dança-CED, e crítica de dança do jornal O Estado de São Paulo. 
Paulo Brum Ferreira (MinC) – Assessor Especial do Ministro da Cultura 
Heliana Marinho – Gerente de Economia Criativa do SEBRAE/RJ 
Mediação – Nayse Lopez 
 
Painel 2 – 04 de Novembro 2008 - 9h30 às 12h30  
Quem tem direitos tem deveres; botando a mão na massa. É papel dos artistas e da 
classe de dança reivindicar melhores políticas e programas na área. Mas com grande parte 
da sua atividade na informalidade, é frágil a posição da dança ao pedir para que se 
cumpram as políticas e leis, e não conseguir cumprir suas obrigações legais. Mas como se 
tornar formal num mercado incerto? Neste painel, especialistas vão introduzir questões 
sobre os dispositivos existentes, com exemplos de casos que funcionaram e também 
sobre formas de organização para companhias, profissionais e eventos. 
 
Composição da Mesa 
Luiz Amorim (SP) – Ator e diretor, foi presidente da Cooperativa Paulista de Teatro por 
cinco gestões. Participou de vários conselhos municipais e estaduais em São Paulo e 
trabalhou na elaboração da Lei Municipal de Incentivo à Cultura e da Lei Rouanet. 
Vera Bicalho (GO) – graduada em Psicologia pela Universidade Católica de Goiás, 
fundou a Quasar Companhia de Dança, em 1988, da qual é diretora executiva e de 
produção. Dirige a Associação Quasares. 
Rodrigo Otavio Brants (SEBRAE) – Gerente de Articulação da Cidade do Rio de Janeiro 
Maria das Graças Cruz da Silva (SEBRAE) – Analista do SEBRAE/RJ 
Mediador – Marcos Moraes 

Painel 3 - 05 de Novembro de 2008 - 9h30 às 12h30 
Já Estamos Atrasados Para 2010. Num contexto de constantes mudanças – atrasos e 
cancelamentos de editais públicos e privados, além da concentração das atividades em 
dança contemporânea causando muita concorrência nas grandes cidades do país e raros 
apoios para manutenção – a sustentabilidade de companhias e artistas independentes 
depende fundamentalmente de projetos de montagem, coproduções e turnês 

                                                
42 Fonte: http://www.seminario.panoramafestival.com/acesso em out 2012. 
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internacionais, além de trabalhos educativos, pesquisa e atividades em contexto 
educacional. Seu objetivo era fazer uma análise da situação do mercado naquela época 
em relação ao trabalho brasileiro e internacional e propor estratégias de desenvolvimento 
possíveis para a dança brasileira. 
 
Composição da Mesa 
Natacha Melo (Uruguai) – Bailarina e professora de dança contemporânea. Em 2000, 
promoveu a organização da Red Sudamericana de Danza, projeto de intercâmbio e 
acordos de cooperação internacional para o desenvolvimento da dança e a integração 
cultural da região. 
Tiago Bartolomeu Costa (Portugal) – é crítico de artes performativas, sediado em 
Lisboa/Portugal, colaborador de diversas publicações européias e sul-americanas. Criou a 
Obscena em janeiro de 2007, uma revista de artes performativas, da qual é diretor. 
Panaibra Gabriel (Moçambique) – Em 1998, criou a CulturArte, onde desenvolve vários 
projetos artísticos, incluindo projetos criativos e de treinamento. Além de bailarino, 
coreógrafo e professor, Panaíbra tem desenvolvido colaboração com artistas sul-
africanos. 
Thereza Rocha – Doutoranda em Artes Cênicas pela UNIRIO, professora dos cursos de 
dança e teatro da UniverCidade, colunista do portal idança.net. 
Carlos Cavalcante (SEBRAE) – Especialista em Programas e Projetos Culturais 
Mediador – Eduardo Bonito 

 

Logo na primeira fala, Helena Katz delinou o que viria a ser o tom dos 3 dias de 

encontro, ao chamar a atenção para a responsabilidade face ao que ali estava sendo 

instaurado: “constituir o campo da economia da dança”. Convocou todos os presentes 

para um trabalho de construção do entendimento e de militância (no sentido de ampliar a 

discussão sobre o tema e o número de participantes para os próximos encontros).  

Segundo Katz, o fato de dados apresentados em pesquisas recentes, como já 

apontado no capítulo 1 , darem conta de que o setor cultural faz parte do setor econômico 

como um todo, contribuindo de maneira significativa na geração de renda e trabalho, por 

si só não garante que a lógica alí operante seja a mesma para todas as áreas artísticas que 

constituem o setor cultural. Afinal, os números não sustentam a mesma visibilidade para 
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as diferentes áreas artísticas dentro da economia da cultura, pois a lógica dos dados 

apresentados tem características específicas, que atendem demandas específicas.  

É com este raciocínio que Katz pontua o fato da área da dança ainda não se 

configurar como um setor capaz de proclamar a existência de um campo de trabalho 

chamado de “economia da dança”. Utilizando-se da idéia de “campo” apresentada pelo 

sociólogo Chico de Oliveira43, Katz chamou a atenção dos presentes para o fato de que se 

fazia necessário e urgente explicitar as lógicas eleitas no “campo da dança” para entender 

qual dança – enquanto área – se faz presente na economia da cultura. Para ela, esse 

constituía um ponto central, pois os dados divulgados passavam a ser os operadores da 

agenda em vigência no campo. No caso da dança, os dados do diagnóstico que o MinC 

apresentou na ocasião apresentavam-na como a segunda atividade artística mais 

disseminda no país, atingindo cerca de 50% dos municípios brasileiros. E tais dados não 

condiziam, por exemplo, com a situação da dança contemporânea – o que significa que a 

nomeação de ‘dança’ daqueles dados envolvia muitas outra atividades, para além das que 

apresentam em teatros na forma de espetáculos, por exemplo. Katz deixou claro que 

ainda não era posível sustentar a existência de uma verdadeira “economia da dança” na 

economia da cultura. 

 O importante a se observar é que a dança que está incluída nos diagnósticos 

realizados pelo MinC e, com dados bastantes significativos, não condiz com a realidade 

da dança no nosso país – não só no momento da realização do primeiro seminário, mas 

também até os dias de hoje. É fundamental que se perceba qual o papel que realmente 
                                                
43  Segundo Katz, Chico de Oliveira, em seu livro, publicado em 2007, “Política numa era de 
Indeterminação: opacidade e reencantamento”, trata de explicar o que é campo em política. Para ele, quem 
impõe a agenda do campo ou seja, a agenda de questões, faz o seguinte: não apenas monta o campo mas 
obriga a todo mundo que está no campo, a responder ao que está montado. Para Chico “impor essa agenda 
não signifca necessariamente ter êxito, ganhar disputa antes, mas significa criar um campo específico 
dentro do qual o adversário sera obrigadao a se mover.” 
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cabe aos profissionais que atuam na área para a manutenção dessa situação. Vai ser 

necessário perguntar como atuar de maneira mais consolidada para poder pleitear 

melhores condições para a dança contemporânea. Que tipo de estatísticas precisamos 

produzir para poder chegar ao lugar verdadeiro da dança no setor cultural?; até quando 

iremos suportar a situação que Agambem explica como sendo a de “inclusão pela 

exclusão”? Ou seja, a dança das estatísticas vai muito bem, obrigada, mas, na realidade, 

ela está cada vez mais fadada à dependência do tipo de políticas públicas em vigência no 

Brasil, que vem determinando seus modos de produzir – com consequências diretas no 

que diz respeito às danças vinculadas a processos de pesquisa. 

Paulo Brum Ferreira (presente no Seminário em substituição ao Secretário 

Executivo Alfredo Manevy) enfatizou as variadas ações que o MinC vinha realizado, 

desde o lançamento do PRODEC até as discussões sobre a implatação do Sistema 

Nacional de Cultura, no sentido de fortalecer o setor cultural e consolidar a ideia de 

economia da cultura no Brasil, priorizando sempre o diálogo do Ministério com a 

sociedade. 

Chamou atenção para a existência de distorções e discrepâncias nos dados 

divulgados pelo MinC, como bem apontado por Helena Katz, pois, segundo ele, mesmo 

que os números apresentassem dados significativos, já naquela época o próprio 

Ministério do Planejamento, bem como o Ministério da Indústria e Comércio e 

Desenvolvimento, não reconheciam a existência de indícios de uma economia da cultura 

no Brasil, uma vez que ainda não era possível identificar uma cadeia produtiva nos 

diversos setores culturais.  Segundo ele, o trabalho que a Secretaria de Política de Cultura 

do MinC vinha fazendo junto ao IBGE ainda se mantinha restrito às áreas mais 

estruturadas como, por exemplo, artes visuais, cinema e música – uma vez que, além de 

ser mais fácil identificar a cadeia produtiva nestes setores, os mesmos encontram-se 
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melhor estruturados. Para ele, o processo de identificação da existência de uma cadeia 

produtiva, além de ser importante seria essencial para dar andamento ao tema e chegar às 

demais àreas como a dança, por exemplo. Enfatizou a necessidade de ampliar o diálogo, 

pois a identificação da cadeia produtiva somente poderá ser realizada a partir das 

parcerias do Governo com a comunidade, propriamente dita – chamando atenção, assim, 

para a necessidade de organização do setor da dança para tal feito, tornado-se mais 

participante e mais presente nas discussões das diretrizes de política cultural no país 

(principalmente nas discussões relativas ao desejo, naquela época, de implementar a 

reforma da Lei Rouanet, modificar o uso do Fundo Nacional de Cultura e a real 

implantação do tão desejado Sistema Nacional de Cultura44. O esforço seria no sentido de 

reforçar e ampliar o orçamento do MinC, retirando a concentração dos financamentos na 

toda-poderosa renúncia fiscal, a fim de deixar claro o que a própria classe artística da 

dança (que envolve, além do próprio artista, também técnicos, produtores, gestores, 

divulgadores, etc.) almeja para a sua àrea. Ressaltou, por fim, que a comunidade tem uma 

tarefa importante a empreender: “discutir que política para dança esse país precisa”; 

bem como apresentar as prioridades para a àrea (passando também pelas questões 

relativas ao ensino da dança nas escolas de ensino fundamental) a fim de modificar e 

ampliar os números constantes nas estatísticas até então apresentadas. 

Na última fala deste painel, Heliana Marinho trouxe o conceito de “economia 

criativa”45, chamando também atenção para o não conhecimento do que ele realmente 

                                                
44 O Sistema Nacional de Cultura (SNC) é um sistema de gestão cultural criado pelo Governo com o 
obetivo de integrar, organizar e articular as políticas públicas culturais desenvolvidas por governo, estados 
e munícipios, aproximando-as da sociedade civil e garantindo que as mesmas não sejam afetadas pelas 
trocas de governo. O processo de instauração do SNC teve início em 2003, por meio de uma Proposta de 
Emenda Constitucional (PEC) nº 34 de autoria do deputado Paulo Pimenta (PT/RS). A PEC 34 finalmente 
foi aprovada pelo Senado Federal em 12/09/2012, durante a gestão da ministra Marta Suplicy. Além da 
integração das políticas, a PEC 34 garante também maior transparência e controle social do setor cultural, 
por meio de mecanismos como conselhos de cultura, fundos de cultura e outras formas de participação 
pública na criação e implementação de políticas públicas para a cultura. (Fonte: www.cultura.gov.br, 
acesso em 13/09/2012). 
45 De acordo com estudo “A Economia da Cultura, o BNDES e o desenvolvimento sustentável” realizado 
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significava, e que permitia as misturas/confusões entre os conceitos de economia da 

cultura e economia criativa. Na ocasião, declarou que economia criativa ainda era um 

“conceito em desenvolvimento que se encontra em evolução ou retração no mundo mas 

que, no fundo no fundo, a gente não sabe muita coisa sobre isso”. 

Ressaltou o forte papel do Sebrae no sentido de criar instrumentos internos para 

identificar a economia criativa e transformá-la em um novo segmento de trabalho dentro 

do próprio órgão e do sistema como um todo. Em 2007, numa iniciativa pioneira, havia 

sido proposto um Termo de Referência para Atuação do Sistema Sebrae na Cultura e 

Entretenimento46 objetivando chegar na criação de instrumentos internos para a economia 

criativa. 

Heliana pontuou que vários países, instituições e pessoas já vinham tentando 

pensar e estruturar o que significava “trabalhar cultura com a vertente do 

desenvolvimento”. No mundo globalizado, disse que existia ainda um pilar não explorado 

do desenvolvimento, que era o pilar da cultura. E que isso instalava um risco e uma 

oportunidade: risco porque mexia num segmento diversificado (cultura), que se preserva 

e se reinventa a cada dia, e oportunidade porque ao se desejar trabalhar cultura com uma 

                                                                                                                                            
em 2010 pelo BNDES, a Comissão Européia (CE) na publicação The economy of culture in Europe (2006), 
apresenta dois conceitos que, ao mesmo tempo, separam e vinculam economia da cultura e economia 
criativa. O primeiro desses conceitos é o de setores culturais como sendo aqueles que geram bens e serviços 
em cujo cerne se encontra a produção artística – conceito que faz da arte um parâmetro para a definição de 
setores culturais. Estes, de acordo com a Comissão Européia, englobariam atividades de duas naturezas:  
i) os trabalhos de arte, que se caracterizam por seu consumo imediato e por não terem o objetivo de 
reprodução em série – por exemplo, pinturas, exposições monumentos e espetáculos; e ii) a produção 
industrial em massa de bens como livros, CDs, DVDs etc., produtos de artes como a literatura, a música e o 
cinema. 
Já nos setores criativos, a cultura se torna um insumo para a produção de bens funcionais, não culturais. 
Nesse contexto, a cultura é entendida como algo mais amplo do que a arte, acolhendo um conjunto de 
crenças, costumes, valores e hábitos adotados por sociedades ou grupos de pessoas. Esse insumo cultural é 
empregado como fator de diferenciação, e mesmo de inovação. Entre outras atividades, os setores criativos 
abarcariam a publicidade, a arquitetura, o design e a moda. (Fonte: GORGULHO, 2010, p. 301-302 in 
www.bndes.com.br, acesso em 13/10/2011). 
46 “Para orientar a atuação do Sebrae na Cultura e no Entretenimento,  foi elaborado este termo de 
referência, que norteia projetos e  ações a serem realizados nos estados, reforçando seu papel como parceiro 
das entidades e organizações deste setor produtivo. O Termo de Referência para Atuação do Sistema 
Sebrae na Cultura e no Entretenimento é flexível para ser adequado às realidades locais, valorizando a 
diversidade cultural e os diferentes mercados consumidores existentes no país”. (Fonte: site 
www.sebrae.com.br, acesso em 12/09/2011. 
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vertente do desenvolvimento, de imediato a ela se agrega a questão econômica: quanto 

vale? Este seria o ponto principal para lincar um tema ao outro (economia da cultura e 

economia criativa), mesmo que de forma equivocada. Heliana ressaltou também os três 

conceitos: indústrias criativas, economia criativa e economia da cultura podiam até 

parecer a mesma coisa, mas não eram, pois envolvem diferenças relativas à cada escolha 

do empreendedor e de área de atuação – de produção de bens culturais com maior e/ou 

menor tangibilidade.  

Desta primeira mesa de debates, ficou clara a necessidade de construir um novo 

olhar para se entender a cultura como um setor que, de fato, agrega valor ao setor 

econômico. Vale destacar um ponto importante na fala de Heliana: o desenho da cadeia 

produtiva, para sublinhar ser indispensável ter uma cadeia produtiva em cada um dos 

setores envolvidos para, de fato, se ter economia da cultura. 

A cadeia produtiva refere-se a quatro pontas: 

1) processo de criação; 

2) processo de produção desta criação;  

3) processo de distribuição desta produção; 

4) processo de consumo ou de fruição desta produção; 

Heliana agrega um quinto fator a esta equação, quando se deseja pensar em cultura e 

desenvolvimento: o chamado processo de acumulação (novo elo que deve ser integrado 

na cadeia produtiva da cultura).  

De fato, a cadeia produtiva é a mesma para todo e qualquer setor e, se algum dos 

elos não se concretiza, a geração de valor também não se concretiza mas, talvez o mais 

importante seja observar que o resultado é o que faz a diferença, pois uma coisa é 

produzir um sapato, outra coisa é produzir cultura e outra, ainda, é produzir dança 

contemporânea no Brasil. No seu caso específico, tem-se mais um ponto para alimentar o 
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questionamento sobre a existência de uma economia da dança. O desafio aqui é o de 

problematizar a situação da dança contemporânea, quase que majoritariamente financiada 

por dinheiro incentivado, o que coloca os seus produtos em um tipo de relacionamento 

com o público que não o transforma sempre em um consumidor do que é criado e 

produzido porque nem sempre o público compra essa produção.  

Nos dois painéis subsequentes, as conversas realizadas se concentraram em temas 

relativos à existência formal e informal dos profissionais que atuam na área da dança e 

em outras áreas das artes. As falas passaram por apresentar formas de gestão empresarial 

que contribuíam para a retirada de artistas e técnicos do sistema “informal” de existência 

– o que, em última instância, inviabiliza o pleito por políticas e leis públicas de 

financiamento ao trabalho artístico. 

Eduardo Bonito, diretor do Festival Panorama (que cobriu a ausência de Carla 

Lobo, diretora executiva do FID47), pontuou as dificuldades que o próprio Festival 

encontra para se inserir no mercado de forma legal, por conta da dificuldade na 

contratação de grupos e/ou artistas que não possuem existência formal em termos 

jurídicos. Pontuou a necessidade de um planejamneto de gestão de médio prazo para que 

todos conseguissem se inserir n as formas legais existentes.  

Luis Amorim, presidente da Cooperativa Paulista de Trabalho (CPT-SP) ressaltou 

os benefícios de se trabalhar de forma associada e detalhou historicamente a existência 

mundial de formatos de cooperativismos (presentes na sociedade mundial desde os idos 

dos anos 1930); falou também dos formatos e modificações que a CPT experienciou 

desde a sua criação, em 1971, até os dias atuais; e chamou a atenção para as dificuldades 

de se “fugir” de um sistema legal e tributário instituído, até então, de forma bastante 

burocrática no Brasil (seja pela quantidade de tributos que se tem para recolher, seja pela 

                                                
47 FID – Fórum Internacional de Dança realizado em BH/MG há 16 anos, sob direção artísitcia e executiva 
da coreógrafa e bailarina Adriana Banana e da produotra Carla Lobo, respectivamente. 
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forma arbitrária pela qual é estabelecida – pautada quase que única e exclusivamente no 

montante de faturamento que se pratica, sem levar em consideração o tipo da função 

desenvolvida). 

O ponto importante destas falas foi demonstrar que não se tem como fugir de um 

sistema legalmente instituído. O sistema tributário existe e quem desejar ter a categoria 

de “cidadão” / “trabalhador”, em qualquer de suas áreas, há que seguir o que estabelece. 

Porém, de lá para cá, nesse aspect, a mudança foi pequena. São muitos os artistas que 

continuam na informalidade (mesmo com a existência de órgãos que são especialistas em 

processos de legalização funcional e trabalhista), mantendo a prática de utilização de 

notas de empresas “fantasmas”. O que talvez precise ser reforçado é o fato de que até 

para se buscar melhores formas de atuação com melhores condições de trabalho, a 

inserção no “sistema” é necesária, incusive para se brigar por condições tributárias mais 

favoráveis às diversas áreas artísticas. Não basta apenas dizer que “não é justo pagar 

imposto”, porque o que se faz necessário são estudos para condições diferencidas de 

controle e regulação da função de cada agente envolvido nos processos de trabalho 

artístico.  

Na àrea de dança contemporânea, ainda é grande a quantidade dos que atuam na 

informalidade e dos que se associam em formatos de coletivos, redes, cooperativas ou 

empresas que não necessariamente resolvem todas as questões inerentes ao seu fazer 

artístico. Deixando de lado o entedimento de que existem funções e profissionais 

específicos para cada etapa de realização do seu trabalho, muitas vezes o artista se vê 

obrigado a assumir todas as funções do seu fazer artístico (seja por falta de informação, 

seja por falta de verba), o que, em última instância, posiciona-o de outra maneira no 

cenário da economia que produz. O artista, hoje, gasta boa parte do seu tempo escrevendo 

projetos e não desenvolvendo-os (por conta da periodicidade em que consegue seus 
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financiamentos ser curta e implicar na necessidade dele inscrever-se em tantos editais 

quantos consiga) e, muitas vezes, é ele quem cuida de sua divulgação e da produção da 

sua obra. Ele é hoje o artista multitarefa que o sistema do qual a arte da dança participa 

tem produzido.  

Ainda que vivendo em um mercado incerto e sem reais garantias de continuidade, 

cabe aos que trabalham no campo da dança investir em um planejamento estratégico na 

busca de um funcionamento mais tranquilo e coerente no seu dia a dia, pois todo artista 

sabe que vive um rodízio entre os momentos em que é incluído/excluído das formas de 

financiamento ao seu trabalho. 

Na sequência, o Seminário promoveu, no período da tarde, uma série de GT’s 

(grupos de trabalho) com o objetivo de realizar os relatórios gerais do que foi discutido, 

debatido e as respectivas conclusões dos encontros. Estes relatos encontram-se nos 

anexos desta tese.  

A partir desta iniciativa de realização de um seminário específico para se discutir 

economia da dança, várias outras se seguiram, ao longo destes últimos quatro anos, em 

diferentes espaços e estados do Brasil. Sem dúvida nenhuma, este ponta pé inicial se fez 

urgente e necessário e deixou como pergunta final o que se poderia fazer ao a partir das 

questões ali levantadas para se delinear o campo de ação e atuação da àrea da dança como 

uma àrea digna de se inserir no sistema econômico como um todo. Como tornar viável o 

uso das ferramentas possíveis para se promover a organização e implementação de ações 

peculiares para propiciar à dança (e aqui reforço que o interesse deste meu texto está 

lincado à dança contemporânea) enveredar por caminhos que vislumbrassem a ideia de 

desenvolvimento citada acima, inserindo-a na vertente do campo da economia.  

O próprio Panorama Festival realizou em suas edições subsequentes ações e 

atividades que pudessem propriciar espaços de encontro e discussão de atuação para se 
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buscar o que significa uma economia para a dança no país. A edição de 2009 trouxe a 

segunda edição do Seminário de Economia da Dança, realizado novamente na cidade do 

Rio de Janeiro, entre os dias 09 e 11 de Novembro, no novo auditório do SEBRAE 

(localizado no bairro da Lapa) e, como novidade, contou com transmissão ao vivo, via 

sistema de live streaming, em parceria com a Rede Social dance-tech.net, o site 

idança.net e o Centro Cultural de Espanha de São Paulo. 

Thereza Rocha foi a coordernadora dos temas escolhidos para este segundo 

seminário e propôs uma dinâmica que objetivasse o aprofundamento e o desdobramento 

das questões tratadas em 2008. Três eixos temáticos foram eleitos para estabelecer a 

dinâmica de trabalho, envolvendo exposição e debates na parte da manhã e na parte da 

tarde a relização de GT’s para a produção de novos documentos objetivando a realização 

de disgnósticos sobre a àrea e a respectiva expansão das trocas entre os agentes da àrea de 

dança e/ou cultura de maneira geral. 

Os eixos temáticos escolhidos para nortear os três dias de encontros foram:  

1) Terminologias da Dança Face as Terminologias da Economia; 

2) Determinismo e Indeterminação na Economia e na Dança; 

3) Lógica de Processo X Lógica de Produto na Criação na Dança. 

 

Na abertura das explanações acerca do primeiro eixo temático, “terminologias da 

dança face as terminologias da economia”, tivemos as falas de Helena Katz48 (SP) e 

Christophe Wavelet (França)49. Aqui, neste primeiro encontro, vou me concentrar nas 

explanaçõs de Katz, pelo seu vínculo direto com o objeto desta tese.  

                                                
48 Pesquisadora, crítica de dança do jornal O Estado de São Paulo e coordenadora do CED – Centro de 
Estudos em Dança (SP). 
49 Pesquisador, ex-bailarino, crítico e teórico de arte e dança e ex-diretor do Centro Cultural Life – Lugar 
Internacional das Formas Emergentes. 
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Katz propós uma reflexão: para se pensar em dança hoje no Brasil seria 

necessário circundar a dança dentro dos modos de produção que regulam as 

possibilidades de a dança existir – pensar a dança numa perspectiva econômica, sim; mas, 

para tal, seria necessário entender que uma proposta de economia da dança não poderia 

ser tratada como uma proposta de um discurso único, haja vista que a própria economia é 

povoada de diferentes discursos/escolas/tendências. “Precisamos consolidar um discurso 

nosso que possa nos levar a outra condição diferente da que estamos ocupando hoje no 

cenário”, disse. Segundo ela, a qualificação da economia da dança se faz necessária para 

que a dança, enquanto àrea, possa ser vista como produtora de conhecimento 

indispensável para a sociedade e não apenas para quem a produz. A possibilidade de 

desenhar o campo da dança nos perrmitirá desenhar e distribuir também seus habitantes 

mas, de forma a conectá-los e familiarizá-los com as diferentes teorias econômicas que 

regem o sistema capitalista, no qual vivemos. 

Para tal, lançou mão do conceito de “agenda de tarefas” defendido pelo 

antropólogo argentino, radicado no México, Néstor Garcia Canclini (1939) que, em seu 

livro Latino-americanos à Procura de Um Lugar neste Século (2008), explica-nos a 

necessidade de que para construirmos um discurso como latinoamericanos é 

imprescindível que criemos uma “agenda de tarefas” explicitando prioridades para nos 

dar o norte de ação que nos permitirá a inserção no sistema capitalista como um todo. 

Em dança, Katz sinaliza que está agenda de tarefas talvez tenha que passar pela 

hierarquização das mesmas, de forma a qualificar o discurso de economia da dança, 

retirando seus agentes do papel constante de “insatisfeitos” e “reclamadores” com as 

condições atuais de produção e distribuição da arte que produzem. 

 Sua proposta norteia-se pelas seguintes considerações: 
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1) Por que ligar arte com economia? Pelo simples fato de não ser possível 

separar a obra artística de sua condição de produção, a relação entre economia 

e arte já é existente. 

2) Incluir e separar os diferentes modos de produção hoje existente, de modo a 

perceber o papel central de cada um, nos permitindo pensar nos possíveis 

ajustes entre o dueto dança-economia. Sem perder de vista que num sistema 

econômico capitalista a relação entre o valor de uso e o valor de troca não são 

separados e são desiguais, sendo mais preponderante o valor de troca, vale 

deixar mais claro que é o valor da mercadoria quem manda nesta relação. 

3) Construir um discurso que permita enfrentar as perguntas relativas ao porque 

se é necessário dar dinheiro à areas que não são relevantes para a produção de 

melhorias das condições da vida humana/biológica. Por que torna-se 

fundamental pleitear verbas para a cultura, se ela está está ligada “apenas” à 

vida simbólica e não a vida “nua” – aquela que permite a sobreviência da 

condição humana.  

 

Pensado assim e entendendo como funciona o sistema capitalista e suas 

respectivas crises cíclicas, torna-se viável pensar em ações que permitam pleitear 

dinheiro para a cultura e para a arte e não apenas para as demandas imediatas e relevantes 

para a sobrevivência da sociedade, aquelas que são entendidas como as que cuidam da 

preservação da vida, como as áreas da saúde, segurança, transporte, habitação, obras etc. 

A inclusão de um viés político nas reinvindicações poderá tornar o discurso da economia 

da dança mais coerente com o discurso dao setor econômico. Katz, ressalta que na dança 

também precisamos desejar que a produção atenda as formas regulatórias de 

entendimento do que o capitalismo deseja e reconhece a força do que representa para a 
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sciedade a necessidada de se pensar em dinheiro como algo que gera dinheiro e que, além 

de tudo, gera “novidade” a cada momento – proovendo o detestável estado de produção 

de um consumo descartável no qual nos encontramos e do qual a produção de dança faz 

parte. 

Para Helena, em dança, este discurso precisa ser reformulado: “como podemos 

sonhar com a continuidade quando o sistema está apoiado na descontinuidade?” Precisa-

se reformular e requalificar o discurso de modo a torná-lo coerente com o que realmente 

a dança necessita mas, sem deixar de lado tudo o que acontece em seu entorno – qual seja 

a lógica capitalista de funcionamento. Precisamos dos números e das estatísticas da area, 

mas não para continuar na posição de “reclamantes” e, sim para compreender melhor a 

lógica de funcionamento do sistema para nela atuar com mais competência. 

Katz finaliza sua fala chamando a atenção para um ponto super importante de se 

observar, qual seja a idéia de se pensar em dança com uma “teoria da transição” (proposta 

pelo economista húngaro Istaván Mészáros) no arco que abrange “daqui onde estamos 

para onde podemos planejar que queremos estar”. Para isso, claro que não se pode pensar 

apenas localmente, porque já estamos ligados a uma crise estrutural existente no 

capitalismo. Como é que podemos não nos deixar cegar pelas luzes da leis de incentivo a 

cultura via renúncia fiscal? Como é que podemos não nos deixar cegar pelo entendimento 

de que financiamento público via editais que duram seis meses constitui a única forma 

legítima de fazer o campo da dança funcionar? Recorrendo a Agambem, Helena propõe 

um  “olhar não pelo que está agora na luz, mas sim no que está na sombra, nos tornando 

assim, capazes de produzir um discurso que nos permita construir uma fala e ações para a 

sombra, para a obscuridade, para que juntos comecemos a tentar descobrir onde estão as 

sombras”.  O hábito de ver somente o que está iluminado tem nos impedido de identificar 

o que o acompanha, mas está na sombra e, por essa razão, não é levado em conta. Em 
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tempos nos quais a situação de estar iluminado de modo a ser visto passa diretamente 

pela ação das mídias, essa situação pede por uma leitura crítica das suas consequências. 

Não se pode falar do visível sem levar em conta a ação das mídias no que diz respeito à 

produção artística, no caso do qual aqui se trata, Assim, os papéis dos dois jornalismos, o 

cultural e o econômico, passam a constituir o exemplo dos mecanismos que regulam o 

que se põe na luz e o que se põe na obscuridade. 

Em relação a exposição acerca do segundo eixo temático “Determinismo 

Indeterminação na Economia e na Dança” tiveram presentes os seguintes expositores: 

Carlos Paiva50 e Carla Lobo51. 

Carlos iniciou sua fala fazendo um relato histórico dos estudos, pesquisas e 

levantamento de dados já realizados relativos a existência da ideia de economia da 

cultura no mundo e no Brasil em particular, perpassando por todos os instrumentos 

criados pelo governo federal, principalmente, no sentido de ressaltar a cultura como àrea 

importante no setor econômico.  

Na sequência, se dedicou a compartilhar com os presentes as experiências 

bahianas relevantes na àrea de economia da cutura a partir do ano de 2007. Segundo ele, 

a Secretaria de Estado, na ocasião sob a coordenação de Marcio Meireles, buscou alinhar 

os pensamentos locais aos pensamentos explanados pelo MinC no entendimento de 

economia da cultura e economia criativa. 

Ressaltou as pesquisas setoriais, construídas coletivamente com todos os agentes 

envolvidos, a fim de que os mesmos se reconhecessem como parceiros e atuassem em 

rede, indicando que elas foram feitas inicialmente nas áreas reconhecidas como as mais 

bem estruturadas em economia da cultura, a saber: audiovisual, música e livro. O objetivo 

                                                
50 Carlos Paiva é produtor e gestor cultural e Superintendente de Promoção e Cultura, responsável pela área 
de fomento, economia da cultura e informações culturais do Estado da Bahia. 
51 Carla Lobo é arquiteta, produtora cultural e diretora executiva do FID – Fórum Internacional de Dança 
(BH/MG). 
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destas pesquisas era o de produzir dados para auxiliar na institucionalização das políticas 

públicas implementadas no estado. Informou que as demais áreas seriam mapeadas a 

partir de 2010, fazendo parte do mapeamento cultural do estado – numa espécie de censo 

cultural do setor, capaz de contribuir com a estruturação de um Programa Estadual de 

Economia da Cultura que tivesse como pano de fundo uma preocupação constante em 

promover parcerias entre o poder público, o setor privado e a comunidade como um todo. 

Nele, o Estado teria o papel fundamental de ser o mediador destas relações, objetivando 

incentivar programas de formação, criação, produção e difusão da produção local. 

 Carla Lobo iniciou sua fala tratando do papel do produtor cultural e chamando 

atenção para a existência, cada vez mais frequente, de um entendimento equivocado 

sobre a real função deste agente da àrea cultural, que fazia com que quase sempre este 

profissional viesse sendo tratado de maneira equivocada, como se ele fosse um 

profissional “informal e desqualificado”. Ressaltou, com preocupação, o fato de ver 

sendo consolidado o entendimento de que “qualquer pessoa” poderia exercer esta função 

específica, como se ela não exigisse qualificações profissionais específicas. Identificava  

o fato de não existirem muitos formatos de formação profissional deste agente como um 

dos responsáveis para a manutenção desta idéia de “agente informal”; mas sublinhou que, 

ao longo dos anos, isso vinha se modificando com a implantação de alguns cursos de 

profissionalização, em nível técnico ou como especialização. 

Ressaltou a importânica de se estar em dia com todos os impostos e/ou 

documentos legalmente exigidos para que o artista possa atuar nos mais diversos locais 

passíveis de apresentação do seu trabalho – seja via convite, seja via edital público. 

Pensando em formas de auxiliar a regularização dos agentes que atuam na àrea, chamou 

atenção para a necessidade de se desenvolver formatos mais amplos e complexos que 

possam envolver toda a engrenagem da economia da cultura – desde o pipoqueiro que 
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está na porta do teatro, até os formatos diversos de financiamento, contribuindo para a 

profissionalização de todos os agentes (incluindo aí o entendimento de toda a estrutura 

burocrática que envolve o fazer cultural, seja de eventos e/ou criação, produção, difusão 

de espetáculos e bens culturais). Segundo Carla, a produção cultural é uma engrenagem 

onde todas as àreas estão inteerconectadas e, se uma àrea apresenta algum problema isto 

afeta todas as demais – daí a necessidade de aproximar o público da natureza singular do 

fazer cultural. 

Na sequência, apresentou os formatos de financiamento à cultura existentes em 

MG:  Fundo Estadual de Cultura de MG e o Fundo Municipal de Cultura de Belo 

Horizonte (em formato de recursos reembolsável e não reembolsável). Apontou, de modo 

negativo, a necessidade de, às vezes, os projetos terem que ser “re-formatados” para 

“caber” no formato exigido pelo edital, distanciando-os, muitas vezes, de seus objetivos 

artísticos mais imediatos.  

Finalizou destacando também a emergência de se pensar formatos alternativos e 

mais específícos para a inserção formal do fazer artístico no sistema legal e tributário 

existente, buscando formatos diferenciados que possam contribuir com uma aproximação 

entre dança e economia por diminuirem o distanciamento da classe artística da real 

necessidade de profissionalização e formalização; lembrou da necessidade de se pensar 

também em formatos que permitam o investimento – de formação e profssionalização - 

não apenas dos artistas, mas também dos produtores e demais agentes envolvidos no 

fazer atístico. 

Nos diálogos do último eixo temático “Lógica de Processo X Lógica de Produto 

na Criação na Dança”, o foco central passou pela existência de incoerências “naturais” 

entre o fazer artístico na àrea de artes em geral, e da dança contemporânea 

especificamente falando, onde normalmente o fato de se iniciar um processo de pesquisa, 
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por si só, não necessariamente garantirá o alcance de resultados em formato de produtos. 

Esse seria um dos maiores entraves presentes nos mecanismos de política cultural (leia-se 

editais de fomento e financiamento cultural), nos quais a exigência de se apresentar um 

formato de projeto que já contemple ideias de princípio (o que se deseja fazer), meio (os 

caminhos para se fazer algo) e fim (os produtos que serão gerados a partir deste fazer), 

engessa o fazer artístico e provoca mudança no trajeto de pesquisa do artista. 

O Prof. Paulo Vaz52 apresentou o conceito de risco, contextualizando-o, de 

maneira histórica e filosófica, em àreas como economia, cultura, ecologia e medicina. De 

maneira geral, segundo ele, o conceito de risco em cultura é algo que se define pelo modo 

pelo qual o risco é capaz de dar sentido ao sofrimento humano, a fim de evitá-lo; o que 

significa dizer que o risco é o que vem do empreendimento em fazer algo e não o que 

vem antes de realizá-lo; está, assim, ligado ao futuro e não ao presente; ao desejo de se 

estar em algum lugar após determinado tempo/ação empreendida. 

Ao inverso do conceito que trouxe, o conceito de risco em economia já se 

carateriza por uma relação direta com o custo do investimento. Segundo ele, a premissa 

de que se pode gerar capital - guardando dinheiro, aplicando-o e/ou emprestando-o à 

alguém - pressupõe a existência de um “prêmio” (no linguajar econômico, refere-se a 

juros ou lucro) pela realização desta ação. Aqui, o risco apresenta-se como uma ação 

positiva e até estimulante para quem empreende a ação. 

Marcos Moares53, outro expositor desta mesa, ponderou que, para ele, nas 

criações artísticas o risco é um fator sempre presente, haja visto que, quando se vai para 

um processo de pesquisa, dificilmente já se tem em mente que tipo de resultado será 

alcançado – funcionando o processo de criação como uma sequência de “tentativas e 

                                                
52 Paulo Roberto Vaz é professor na ECO - Escola de Comunicação da UFRJ e coordenador do projeto de 
pesquisa “Os discursos do risco na mídia.” 
 
53 Marcos Moraes é bailarino, coreógrafo, gestor e produtor cultural. 
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erros, mas que partem de uma certa intuição” que interessa ao artista. Portanto, defende a 

que os editais precisam estar conectados com este movimento de “tentativa e erro” de 

forma a permitir maior flexibilidade de ação ao proponente do projeto – chamando 

atenção, aqui, para a rigor na prestação de contas existente (naquela época) na Lei de 

Fomento a Dança na cidade de São Paulo, em contraponto a não necessidade de prestação 

de contas nos editais da Funarte, por exemplo.  

 

Além das explanações sobre os eixos temáticos, o II Seminário contou também 

com uma parte chamada ALERTAS: exposições locais de outras cidades do país que 

também realizaram atividades linkadas ao tema economia da dança ao longo do ano. 

Foram relatos realizados por agentes atuantes na área de dança em outros estados, como, 

por exemplo Recife (PE); Manaus (AM); Rio de Janeiro (RJ); Fortaleza (CE); Goiânia 

(GO). 

A seguir, um resumo de algumas das experiências apresentadas: 

 

1) Marcelo Sena Oliveira (PE) é jornalista, produtor cultural, bailarino, coordenador do 

Movimento Dança Recife, pesquisador do acervo Recordança e Diretor da Cia. Etc.: 

Marcelou informou sobre o encontro realizado em Salvador (BA) em setembro de 

2009, como parte da programação da PID – Plataforma Internacional de Dança (sob a 

direção de Clara Trigo). Segundo ele, lá, a discussão centrou-se na necessidade de se 

conhecer os números e as estatísticas – como discutir a economia da dança se ainda não 

sabemos/temos os números relativos à área para servir de parâmetros para a criação do 

campo da economia da dança? 

Marcelo concentrou sua fala em como Recife se posiciona dentro de tudo isso e as 

relações que lá se criam a partir do encontro da produção artística com os números 
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produzidos e levantados.  Pontuou que o Movimento Dança Recife, criado em 2004, tem 

se preocupado em desenvolver levantamentos que pudessem contribuir com a formação 

destas estatísticas,54 a fim de produzir documentos que pudessem ser entregues ao poder 

público para ajudar a implementar políticas que atendessem às necessidades da àrea, 

ressaltando que, independentemente de que economia da dança se esteja falando, faz-se 

necessário haver engajamento político de toda a classe para que se possa criar diálogo 

com o poder público e pleitear formatos de fomento à dança. Por fim, ressaltou que em 

Recife, naquela época, existiam dois instrumentos públicos: Fomento da Prefeitura (que 

fornecia um prêmio total no valor bruto de R$100.000,00, dividido entre 5 ganhadores,  

para ser investido em montagens de espetáculos de dança ou em pesquisa); e Funcultura 

criado em 2003, em âmbito estadual e gerido pela Fundação de Arte, cujos editais vinham 

se configurando em formatos que realmente atendiam às demandas apresentadas pela 

classe, via, por exemplo, as estatísticas levantadas pelas pesquisas realizada pelo 

Movimento e apresentadas ao poder público no formato de demanda de ações – 

ampliando o intercâmbio entre a classe artística e o Governo. Finalizou acentuando a 

necessidade de que para se falar do conceito de economia da dança (seja em que formato 

for) seria necessário elencar diversos fatores que perpassam não só pelas estatísticas, mas 

também pelo conceito de arte educação, pelo conceito de produção (independente ou de 

grupos fixos), pelo diálogo próximo com os poderes públicos, por conta dos editais, 

sendo função prioritária dos artistas assumirem essa função de aproximação entre 

produção, financiamento e educação. 

 

                                                
54 Estas estatísticas encontram-se disponíveis no site www.dancarecife.net 
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2) Ítala Clay (AM) é jornalista, pesquisadora, doutora em Comunicação e Semiótica pela 

PUC/SP e foi coordenadora do Curso de Dança da Universidade do Estado do Amazonas 

entre 2001 e 2007:  

Ítala concetrou sua fala sobre a cidade de Manaus e apresentou os resultados de 

entrevistas que ela realizou com os artistas e grupos locais sobre como eles sobrevivem e 

vivem de dança na cidade. Apresentou um breve diagnóstico sócio-econômico da cidade, 

ressaltando a existência de um paradoxo entre muita riqueza e muita probeza ao mesmo 

tempo, causado por diversos fatores que não cabem ser apresentados aqui. Ressaltou a 

existência de festivais grandiosos no estado, como, por exemplo, o Festival de Ópera, de 

Música e de Dança/Jazz. Ressaltou que a manutenção dos grupos locais de dança 

(independentes ou oficiais) tem-se dado, basicamente, via editais públicos locais e/ou 

nacionais. As maiores dificuldades perspassam pela falta de espaço para produzir e para 

apresentar as produções bem como, pela “exigência” de se fazerem trabalhos com 

temáticas locais (exóticas e/ou indégenas) ligadas à própria cultura regional. E registrou 

ainda a falta de profissionais especializados em algumas áreas, como, por exemplo, a de 

produtor/gestor de cultura para a dança). 

 

3) Andrea Elias (RJ) – atriz e produtora, mestre em artes cênicas: 

Apresentou um breve relato sobre a criação, naquele ano, do Fórum Permanente 

Itinerante da Dança Carioca, cujas ações buscaram ampliar um diálogo com todas as 

“tribos” da àrea da dança, com o objetivo de apresentar propostas para a I conferência 

Municipal de Cultura. A partir da compreensão desses processos de ações políticas, o 

Fórum passou a se reunir semanalmente e, ao final, produziu um document-base para o 

Plano Nacional de Dança (citado no anexo desta tese). Estas reuniões tiveram a 

participação da classe artísitica e representação governamental federal, via Funarte, e 
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municipal, via Secretaria de Cultura carioca (representada pela direção do Centro 

Coreográfico). Segundo Andrea, essas participações demonstraram um interesse profícuo 

do poder público municipal em “alinhar” sua política de ação para a dança às ações do 

poder público federal. 

 

4) Valéria Pinheiro (CE) – arte educadora, diretora e coreógrafa da Cia Vatá, gestora do 

“Café Teatro da Marias” e do Ponto de Cultura “Ancorando no Poço da Draga – 

Ubuntu”: 

Valéria relatou sua experência quando, em 1994, ainda residente no Rio de 

Janeiro, montou a Cia Vatá, cujo trabalho de pesquisa está focado na linguagem do 

sapateado; de volta para o Ceará, passou a atuar no Colégio de Dança, onde se formou 

coreógrafa e estruturou oficialmente a Cia Vatá e criou uma associação para viabilizar a 

atuação de vários grupos de diferentes linguagens, no formato de um coletivo. Em 2005, 

criou o Café Teatro das Marias, que passou a acolher os coletivos que já existiam em 

Fortaleza – oferecendo serviços, bens materias e espaço físico, lançando assim um 

sistema de trocas entre os profissionais envolvidos com base na idéia de “escambo”, e, 

inclusive, criando uma moeda própria de nome “Ubutu” – o que aproxiomou essa ação do 

formato de atuação próximo ao da economia solidária.  

Atuando em uma região de periferia e zona de risco de Fortaleza, onde havia 

muito consumo de drogas, Valéria iniciou um trabalho social de recuperação da 

comunidade através da posibilidade da comunidade participar das aulas existentes no 

espaço. A partir daí, contou com o apoio financeiro do governo federal, transformando o 

Café Teatro em um Ponto de Cultura. Essas agregações possibilitaram também um 

processo de difusão dos trabalhos artísticos de vários outros grupos locais e também do 

interior do Ceará, além de um intercâmbio um pouco mais constante com artistas 
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internacionais, via a implementação de residências artísticas. Tudo isso sempre centrado 

na proposta de escambo e economia solidária, haja visto, segundo ela, os constantes 

atrasos de repasse de verba do governo via editais e/ou programas de financiamento 

existentes naquela época. 

 

5) Sacha Witkowski (GO) – produtor e fundador do coletivo de dança de Goiânia e 

coordenador de dança da escolas de tempo integral da Secretaria Estadual de Goiás e 

diretor do Festival Diagnóstico da Dança: 

Sacha relatou a experiência de criação do Fórum de Dança de Goiânia, cujo 

objetivo era reunir artistas para dialogar sobre a dança realizada na cidade. Em 2007, 

modificaram seu nome para Coletivo de Dança, e ele vem tratando de questões relativas à 

criação, produção e difusão da dança no Estado. Porém, ressaltou que possuem um 

diálogo mais forte com o poder municipal do que com o estadual. No coletivo, cujo foco 

principal está linkado à questão da educação em arte, atuam mais profissionais da àrea de 

educação física do que de dança, o que tem gerado problemas, como, por exemplo na 

maneira como inserir dança, música, teatro nas escolas para as crianças. Nesta época, 

existiam seis escolas de tempo integral, e a proposta era a de implementar um projeto no 

qual os pais e a própria escola atuassem conjuntamente no desenvolvimento de um 

planejamento que tornasse clara a importânica da formação em arte para a vida dos 

alunos de 5ª a 8ª série. 

 

No ano seguinte, na sua edição de 2010, o Festival Panorama manteve seu 

propósito de ampliar as discussões sobre economia e dança e realizou, no auditório do 

BNDES, nos dias 16 e 17 de novembro, a terceira edição do Seminário de Economia da 

Dança. Um pouco mais condensado, pois ocorreu em apenas dois dias de encontro, o 
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evento trouxe dois eixos de discussão: A Dança do Brasil 5ª potência, no qual se 

pretendeu realizar um diagnóstico das condições de trânsito cultural entre o Brasil, um 

país emergente, e os demais países, em época de crise financeira internacional. O 

segundo tema, Vamos sair da dança do Faz de Contas?, promoveu discussões acerca do 

inegável crescimento de formatos de financiamento público para a dança (via, 

principalmente, editais) sem, contudo, ser suficiente para retirar a dança e os profissionais 

nela atuam do cenário da precariedade existente – e que se prolonga até os dias de hoje. 

Durante essa 3ª edição, foram abordadas questões básicas, relativas ao formato 

dos editais, mapeamento dos profissionais e alternatives de formato ao sistema capitalista 

no qual a produção artística está inserida. Segundo Isabella Motta, em material publicada 

no site idanca.net em 25/11/2010:  

“Dentro do primeiro eixo, um tema bastante discutido, especialmente pelos 
artistas estrangeiros (a maioria da América Latina,) foi a cooperação 
internacional. Falou-se da importância de se entender as especificidades de 
cada país para a elaboração de projetos de cooperação, pois o que existe hoje 
é muito baseado em experiências européias. Dentro do segundo eixo, Vamos 
sair da dança do “faz de contas”?, um tema já discutido em 2009 e que voltou 
com mais força em 2010, foi a inserção da dança no sistema de economia 
solidária (ecosol). Essa discussão vem ganhando força em todos os seminários 
Brasil afora, pois está diretamente ligada à forma de produção e à economia 
da dança.” (MOTTA, 2010, idanca.net) 

 

Paralelo ao Seminário, o Festival promoveu também um novo projeto, batizado de 

com.posições.políticas, que foi assim apresentado no seu site: “A arte como ativadora de 

mudanças sociais nos oferece mais um lugar de tomada de posição, um lugar para manter 

a atitude vital de estar em alerta e de observar com olhar crítico nossa realidade. O nome 

com.posições.políticas nasce da vontade de evidenciar a importância do posicionamento 

político e da constatação de que, também através das práticas artísticas podemos construir 

nosso próprio espaço de ação política aqui e agora, de maneira individual ou coletiva. 

com.posições.políticas é um programa de atividades em torno ao corpo político e ás 

interferências entre arte e ativismo lançado pela Associação Cultural Panorama. Inclui a 
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realização de um seminário em 2010 e diversas atividades ao longo de 2011: residências 

artísticas com criação de obras colaborativas, um Espaço de documentação e um 

Encontro Iberoaamericano do 14 ao 17 de novembro de 2011 que coincidirá com os 20 

anos do Festival Panorama. O com.posições.políticas facilita espaços de encontro sul-

sul.”55 

 

PID (Plataforma Internacional de Dança)  

 

Para além da cidade do Rio de Janeiro, outras iniciativas de eventos sobre o tema 

economia da dança ocorreram ao longo do ano de 2010. Em Salvador (BA), no período 

de 30 de agosto a 04 de setembro, sob a coordenação geral de Lúcia Matos56, foi 

realizado, no auditório Orlando Moscozo, do SEBRAE, o I Seminário de Economia da 

Dança: fluxos colaborativos para a mobilidade na América Latina 57 , como parte 

integrante da PID (Plataforma Internacional de Dança)58 e em parceria com a Red 

Sudamericana de Danza (RSD) 59 . Proposto como uma ação dentro do Programa 

Mobilidade RSD 2010-201260, o encontro contou com a presença de representantes do 

setor público – MinC (Gustavo Vidigal), Funarte (Marcelo Bonés), da Secretaria do 
                                                
55 Fonte: http://www.cpp.panoramafestival.com/projeto/, acessoo em outubro 2012. 
56 Lúcia Matos é membro do grupo gestor da Red e Profa. Da Escola de Dança da UFBa. 
57 O Seminário contou com o patrocínio da Fundação Cultural da Bahia (FUNCEB) , da Secretaria de 
Cultura do Estado da Bahia (SecultBA), SEBRAE-BA, FUNARTE, HIVOS e FGM. 
58 A Plataforma Internacional de Dança PID, evento internacional de dança contemporânea, realizado pela 
primeira vez em 2009, surgiu do impulso da diretoria de dança da Fundação Cultural do Estado da Bahia 
FUNCEB, a partir da constatação da carência de um evento de grande porte, que proporcionasse 
visibilidade e acesso para a dança contemporânea produzida na Bahia. Este impulso encontrou grande 
reverberação na classe artística, massivamente convocada a participar, e foi levado adiante com o apoio 
financeiro do Fundo de Cultura do Estado da Bahia. Em 2010, contava com a coordenação de Clara Trigo, 
Catarina Gramacho, Nirlyn Seijas e Jaqueline Vasconcelos. Fonte: http://www.pidbahia.com.br/o-que-e-
pid/ 
59 A Red Sudamericana de Dança é uma iniciativa de integração e colaboração entre diversos atores da 
dança e da cultura pertencnetes aos paeises da América do Sul, com projeção internacional. Tem como 
objetivo principla contribuir com o enriquecimento das relações latinoamericanas projetando um espaço de 
intercâmbio e desenvolvimento, relacionando interesses e temáticas como arte e transformação social, 
tecnologias de comunicação, educação artística, criaçãom produção e circulação de dança. (tradução nossa). 
Fonte: http://movimientolaredsd.ning.com/profile/redsd, acesso em agosto de 2012. 
60 Envolve dois eixos de trabalho: 1) articulação e colaboração regional; 2) capacitação do setor.  
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Estado da Bahia (Lorena Pinto Coelho) e da Fundação Cultural da Bahia (Alexandre 

Molina) –, de instituições e centros culturais que atuam na àrea sócio-cultural como 

SESC SP (Marina Guzzo), Centro Cultural de Espanha (Ana Tomé), Mercat de les 

Flors/Espanha (Natália Balseiro). A eles se somou a participação de agentes e gestores 

culturais que atuam na àrea como, Leonardo Brant (site Cultura e Mercado), Natacha 

Melo (Red Sudamericana de Dança), Nayse Lopes (Panorama Festival) e outros 

convidados ligados à area de economia da cultura e da dança de diversos países 

latinoamericanos como Argentina, Bolívia, Chile, Equador, Peru, Uruguai, Venezuela.  

A apresentação do Seminário procurou dar visibilidade aos entendimentos e não 

entendimentos no que realmente constiui o fazer artístico na àrea da dança. Buscou 

também promover a ampliação do diálogo, das parcerias e intercâmbio entre os trabalhos, 

programas e projetos desenvolvidos pelos agentes culturais dos países latinoamericanos, 

visando não não apenas uma ampliação regional,  mas também a capacitação profissional 

do setor da dança.  

 
“Acreditamos que a partir do diagnóstico das especificidades locais e das 
necessidades regionais neste Seminário, podemos construir metas e ações 
colaborativas que contribuirão para o desenvolvimento da Dança na América 
Latina” (MATOS, in www.culturaemercado.com.br, 27.08.2010) 

  

A programação deste seminário ofereceu palestras e uma importante atuação dos 

GT’s - grupos de trabalho – que, junto com a RED, elencou os seguintes temas para 

discussão: 

GT1 – Fluxos para a mobilidade regional. Políticas culturais para a mobilidade e 

fundos regionais 

Propostas:  
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1_ Ampliação do mapeamento (políticas culturais e educacionais para a dança), incluindo 

os demais países da América do Sul, identificando os fundos de fomento, suas 

características, prazos e possibilidades de geração de fundos regionais. 

2_Criar no movimiento.org uma biblioteca virtual no qual serão disponibilizados 

documentos relativos às políticas culturais para a dança, os planos nacionais e sua 

localização nas políticas culturais de cada país. Posteriormente, serão realizados estudos 

comparativos sobre as realidades de cada país. 

3_Estudo para viabilidade da proposta de criação de um Fundo Regional para a 

mobilidade em dança na América Latina. 

GT2 – Tecendo redes. Articulações entre redes, espaços culturais e projetos de 

mobilidade em dança 

Propostas:  

1_Inserir informações relevantes na RED e promover a integraçnao dos grupos já 

existents na RED. 

2_Criação de um Curso de Capacitação em Gestão, a ser realizado por solicitação a ser 

encaminhada à FUNCEB. 

3_Planejar ações para a multiplicação regional e local do curso de capacitação. 

GT3 – Fortalecimento do setor. Desenvolvimento de competencies profissionais e 

tecnológicas para a integração e mobilidade regional. 

Obs: as suas propostas não foram disponibilizadas no site da Red quando da consulta para 

a elaboração deste texto. 

 

 Na parte relativa às contextualizações da situação atual dos projetos de política 

cultural para dança em cada país participante do Seminário tivemos as seguintes 
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representações: Brasil – Marila Vellozo61; Espanha - Natalia Balseiro; Chile - Ivan 

Sánchez Ramirez62; Equador - Jorge Parra63; Perú - Juan Sánchez64; Bolívia: Samanta 

Bryce65 e María José Rivera.66 

Algumas dessas exposições encontram-se nos anexos. As informações foram 

retiradas na íntegra do site da Red Sudamericana de Danza. Alguns textos encontram-se 

no original, em espanhol.  

 

Sem dúvida, a programação do I Seminário de Economia da Dança realizado na 

Bahia tratou de questões que “engordaram” os ecos relativos ao fenômeno economia da 

dança, potecializando todas as questões relatives à existência deste campo chamdo 

“economia da dança” bem como, problematizando a própria sustentabilidade da àrea e, o 

resultados contribuiram para a realização da 2ª edição do evento no ano de 2011. 

A edição da PID de 2011 foi também realizada na cidade de Salvador (BA) entre 

os dias 03 e 11 de novembro. Novamente, como parte da programação geral, realizou, em 

parceria com o SEBRAE, o Seminário de Economia da Dança: questões de 

sustentabilidade, distribuição e difusão da dança na América Latina, cuja abertura, no 

dia 03 de novembro, contou com a palestra Introdução à Economia da Cultura, proferida 

pelo eoconomista Leonardo Valiati67 (especialista em economia da cultura e consultor 

para o tema nas seguintes instituições: UNESCO, UFRGS, FACAMP e OEI). 

                                                
61 Professora da Faculdade de Artes do Paraná, integrante do conselho do Fórum de Dança de Curitiba, 
além de representante da região sul no Colegiado de Dança do CNPC (2010-2011). Foi coordenadora de 
dança da cidade de Curitiba entre 2005 e 2009. 
62 Diretor da Companhia La Ortopedia, codiretor do Escenalborde.co, diretor e produtor do Festival 
Internacional Danzalborde. 
63 Diretor do Festival de Artes al Aire Libre de Guayaquil / Guayaquil Zona de Danza. 
64 Diretor do Centro Cultural de Espanha em Lima. 
65 Organizadora do Festival Contemporáneo Andanza e diretora do  Festival Internacional VideoArte 
OPTICA. 
66 Diretora do Ballet Oficial da Bolívia. 
67 Leandro Valiati é economista (UFRGS), mestre em Planejamento Urbano com ênfase em aplicações da 
Economia da Cultura no contexto urbano (PROPUR-UFRGS), doutor em Economia do Desenvolvimento 
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A metodologia de discussões em grupos de trabalho se repetiu, objetivando 

formar e consolidar propostas de novos/outros formatos de parceria entre poder público, 

iniciativa privada, comunidade da dança e sociedade em geral para promover a tão 

desejada sustentabilidade da àrea  - condição inerente à sua inserção no contexto 

econômico. 

A programação geral do Seminário foi assim distribuáda, durante as manhãs dos 

dias 03, 04 e 06 de Novembro, no Espaço Xisto Bahia.: 

1_Abertura: Palestra “Introdução a economia da cultura; 

2_Captação de novos públicos para a dança. A mediação cultural como ponto de partida 

para a discussão; 

3_Democratização como política e exigência governamental. Análises sobre a política 

brasileira; 

4_Reflexões sobre a problemática do público no Brasil e América Latina; 

5_Reflexões sobre possíveis ações de articulação de exemplos em função de propostas 

concretas; 

6_Reflexões, documentos e propostas concretas para serem aplicadas na Bahia; 

7_Estratégias de sustentabilidade para as propostas; 

8_ Fechamento de propostas e planos de ação. 

Além da programação de espetáculos e da realização do Seminário sobre 

economia da dança, a Plataforma desenvolveu também mais dois novos eixos de 

programação: “Jornadas sobre curadoria para dança” e “Diálogo Mestiço: Dança 

contemporânea e outras áreas de conhecimento”. 

 De maneira geral, o trabalho dos GT’s do Seminário se concetrou na necessidade 

de uma “educação da economia da dança”, sendo isto entendido como: formação, 

                                                                                                                                            
(PPGE-UFRGS), professor e coordenador executivo da Especialização em Economia da Cultura (PPGE-
UFRGS). 
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qualificação e capacitação para a geração de sustentabilidade – tendo como lema a 

seguinte proposta: “Quanto vale uma garrafinha de água? Micro e macro ações para 

uma sustentabilidade da dança”.  

 Segundo consta no site da PID68: “O GT Economia da cultura para dança69 

compartilhou esta percepção e tomou como exemplo a obra Dança a um Real, espetáculo 

apresentado no Mercado do Peixe. A obra é uma venda de vários tipos de dança. A 

pessoa a compra, assiste sozinha a dança escolhida em uma tenda e quando acaba a 

dançarina lhe pergunta: “você poderia me dizer quanto vale uma garrafinha de água?” A 

partir da atuação na rua, a obra vai tendo vários desdobramentos para pensar “como é que 

a gente pode se aproximar do público mesmo com essas microações de formiguinhas”, 

disse a dançarina de hip hop, Patricia Borges. 

 Por sua vez, o GT Formação de público para dança70 trabalhou a partir do 

conceito de mediação cultural, que trata de uma inteligência entre o público e a obra, um 

tipo de pensamento e ação que implique propôr situações em que essa relação possa ir se 

efetivando nas diversas situações com as especificidades da obra.  O GT Conexão Bahia 

em Dança71 criou o Movimento Bahia, o qual vai pensar em formas de cruzamentos para 

se ajudar entre distintas cidades e eventos, a fim de incentivar a dança e a troca no 

interior da Bahia. O grupo busca trabalhar em rede por identificar as mesmas dificuldades 

e ter os mesmos anseios de construção. Assim, este GT tem vários pontos para se 

articular com o último grupo, Circuito de distribuição internacional72, que visa gerar uma 

rede de festivais, ou seja, um programa de relacionamento entre agentes e distribuidores. 

Ambos pensam numa sustentabilidade e a partir da colaboração entre distintos grupos 

e/ou eventos, como aproveitamento e circulação dos recursos e possibilidades. ‘Uma 
                                                
68 Em texto assinado por Maria Laura Corvalán, do setor de Comunicação da PID.  
69 coordenado por Gilsamara Moura (Araraquara/Salvador) 
70 Coordenado por Melissa Proaño (Quito/Equadro) e Eduardo Santana (Salvador). 
71 Coordenado por Jaqueline Vasconcellos (Salvador/São Paulo). 
72 Coordenado por Sacha Witkoswich (Goiânia) e Eduardo Oliveira (Salvador). 
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proposta de distribuição da dança não como produto, mas também como saberes da 

dança sobre a dança’, contou Edu O. 

 

 

Ângelo Madureira e Ana Catarina Vieira 

  

Saindo do Nordeste e trazando o olhar para o Sudeste, mais especificamente para 

a maior cidade da região - São Paulo, onde existe desde o ano de 2005 o Programa de 

Fomento à Dança, instituído pela Lei 14.071, de 18 de outubro de 2005, cujos objetivos 

passam pelo estímulo a produção, pesquisa e fortalecimento da dança contemporânea por 

meio da concessão de apoio financeiro (via edital) para artistas, grupos, núcleos e/ou 

companhias de dança estabelecidas na cidade. Segundo consta do livro “Fomento a 

Dança - 5 anos”73, récem lançado em comemoração aos 5 anos de existência do 

programa, a Prefeitura Municipal já investiu cerca de R$21 milhões em 135 projetos 

contemplados, que desenvolveram 760 ações culturais74 – o que o torna, talvez como o 

maior programa de fomento já estabelecido para o setor da dança na atualidade.  

Dentro desta perspectiva, um dos grupos já fomentados produziu, na edição de 

2009, um projeto diferenciado – onde não se tinha o objetivo fim de gerar um espetáculo 

mas, sim uma reflexão acerca do setor. Ângelo Madureira & Ana Catarina Vieira75, em 

seu projeto intitulado “Em busca de Novos Caminhos para a Dança Contemporânea”, 

contemplado na 9ª edição do Programa de Fomento, formaram um “grupo de estudos”, 

                                                
73 Editado em 2012 pela Secretaria Muicipal de Cultura de São Paulo. 
74 Dados atualizados até a 10ª edição do Programa, de acordo com o que consta no livro supra citado. 
Atualmente o Programa Fomento já se encontra em sua 12ª edição. 
75 Desde 2000, Ângelo Madureira e Ana Catarina Vieira desenvolvem um projeto de pesquisa para dança 
baseado no diálogo entre suas diferentes formações artísitcas: erudita e popular. Fonte: 
www.dancacontemporanea.com.br 
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que se reuniu durante 06 encontros no período de 31 de março à 09 de junho de 2009, 

sempre às quintas-feiras, durante três horas diárias. 

Sendo consta do blog do projeto76 “O objetivo do estudo é indicar caminhos para 

a sustentabilidade dos artistas da dança contemporânea na cidade de São Paulo. O estudo 

resultará em uma publicação escrita em formato digital – que será disponibilizada 

gratuitamente para download -, composta por textos escritos pelos integrantes do grupo, 

assim como informações levantadas durante a realização do estudo.  O resultado será 

apresentado também ao vivo, em um encontro público com os profissionais da área de 

dança e outros interessados. O conteúdo do estudo terá cinco temas principais, sempre 

com foco na dança: políticas culturais. economia, sustentabilidade, gestão dos grupos e 

público”.  

Os encontros, que eram gratuitos, destinavam-se aos profissionais da dança e de 

outras àreas da cultura, e foram divididos em cinco temas, cada qual coordenado por: 

Políticas Culturais: Simone Zarate – diretora do IFOC observatório e formação cultural; 

Economia: Ana Carla Fonseca Reis – economista e diretora da Garimpo Soluções; 

Sustentabilidade: Christine Greiner – Profa. Dra. Do programa de Comunicação e 

Semiótica da PUC-SP;  

Gestão de Grupos: André Fonseca – diretor da Projecta, consultor no planejamento e 

gestão de ações; 

Público: Sonia Sobral – gerente de artes cênicas do Itáu Cultural. 

 Da séria de encontros realizados, cada coordenador de tema produziu ao final um 

texto que se encontra públicado no blog do grupo. Deles, vou me ater agora às 

informações constantes do paper de Ana Carla Fonseca Reis, Economia da Cultura da 

Dança – Do Nascimento à Meia-Idade, por estar diretamente implicado nos objetivos que 

                                                
76 http://dancacontemporanea.wordpress.com/ 
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estão sendo discutidos aqui, nesta parte da tese, que se dedia a traçar um panorama 

histórico do fenômeno que se instalou no país ao longo dos últimos 4 anos com o nome 

de economia da dança. 
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Capítulo 3. Economia da dança: ficção ou incomunicabilidade? 

 

 Fonseca Reis traça um perfil bastante profícuo sobre a existência de conexões 

entre o setor cultural e o setor econômico, desde os anos de 1966 – como já apontado na 

introdução desta tese. Mas, chama atenção para um dado importante: segundo ela, é 

interessante observar que após cerca de 40 anos de estudos sobre esta ligação entre 

cultura e economia, a economia da dança “ainda careça de dados, indicadores, estudos 

de cadeia e de impacto econômico, para nos atermos a apenas algumas vertentes de 

análise, para exasperação dos economistas da cultura e gestores públicos sensíveis ao 

tema, que se veem navegando sem nenhuma carta náutica”.  

Talvez parte deste discurso possa contribuir, e creio que tem contribuido, com a 

disseminação da idéia de que, mesmo não se tendo ainda dados concretos sobre a área, 

ela existe enquanto setor econômico capaz de gerar e agregar valor aos seus agentes 

realizadores. Ele sustenta ser necessário “apenas” a produção destes dados e demais 

fatores (como instrumentos de políticas públicas, programas de formação de público e 

difusão de produção, etc.) de forma a contribuir para a criação e consolidação da tal 

desejada cadeia produtiva em dança contemporânea, e o consequente fechamento do ciclo 

desta cadeia.  

Neste ponto se instala a hipótese que conduz essa tese: será que o fazer artístico 

em dança contemporânea pode ser inserido em um sistema “tradicional” de cadeia 

produtiva? Ela tem condições de abrigar as suas especificidades de 

pesquisa/criação/produção/distribuição/consumo? Essas dúvidas levam à ponderação de 

que seria ainda necessário problematizar criticamente o que vem sendo chamado de 

economia da dança, porque a nomeação desse segmento novo está ainda pautada em 

premissas frágeis, basicamente ancorada em 2 pilares principais, a saber:  
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Pilar 1_ financiamento público (via edital): os editais, mesmo sendo dispositivo 

importantes porque viabilizam a manutenção e difusão de grupos e artistas no atual 

cenário conduzido pelas Leis de Incentivo à Cultura, trazem em seu bojo uma 

característica perversa: a dos condicionamentos que eles produzem nos artistas, gestores, 

produtores, professores de universidade de arte e cultura, levando-os a produzir o que os 

editais pedem e no ritmo e dinâmica organizativa que eles impõem.  

 Quem trabalha com a Teoria Corpomídia (KATZ & GREINER) sabe que as 

relações corpo-ambiente condicionam a existência de ambos. No caso aqui focado, o 

ambiente foi criando hábitos cognitivos com a repetição do modo de obter financiamento 

para a produção artística.  

“Um corpo nunca existe em si mesmo, nem quando está nu. Corpo é sempre 
um estado provisório da coleção de informações que o constitui como corpo. 
Esse estado vincula-se a acordos que vão sendo estabelecidos com os 
ambientes em que vive. Quando se pensa o corpo nessa proposta de co-
dependência com o ambiente, pode-se entender melhor o alcance do que 
Walter Benjamin (1968) dizia quando observou que, quando o corpo muda, 
tudo já foi transformado.” (KATZ, 2007, p.69). 

 

 O que o sistema Leis de Incentivo à Cultura-editais promoveram, ao longo do 

tempo, foi uma dependência às suas formulações, transformadas em condições únicas de 

sobrevivência no ambiente em que as produções de dança se inscrevem. Envolvidos na 

cadeia produtiva da dança – artistas, curadores, gestores, programadores comissões 

julgadoras  - foram se acostumando com o jeito de buscar sobrevivência que foi se 

tornando hegemônico, como se não houvesse existido um mundo sem Leis de Incentivo à 

Cultura e nesse mundo não tivesse existido produção de dança. 

 São diversas as consequências dos novos hábitos cognitivos alimentados na 

relação corpo-ambiente existente entre produção de dança e condições para a sua 

produção. Dentre eles podem ser citados os problemas do culto ao amadorismo e ao auto-

didatismo (todo mundo pode ser produtor, curador, crítico, artista, professor, técnico, 
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etc.), que dificultam que o mercado se especialize realmente e que possa, de fato, existir 

um Economia da Dança como um campo consolidado que reúna atividades 

profissionalmente especializadas nas suas singularidades; 

 

Pilar 2_formação de atividades colaborativas (principalmente vias redes): a militância 

crescente pela formação e criação de redes e coletivos (ou outras formas de organização 

colaborativa), seja no âmbito institucional, seja no âmbito social e temático. Suas 

funções, quase na maioria das vezes, cumprem apenas o papel de conectar pontos antes 

isolados ou distantes, mas ainda não se tornam impulsionadoras de novas dinâmicas, 

novos sistemas ou novos procedimentos (faz-se exatamente o que sempre se fez, só que 

"em rede", ou seja a rede pode acabar sendo apenas um ampliador de alcance para os 

fazeres e dizeres já praticamente viciados na mesma lógica do fazer artístico/produzir 

dança contemporânea que se tornou hábito cognitivo). O artista vive em um ambiente que 

o estimula, na maioria das vezes, a desviar o foco de atenção na sua pesquisa para atender 

outras demandas, sejam de viabilização da sua produção ou outras, como as de precisar 

atuar como professor/arte-educador ou agente social. A tudo isso se soma também um 

outro tópico, já aqui abordado ligeiramente, e que diz respeito ao uso regular da força de 

trabalho “barata” (uma vez que não estão formalizados oficialmente seus parâmetros 

claros de remuneração). uma vez que se configura numa mão de obra não concretamente 

especializada, Ainda desorganizada como classe ou grupo produtivo e sem relações de 

trabalho formalmente constituídas, o setor da dança e os agentes nele envolvidos acabam 

sendo sucateados por tais deficiências. 

 

 Focando nestes pilares, aqui elencados como base, volto a pensar na dinâmica da 

inclusão pela exclusão – se você não faz parte de um pilar e nem do outro (e seus 
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correlatos), significa que você está fora e/ou não existe para a economia da dança. No 

entanto, estar em um ou em outro (ou em ambos), não lhe garante permanência, pois tudo 

funciona em um sistema de rodízio, onde alguns precisam sair para que outros possam 

entrar, pois as formas vigentes de financiamento não são capazes de atender a todos ao 

mesmo tempo. 

São essas condições de existência que me fazem lançar o pensamento que vem me 

intrigando enquanto produtora atuante na àrea de dança contemporânea hà cerca de 14 

anos: acredito ser mais prudente (ou pelo menos, mais interessante) pensarmos que a 

dança contemporânea talvez esteja na linha da “excessão” e não da “regra”; e que seguir 

a trilha que elege a busca de levantamento de dados, mapeamentos do setor e ações 

regulares e padronizadas que podem (e funcionam) bem em outros setores, no caso do 

setor da dança contemporânea, não nos permite avançar na construção do campo da 

economia da dança. Os fazeres padronizados em outros setores podem sim permitir a 

construção de certa parte da dança como bem cultural ou mesmo econômico mas, talvez 

afaste um outro tipo de dança – no qual se inclui a dança contemporânea - da existência 

como uma atividade artística de busca investigativa.  

A construção do campo da economia da dança (e a insistência na sua existência) 

sem levar em conta esse aspecto, corre o risco de tratar a dança contemporânea com 

regras nas quais ela não se ajusta bem porque desconhecem a sua natureza constitutiva –– 

que é a de ser vinculada a um interesse de pesquisa e investigação e não à cultura do 

entretenimento, que é muito bem abrigada nos discursos que associam economia da 

cultura e economia criativa. Discursos estes que visam, em última instância, atender às 

demandas específicas de ordem governamental e/ou institucional, levando à construção 

de conceitos baseados no senso comum (doxa), que ajudam a construir e fortalecer as 

crenças relativas à existência de um “dito” mercado. Manter este formato de atuação e 
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pensamento acaba por consolidar o que representa, para mim, neste momento, o título 

desta tese: uma fábrica de mentiras…  

Vale lembrar uma frase presente no filme do cineasta e diretor franco-suiço Jean-

Luc Godard (1930) Je Vous Salue, Sarajevo (1993): “…pois há uma regra e uma 

exceção.  Cultura é a regra e a arte é a exceção (…) A regra quer a morte da exceção.” 
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ANEXOS 

 

DOCUMENTOS_PRODUZIDOS PELOS SEMINÁRIOS DE ECONOMIA DA DANÇA 

 

I - Relatos do I Seminário de Economia da Dança (2008) – Panorama Festival (RJ) 

1)  Dançando em números 
Que tipos de números devemos produzir para ganhar legitimidade? 
 
Mediação SEBRAE: Osvaldo Ramalho Relatora: Andréa Bardawil 
Participantes: Micheline Torres (RJ), Natasha Melo (Uruguay), Márcia Bernardes (SP), 
Rick Góes (Brasília,Uberlândia), Vera Bicalho (Goiânia), Sacha Witkowski (Goiânia), 
Lúcia Matos (BA), Jacqueline de Castro (MG), Ricardo Marinelli (PR), Layane (PI), 
Leonel Brum (RJ). 
 
Provocações iniciais (Sebrae): 
Que tipos de números devemos produzir para ganhar legitimidade para a economia da 
dança? 
Que dificuldades enfrentaremos  para chegar a esses números? 
Quem seriam os responsáveis pelas soluções que podem minimizar essas dificuldades? 
 
Pontos a destacar: A necessidade de uma maior circulação de informações; a importância 
da mobilização na área da dança,  que garantiu conquistas (espaços na gestão, recursos, 
leis, editais, etc.); os aspectos negativos da informalidade; a atuação ainda pequena de 
pessoas que atuem como produtores culturais qualificados; a necessidade de definir 
novos parâmetros de onde partirmos para estruturarmos essas discussões. 
 
Questões levantadas: 
De que dança  estamos falando? 
De que números estamos falando? 
Como medir processos? 
Até onde a informalidade não está começando a nos prejudicar? 
O que é mercado? 
Como trabalhar com a diversidade? 
Como achar uma alternativa para auto-sustentabilidade? 
O que é ser auto-sustentável? 
Que estratégias precisamos criar para que a iniciativa privada tenha novo olhar para as 
singularidades da dança? 
Como transformar público em mercado? 
 
Descrição 
Introdução (Oswaldo) – a importância da discussão sobre economia da cultura. A cadeia 
produtiva da dança ainda não está claramente definida. Que tipos de números devemos 
produzir para ganhar legitimidade para a economia da dança? Que dificuldades 
enfrentaremos  para chegar a esses números? Quem seriam os responsáveis pelas 
soluções que podem minimizar essas dificuldades? 
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Dificuldades? 
Causas das dificuldades? 
Soluções? 
Apresentação e troca de experiências. 
Andréa Bardawil: a experiência de mobilização no Ceará, desencadeando a 
implementação de uma política pública para a dança – editais, cursos de formação, 
festivais, etc. 
Lúcia Matos: a importância da articulação no embate com a educação física e o momento 
peculiar que a dança vive. Na Bahia: a criação da diretoria de dança da Secretaria de 
Cultura estadual. 
Rick: parece que nem todos estão fazendo o “dever de casa”, a participação das pessoas 
da dança ainda é pontual. 
Osvaldo: como funciona a realidade nas cidades do interior? 
Jaqueline: às vezes a experiência no interior é mais organizada, menos dispersa do que 
nos grandes centros urbanos. 
Vera: como conseguimos sobreviver quando nos dedicamos a esses processos de 
articulação política? 
Natasha: de que dança estamos falando? Aqui estamos falando de dança contemporânea. 
Ricardo: uma pergunta anterior: de que números estamos falando? 
Natasha: mais importante que os números, é a leitura que fazemos desses números. Como 
medir processos? 
Lúcia: não deixa de ser importante termos números relativos a cerca da dança, porque na 
maioria dos casos eles inexistem. Como trabalhar com a diversidade? A criação do 
contexto é fundamental, na leitura das estatísticas. 
Márcia: a importância de termos mais produtores culturais qualificados, porque a gestão 
cultural não é a gestão empresarial. Por que não existe formação para produção na 
cultura? Tudo na cultura é difícil, porque muita coisa não se encaixa na legislação. 
Micheline: até onde a informalidade não está começando a nos prejudicar? Com isso 
institucionalizamos a ilegalidade. 
Osvaldo: a informalidade não está só nas artes cênicas, está em todos os setores. 
Sacha: a palavra informalidade permeia muito a cidade de Goiânia. 
Vera: existir como pessoa jurídica nos possibilita muita coisa. 
Layane: os editais não são modus operandi do Piauí, é preciso pensar outras estratégias. 
Teresina vive num estado de “quase”: quase rico, quase organizado, etc. Mas isso 
também pode ser uma vantagem. Para Teresina o mais importante agora é a formação. Já 
são três anos de uma formação permanente. 
Natasha: como essas ações são avaliadas? 
Layane: agora é que iniciam um processo de avaliação, isso permitirá a apresentarão de 
uma proposta para a cidade. 
Osvaldo: existe dinheiro privado no mercado? E a formação de público? 
Ricardo: aqui estamos falando de um tipo de dança que tem realmente dificuldade de 
inserção no mercado. 
Vera: para alguns existe mercado, para outros não. 
Márcia: não cabemos num paradigma de consumo, não é o nosso perfil. Como achar uma 
alternativa para auto-sustentabilidade? 
Lúcia: tem que estar claro para nós que o apoio do Estado vai ser sempre parcial, ele 
nunca vai atender a todos. Que estratégias precisamos criar para que a iniciativa privada 
tenha novo olhar para as singularidades da dança? Cada vez mais é necessário uma rede 
de trabalho mais colaborativa. 
Micheline: é importante criarmos o mercado, e não  só nos adaptarmos a ele. 
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Leonel: a palavra “mercado” assusta pela imagem única que já se atribui a ele. Podem 
haver vários mercados. 
Natasha: o que é mercado?  O que é ser auto-sustentável? 
Osvaldo: o mercado é o espaço de troca. Como transformar público em mercado? 
Ricardo: não se trata só de redefinirmos os mecanismos de financiamentos, precisamos 
redefinir valores e princípios de onde partir. Quais os encaminhamentos para continuar 
esse trabalho que começamos aqui? O ganho deste seminário é agregar outros atores 
nessa discussão, pessoas que já estão trabalhando na área da economia da cultura. 

	
  

2) Finaciamentos e Editais 
Dificuldades e propostas 
 
Quais são as alternativas de financiamento hoje para o profissional? Quais as questões do 
processo de editais públicos e como podemos sugerir avanços na política de 
financiamento da dança em vários níveis governamentais? As leis atuais são inadequadas 
às especificidades artísticas? 
 
Mediação SEBRAE: Pérola Archman  
Relatora: Uxa Xavier 
Participantes: Regina Levy – Produtora RJ  
Janaina – Dançarina e produtora – (Núcleo de Criação do Dirceu- Piauí)  
Vânia Farias – Ballet de Sta Tereza – RJ  
Cesar Felipe – Dançarino – RJ  
Sonja Gradel – Produtora – RJ  
Nayse López – Diretora Festival Panorama – RJ 
 
Dificuldades que os artistas encontram nesse tema: 
Ausência de especificação e especialização nos projetos de editais principalmente dos 
editais federais. 
Poucos editais municipais e estaduais. Nenhum acesso aos fundos de cultura. 
Pouca abrangência nos editais em categorias que pertencem à dança, ex: vídeo dança. 
Poucos editais contemplam a manutenção de companhias. 
Ausência de produtores especializados em dança, o que gera projetos mal elaborados 
tanto no conteúdo como nos orçamentos. 
Propostas: 
Criação de redes de profissionais onde possam circular informações sobre seus projetos. 
Criação de redes de trabalho, que potencializem ferramentas para elaborar e fomentar 
projetos de grupos e individuais, parcerias com secretarias Municipais e Estaduais. Exp: 
Rede de Músicos que é uma parceria da SEC de Cultura do Estado do RJ com o 
SEBRAE. 
Mobilização da classe para a dotação orçamentária, como foi feito pelo Mobilização 
Dança em SP, gerando a Lei de Fomento a Dança. 
Especialização e capacitação de profissionais que elaborem projetos e também façam a 
gestão destes. 
Fomentar a ação entre gpos que possam estar num mesmo projeto de circulação criando 
uma rede conjunta de ações entre seus municípios utilizando o mesmo orçamento. 
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3) O papel da Universidade 
Como está estruturado este importante setor da economia da dança? 
 
Novos cursos, novas habilitações e centenas de novos profissionais todos os anos. Como 
está estruturado este importante setor da economia da dança? Como a universidade pode 
atuar no estabelecimento de políticas e sistematização de dados que ajudem a entender o 
setor e dar diretrizes aos órgãos responsáveis no governo e empresas fomentadoras? 
 
Relatora Sebrae: Ana Forte  
Relatora: Roberta Ramos 
 
No grupo de trabalho O papel da Universidade estiveram presentes oito pessoas, 
incluindo as relatoras responsáveis. Da área de conhecimento a que nos referimos, este 
grupo de discussão incluiu pesquisadores, professores já atuantes no contexto de cursos 
superiores de dança e uma graduanda em dança. 
 
Delineando o mapa 
Primeiramente, com o objetivo de estabelecer a base de nossa discussão, que tentou 
responder às questões postas pelo texto norteador desse GT, foi feito um breve histórico 
do surgimento, no Brasil, dos cursos de dança no âmbito das universidades e 
faculdades. Helena Katz relatou um pouco os contextos em que surgiu a primeira 
graduação em dança (UFBA); o intervalo antes de surgirem outras graduações, na década 
de oitenta (Unicamp e Fap); e fatos como os de que, na década noventa, apesar de uma 
grande expansão da abertura de novos cursos, na área da dança, essa expansão se 
concentrou na abertura de especializações. Só a partir dos anos 2000, começam a 
aparecer mais cursos de graduação na área. Isso, ao mesmo tempo, diagnostica e tem 
como implicação a realidade de que vários pesquisadores titulados e que se debruçaram 
sobre a dança como objeto de estudo tiveram que desenvolver suas pesquisas de mestrado 
e doutorado em outros programas de pós-graduação, pois, hoje, existe apenas um 
programa específico de dança, e foi criado apenas em 2005 (UFBA). O conjunto desses 
pesquisadores constitui já um corpo intelectual forte, mas sem a força política 
concentrada em programas de pós-graduação específicos de dança. Decorrentemente 
disso, não se sabe onde se distribui o conjunto de doutores e mestres que tiveram a dança 
por objeto. Com o objetivo de iniciar esse mapeamento, em 2008, foi realizado o 1º. 
Encontro de Pesquisadores de Dança. Neste encontro, esteve presente um número 
surpreendente de pesquisadores de dança (cerca de 170), o que pareceu fortalecer a 
pertinência da fundação da primeira associação de pesquisadores em dança, a ANDA, 
que surgiu com o objetivo de dar visibilidade à produção de conhecimento na área da 
dança, embora esta associação não tenha sido até agora reconhecida pelo Mec. Em 2009, 
o encontro visa a avançar nesse mapeamento, fazendo um acompanhamento do que estará 
sendo produzido em pesquisa na área de dança. 
 
A importância da expansão dos cursos de dança 
Em um segundo momento da discussão, o grupo tentou delinear as conseqüências 
positivas e/ou negativas do crescimento do número de cursos (de graduação e de pós-
graduação) na área de dança. À luz dessa pergunta, argumentou-se que a abertura de 
novos cursos significa a ampliação do campo de trabalho para os doutores e mestres 
espalhados por outros cursos e programas de pós-graduação e, dessa forma, o 
fortalecimento da dança como campo de conhecimento. E constatou-se, ainda, que outra 
conseqüência importante seria a de que as pessoas com formação em dança através 
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apenas de cursos livres teriam a oportunidade de acesso a uma formação de 3º grau, e, 
conseqüentemente, isso viria a ter conseqüências no seu entendimento de dança e de 
questões pertinentes a esse campo de conhecimento. Devido a esses e outros aspectos 
considerados positivos na implementação de novos cursos de graduação e pós-graduação 
em dança, concordou-se com a proposição de que todos os estados devam ter os seus 
próprios cursos de graduação e pós-graduação em dança. 
Porém, ressaltou-se que essa expansão não pode ser desenfreada, para que não haja um 
sucateamento de uma área que ainda nem está bem formulada como área de 
conhecimento. Para isso, existem os mecanismos de regulação de abertura de novos 
cursos e de avaliação dos já existentes. Tais mecanismos englobam a avaliação feita por 
grupo especializado no setor. 
Questionou-se de que forma o setor pode contribuir para a expansão de cursos dentro do 
Ensino Superior. Esta possibilidade, no entanto, parece esbarrar-se com antigas 
dicotomias estabelecidas (apesar de hoje já um pouco esmaecidas) entre aquele que dança 
e aquele que pesquisa. 
Um contraponto a isto são exemplos como o de Recife, em que um coletivo político para 
dança (o Movimento Dança Recife), formado inicialmente por artistas da dança, 
conseguiu produzir uma série de discussões, envolvendo docentes de dança de cursos de 
dança de outros lugares e pessoas-chave na discussão, como reitores (incluindo o reitor 
da UFPE), que evidenciou a existência de uma demanda de que fosse criado um novo 
curso e deflagrou a pertinência, as condições e a urgência para que isso acontecesse. 
Dessa forma, esse processo configurou-se como uma demanda da sociedade, não tendo 
sido, inicialmente e no decorrer de sua discussão, uma iniciativa nascida e formulada no 
interior da Universidade, mas sim pelos profissionais atuantes no setor, incluindo, 
obviamente, artistas-pesquisadores que se encontravam fora de uma instituição superior 
de ensino. 
 
Universidade e políticas públicas para a dança 
Por fim, a discussão desse GT dedicou-se a tentar responder à ultima pergunta proposta, 
ou seja: como a universidade pode atuar no estabelecimento de políticas e sistematização 
de dados que ajudem a entender o setor e dar diretrizes aos órgãos responsáveis no 
governo e empresas fomentadoras? 
A resposta foi positiva e o significado desse caráter positivo foi atribuído a alguns 
aspectos. Entre eles, a possibilidade de a universidade poder abrigar, entre suas linhas de 
pesquisa, temas políticos voltados para o setor como área de interesse. A universidade 
tem condições (por exemplo, mecanismos de financiamento) para produzir as pesquisas 
que fortaleçam a dança como campo de conhecimento, através da criação, por exemplo, 
de uma linha de pesquisa como políticas culturais para a dança. 
Mas algo evidente é que essa realidade de linhas de pesquisas voltadas a interesses e 
resultados específicos para a área de dança só pode ser formulada com continuidade e 
consistência uma vez que a dança passe a ser acolhida na Universidade como dança, ou 
seja, como um campo de saber específico, para que as pesquisas desenvolvidas sobre 
dança não tenham que “maquear” o seu verdadeiro objeto de pesquisa, ou às vezes até 
tratá-lo como algo periférico, para adequarem-se aos cursos ou programas em que estas 
pesquisas estão sendo desenvolvidas. Quanto à discussão sobre a inclusão social como 
um grande mercado para os profissionais de dança, discutiu-se que há também um lugar 
importante da universidade, que precisa ser levado em conta. A universidade pode 
contribuir para descobrir, por exemplo, qual é a especialidade que alguém a trabalhar 
com dança no terceiro setor precisa ter. Trata-se de uma habilitação, e a universidade 
pode contribuir com para essa formação específica. 
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Quanto à questão de como a universidade participa da discussão política, argumentou-se 
que isso ainda dá-se numa dimensão individual, através de seus pesquisadores, que 
acabam por assumir, individualmente, papéis que deveriam ser assimilados a uma 
estrutura mais ampla, se a institucionalização estivesse em um nível mais avançado. O 
que a universidade, com sua estrutura, promove de discussão é carregado por cada 
pesquisador, e é ainda dessa forma que, indiretamente, a universidade tem um papel e um 
lugar na discussão política, quando, no entanto, a importância da universidade nessa 
discussão deveria estar melhor delineada dentro da própria estrutura da universidade, 
inclusive podendo valer-se dos próprios mecanismos que lhe são próprios. 
Da forma como o cenário ainda se configura, o governo não chega a perceber que existe 
uma produção intelectual na área de dança, pois essa produção ainda se localiza na 
condição da transversalidade em outras áreas. 
Um sintoma disto é que os pesquisadores da área ainda são convidados e se apresentam 
como indivíduos (e não como representantes de uma determinada instituição de ensino 
superior) a eventos de discussão de interesse para a dança, como este seminário, que 
poderiam valer-se de um amplo aparato da estrutura institucional onde as pesquisas que 
sedimentam a formação de um determinado campo de conhecimento acontecem de fato. 
A universidade pode e precisa ajudar a formular (com as bases teóricas) as políticas 
públicas, para que isso seja feito levando em consideração a especificidade do setor. 
 
 
4) O Entre-lugar da Economia da Dança 
 
O pensamento criativo e o pensamento de planejamento estratégico 
 
Relator Sebrae: Rogério Gimba  
Relatora: Roberta Ramos 
 
Inicialmente, foram discutidas as bases teóricas para a escolha desse tema. Tais bases 
estariam relacionadas com a consideração da complexidade do processo histórico, com a 
necessidade de não nos fecharmos a uma estrutura (política, econômica, etc.) que já está 
dada, mas, ao mesmo tempo, entendermos como, de dentro dessa estrutura, podemos 
encontrar formas de estabelecer mudanças paradigmáticas dessa estrutura. 
Considerando que, na realidade em que nos enquadramos, já há a necessidade de uma 
adequação à lógica da economia, assim como outros espaços de negociação e 
interlocução, identificou-se, de antemão, a necessidade de localizar os atritos de nosso 
campo com o campo do discurso da Economia; fazer a tradução entre o logos de um e de 
outro; e entender de que forma podemos fazê-lo. 
Frente à realidade que já está posta, a dança pode se relacionar e se posicionar de três 
formas: 
refutando e estando fora; 
concordando e sendo totalmente assimilado a essa lógica; 
discutindo isso a partir do interior dessa lógica: o que consideramos o espaço do entre-
lugar. 
Dividimos a discussão em três itens: a localização dos atritos e/ou dificuldades para nos 
relacionarmos com os espaços de negociação; os ajustes que precisaríamos fazer para nos 
apropriarmos de um discurso que nos permita melhor transitar por esses espaços; e, 
finalmente, as flexibilizações que desejaríamos fazer a partir do interior dos espaços de 
negociação. 
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Onde de localizam os atritos e atritos para ocuparmos os espaços de negociação – espaços 
políticos, patrocinador; imprensa; público; espaço interno ao campo da dança: 
terminologia – por ex. controvérsia das palavras mercado, produto; 
incompatibilidade de entendimento de quais são as etapas da produção: relação produto x 
processo; 
incompatibilidade entre discursos da informalidade x e os discursos do campo legislativo; 
Nossos ajustes /capacitações para ocupar o espaço de negociação: 
apropriar-se das terminologias dos campos de negociação; 
apropriar-se dos instrumentos que retirem nosso discurso da informalidade e que façam 
que ele esteja circunscrito no campo do que está legislado, inst 
criação de uma instância nacional de representatividade reguladora (não-trabalhista) para 
a dança; 
compreender mais profundamente a relação estética x economia. 
Flexibilizações dentro desse espaço de negociação: 
“tradução” das terminologias; 
ampliação da compreensão econômica das realidades específicas da área da dança; 
mudanças legislativas; 
tentativa de maior compreensão das especificidades do fazer da dança e de suas 
necessidades; 
flexibilização do entendimento do que são os resultados desse fazer; 
flexibilização dos entendimentos da economia das concepções estéticas. 
 
Propostas: 
propor às universidades criação de linhas de pesquisa, campos de saber que se dediquem 
de outras terminologias; 
criação de uma instância nacional de representatividade reguladora (não-trabalhista) para 
a dança; 
a partir do reconhecimento que se faz necessário das especificidades do fazer da dança, 
promover a circulação da informação (gerada por ela ) tanto para a própria dança quanto 
para fora, considerando os espaços políticos, privados, imprensa e público em geral. 
 
 
5) Relatório – Quanto vale o show 
Discrepâncias no mercado de cachês 
 
Como se calcula um cachê de um espetáculo? E os salários dos bailarinos e profissionais 
envolvidos numa montagem? Como pensar nisso dentro da legalidade das leis, dos 
padrões dos patrocínios, e manter níveis de pagamento condizentes com a realidade de 
vida dos profissionais? O quando se deve investir no seu próprio trabalho? Como 
equacionar a atividade econômica de um artista? 
 
Relator Sebrae: Rogério Gimba  
Relatora Panorama: Roberta Ramos 
 
Inicialmente, a discussão do grupo de trabalho Quanto vale o show referia-se, sobretudo, 
às discrepâncias no mercado de cachês, a determinação variável dos cachês pelos 
patrocinadores, e, a partir disso, a dificuldade de mensurar-se um determinado trabalho. 
Entendeu-se, nesse sentido, que seria necessário todos obterem a habilidade de produzir 
planificações para criar critérios de remunerar os trabalhos. É importante ter essa clareza 
para fortalecer os parâmetros de negociação para os artistas. 
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A partir dessa questão inicial, entendeu-se que uma problemática anterior seria definir o 
que é mensurado em um trabalho quando ele será exibido, e que, na verdade, não seria 
suficiente discutir o valor do trabalho em sua etapa de exibição, mas todas as suas etapas 
anteriores, devendo-se, inclusive, ter mais clareza sobre em que critérios esse valor se 
pauta: técnica, conceitos, discursos, etc. 
A discussão sobre o valor de um trabalho ampliou-se a partir de questões lançadas pelo 
mediador do Sebrae, Rogério Gimba, como “a quem interessa o que eu faço?”; “será que 
minha arte precisa viver de favor?”; “quem atribui o valor?”; e, finalmente, “o que é 
valor?” 
A essa última questão, todos os que se encontravam discutindo tinham a clareza de que, 
na dança (como, de resto, na cultura e nas ciências humanas de um modo geral), chega-se 
a uma produção que não pode ser valorada por uma utilidade imediata, um valor direto 
que se possa atribuir. No entanto, a discussão sobre o valor imediato dessa produção é 
colocada em pauta, uma vez que valor também tem relação com o lugar que cada coisa a 
ser valorada tem dentro de uma estrutura econômica, política e ideológica mais ampla. 
Seria necessário, segundo um dos participantes da discussão, estabelecer uma relação 
mais radical com o mercado que já está dado, para criar um outro mercado. “Se você se 
recusa a fazer e certas ocasiões, você, no mínimo coloca essa questão para quem 
contrata” (Ricardo Marinelli – Coletivo Couve-Flor). Seria preciso, ainda, incorporar nas 
planilhas o trabalho intelectual que está por trás e ao longo dos processos de trabalho. 
Segundo um outro integrante do grupo de discussão, o valor não pode ser dissociado de 
determinado contexto ou do recorte em que um determinado trabalho se situa: arte como 
entretenimento, como reflexão, etc. Seria, então, necessário nomear um pouco essas 
realidades diferentes, para pensar que parâmetros se adaptam a cada uma. 
Um consenso a que a discussão logo chegou, no entanto, foi o de que mensurar o valor de 
um determinado trabalho não se limita a fazê-lo pensando na fase em que ele já se 
apresenta como um “produto”. É necessário, portanto, estabelecer parâmetros para 
mensurar uma determinada criação, mas esses parâmetros têm que ser pensados em cada 
etapa da produção. 
Algumas dificuldades de mensurar o valor das várias etapas de um trabalho artístico em 
dança são relacionadas com o ter que lidar com a lógica de editais, em que, como 
pouquíssimas exceções, as várias etapas não são devidamente contempladas, 
considerando preparação, processo de criação e o produto gerado desse processo. 
Entretanto, foi mencionado como problema, ainda, o fato de, muito comumente, os 
artistas da dança não terem “uma visão de negócios, de planejamento, para perceber as 
etapas e como elas podem submeter-se a diferentes editais” (Marcos Moraes). 
Há etapas, porém, segundo as experiências relatadas no grupo de discussão, que não 
conseguem ser contempladas por nenhum edital. Dessa forma, torna-se necessário se 
criarem outras alternativas, para além da política de editais e de leis de incentivo, que têm 
sido os dispositivos comumente utilizados sob o entendimento de políticas públicas para 
a Cultura. 
Se os editais e as leis de incentivo se mostram como dispositivos insuficientes, e um dado 
com o qual temos sempre que lidar é o “quanto custa”, entendeu-se como necessário 
sabermos melhor “nos prospectar na interlocução com quem se interessaria pelo nosso 
trabalho” (Rogério Gimba – relator do Sebrae). 
Um impasse da questão da atribuição de valor está relacionado com um aspecto mais 
amplo a considerar diz respeito à formação de publico, relacionada ainda com a 
problemática da formação educativa de dança nas escola, que em muito depende, por 
exemplo, da abertura de concursos para profissionais de dança nos ensinos fundamental e 
médio. 
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No caso da dança contemporânea, além de uma estrutura fragilizada na relação entre 
valor da arte e educação, um impasse para a formação de público é a definição de que 
tipo de trabalho é contemplado pelos “patrocínios” via isenção fiscal a empresas, que 
comumente não têm tido a compreensão do valor de determinadas linguagens, pois não 
vêem nelas o valor a ser agregado à sua marca. 
Entendeu-se que a política pública só pode dar conta de uma parte dessa 
responsabilidade, trabalhando também, por exemplo, para sensibilizar os empresários 
para incorporar uma parte da responsabilidade. 
No entanto, em meio a esse quadro, foi um consenso que aos grupos de artistas e/ou 
artistas independentes caberia a parcela de responsabilidade de, ao mesmo tempo, 
empreender um melhor planejamento de seu trabalho (incluindo custos necessários, 
valores em jogo, etc.); assumir posturas políticas mais contundentes e apropriadas frente 
aos mecanismos de patrocínio, financiamento; buscar interlocutores; e ocupar mais 
amplamente os espaços de discussão política. 
Dessas frentes de atuação depende o saber melhor relacionar-se politicamente com os 
parâmetros da pergunta implícita que está no mercado “quanto vale o show?”; e, de 
dentro dessa lógica, fazer as curadorias, patrocinadores, etc. entenderem o que está em 
jogo em um trabalho artístico para além de sua condição de “show”, portanto, de 
“produto”. 
Considerando que as avaliações dos trabalhos artísticos feitas pelos próprios criadores 
esbarram nas políticas de editais, ou mesmo na política determinada pelas empresas 
participantes do incentivo à Cultura, através das leis de isenção/redução fiscal, chegou-se 
ao consenso de que seria necessário reforçar os espaços de interlocução do 
trabalho/criador com quatro instâncias: patrocinadores, políticos, público e Imprensa. 
Identificamos, ao final, três grandes ações prioritárias a partir da discussão desenvolvida 
aqui: 
1) Elaborar uma melhor comunicação com os nossos interlocutores: público, 
patrocinadores, espaços políticos/gestores/instrumentos políticos e imprensa;  
2) Mapear e considerar a cadeia produtiva da dança;  
3) Estruturar um plano estratégico do segmento – através da reivindicação, por exemplo, 
de cursos de qualificação para utilização dos mecanismos de planejamento. 
Entendeu-se, ainda, que, apesar das diferenças na linguagem, na elaboração de 
pensamento, as ferramentas do Sebrae podem ser úteis para a estruturação de um plano 
estratégico. 
O grupo propôs ao Panorama a parceria com o Sebrae para a produção de oficinas / 
cursos para adequar-se às nossas questões e poder pensá-las dentro das ferramentas que o 
Sebrae tem para oferecer para o nosso planejamento. Tal curso deveria incluir a 
apresentação de um conteúdo por parte dos atuantes no campo da dança, a capacitação de 
estratégias de planejamento por parte do pessoal do Sebrae e, ainda, a capacitação para a 
melhora da comunicação nas várias instâncias de interlocução. 
Por fim, vale ainda acrescentar que a discussão desdobrada no GT Quanto vale o show 
levou à compreensão de que a questão envolve várias etapas e uma cadeia muito 
complexa de aspectos a considerar: formação de público – educação – processo de 
pesquisa – valor do produto x valor do processo – valores técnicos, conceituais, 
comunicacionais, etc. 
 
 
6) Dança em contextos sócio-educacionais 
 
Atualmente esse mercado tem um grande espaço para projetos em dança.  
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Um dos mais promissores mercados de trabalho para profissionais da dança no Brasil está 
nos projetos sociais e educacionais. A educação pelo movimento e a dança como 
ferramenta de transformação social são contrapartidas possíveis e muitas vezes 
obrigatórias.  
 
Pergunta inicial: Como se forma o profissional que atua nessa área? 
 
Mediador Sebrae: Oswaldo Ramalho  
Relatora: Uxa Xavier 
Participantes: Vânia Freitas – Ballet Sta Tereza – RJ  
Rubia – Estudante de dança – RJ  
Laiane Holanda – Núcleo de Criação do Dirceu – Piauí 
 
Dificuldades: 
Ausência de conhecimentos da ferramenta artístico-pedagógica dos profissionais. 
Entendimento das capacidades e habilidades das faixas etárias trabalhadas. Válido 
também para adultos e terceira idade. 
Ausência de capacitação específica. 
Multiplicidade de profissionais com pouca capacidade de aprofundar e dar continuidade 
aos projetos. Gerando modelos de repetição e não de desenvolvimento de propostas. 
Transformação do profissional em um produtor de eventos e não num educador que tenha 
compromisso com o processo artístico pedagógico. 
Entendimento da natureza de projetos públicos e privados. 
Compartilhar o entendimento de arte hibrida. 
 
Propostas de soluções: 
Criação de cursos de capacitação para essa área. 
Maior diálogo entre projetos, criando uma rede de informação e trocas de experiências. 
Respeitar a cultura e bens simbólicos das comunidades. 
Aprender a trabalhar com os contrários e se colocar como um agente transformador e não 
como um realizador de espetáculos para patrocinadores que vinculam sua marca a 
projetos sócios- educativos. Transformar o produto final de um projeto num 
compartilhamento com a comunidade. 
Capacidade de romper com modelos e criar novos paradigmas pedagógicos. 
 
 
7) Em rede é mais fácil 
Possibilidade de unir forças 
 
Mediador do Sebrae: Rogério Gimba  
Relatora : Elisabete Finger 
Participantes: Helena Vieira, César, Janaina Lobo, Michelline Torres, Natacha Melo, 
Ricardo Marinelli. 
 
Constatamos imediatamente após as apresentações que todos nós, reunidos neste GT, já 
trabalhamos em rede. E para começar concordamos que “fácil” ou “difícil” não são as 
melhores palavras para definir o trabalho em rede. Existem muitos pontos positivos na 
associação de artistas, como a possibilidade de unir forças, sair do isolamento, partilhar 
experiências, dividir tarefas, promover a troca e o trânsito de pessoas, de conhecimento, 
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de ações. Mas a complexidade das situações criadas ou partilhadas também é algo a ser 
levado em conta. 
Observamos a existência de uma diversidade de possibilidades de associação e de 
funcionamento em rede, em coletivo. Como partilhar melhor estas experiências? 
Entendemos que é/foi necessário para nos construir essas redes das quais fazemos parte, 
mas será que usamos todo o potencial que esta condição associativa tem a oferecer? 
Desenvolvemos em cada rede, referências, mecanismos e ferramentas próprias e 
apropriadas para cada realidade. Talvez seja o momento de olhar para elas e potencializar 
o que desenvolvemos. 
Sobre “por que trabalhar em rede”, afirmamos que esta opção ultrapassa o campo do 
atendimento de necessidades práticas imediatas (como dividir o aluguel do estúdio, ou o 
salário do contador), vai além disso. A escolha pela rede é uma aposta num projeto de 
colaboração e reflexão em grupo, é a escolha por construir um objetivo comum, um valor 
coletivo que supera o individual. Regra básica da rede (diz Natacha Melo): “o que um 
produz (conhecimento, experiências) é partilhado por todos para a construção deste 
projeto comum”. E aqui destacamos uma tensão que em maior ou menor grau todos 
sentem: a tensão entre trabalhar individualmente dentro da rede e trabalhar para manter a 
rede. E num outro nível, trabalhar para manter esta rede conectada a outras redes. Neste 
grupo somos todos artistas envolvidos com experiências de criação. Como conciliar esta 
atividade criativa, da qual não queremos abrir mão (ela é um dos motivos pelo qual nos 
associamos em rede) com a atividade de manutenção da própria rede? Uma vez que sem 
a rede não poderíamos manter nossa atividade criativa (pelo menos não com a qualidade 
e complexidade que encontramos neste modelo). Falamos da necessidade de trocar 
experiências, e aproximar artistas e gestores. Falamos da ausência neste seminário de 
artistas que estão produzindo, criando na cidade do Rio de Janeiro. E, se de um lado 
podemos diagnosticar uma falta de engajamento de muitos na construção de um campo 
que vai além da atividade profissional individual, daquilo que se enxerga como mais 
próximo, de outro lado admitimos, como artistas que somos, a impossibilidade muitas 
vezes real de atuar nestes dois campos (criação artística e cooperação para construção de 
uma comunidade). 
Percebemos que encontramos dificuldades em sistematizar estas redes, e sistematizar as 
trocas entre as redes. Estamos muito voltados para a prática, para ações mais ou menos 
amplas, mas sempre urgentes. A maioria de nossas estratégias são elaboradas a partir da 
prática, são elaboradas “em ação”. Rogério Gimba destaca que temos “muitas prioridades 
ao mesmo tempo”, “o que é pressuposto para o quê?” (pergunta). Ele diz que carecemos 
de uma estruturação, e de uma associação por complementaridade (buscar parceiros de 
outras áreas específicas, que tragam outras chaves, outras habilidades, que somem 
experiências, principalmente no que diz respeito à gestão e administração). Admitimos 
que faltam alguns atores-chave nas nossas experiências associativas, permanentes ou 
temporárias, parceiros como o SEBRAE que possam gerar trocas no sentido de articular o 
que produzimos com outros campos sociais. Só temos a ganhar com isso, um trabalho de 
potencialização das estruturas de rede parece cruzar este caminho. 
Falando em potencializar, e em entender as especificidades de cada estrutura, 
valorizamos o caráter móvel e variável das redes de um modo geral (uma rede não é uma 
instituição), a possibilidade de fazer parte de muitas redes ao mesmo tempo (e atuar em 
cada uma com objetivos semelhantes ou completamente diferentes), a permanência ou 
provisoriedade dessas “teias” que criamos voluntariamente, e onde podemos inventar 
modos de organização, maneiras de transitar, trocar, cooperar. Uma rede não precisa “por 
lei” ter uma sede, uma freqüência rígida de encontros marcados, mas precisa sim de um 
posicionamento claro e do engajamento de seus associados. E esse engajamento também 
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é variável. “Existem níveis diferentes de engajamento para as diferentes redes. Para 
algumas basta mandar um email, e para outras é preciso vir a um seminário” (diz Janaina 
Lobo). Nos associamos por diversos interesses: práticos, políticos (práticos e politicos), 
por solidariedade, por afinidade, pela sobrevivência no mercado, em situações provisórias 
ou duradouras. Cada rede é gerada por um conjunto de fatores e objetivos, e esse 
conjunto vai construir sua estrutura e definir o engajamento de seus associados. 
Ainda sobre potencializar, Natacha traz a experiência da Red Sudamericana de Danza, e 
fala da possibilidade de utilização dos instrumentos e recursos virtuais da Red para 
possíveis mapeamentos locais e para o início da construção de novas redes interligadas. 
Aproveitar o trabalho que já foi feito, otimizar recursos. 
Entender o objetivo de cada rede, a dimensão que ela tem, e os recursos de que ela 
necessita. Como pensar nossa obra, nossa posição enquanto artistas, nossas redes, frente 
ao contexto em que estamos inseridos? Como fazer isso de forma criativa, com “menos 
angustia e mais simplicidade” (diz Natacha) diante de poucos ou muitos recursos? 
Com este cuidado de entender e valorizar as características específicas da organização em 
rede, e de cada rede em si, encontramos pontos comuns no que diz respeito às 
dificuldades, e apontamos para a necessidade de fazer “alianças” com o setor da 
economia. E onde buscaríamos modelos, interlocutores, experiências que alimentassem 
nossas redes? Quais instituições econômicas estariam em sintonia com nossos interesses 
e objetivos? Podemos nos debruçar sobre essa investigação e buscar parceiros como 
bancos, empresas, e o próprio SEBRAE, que teriam muito a acrescentar para nossas 
experiências no que diz respeito à estruturação, administração e atuação no mercado. 
Mais uma vez nosso consultor do SEBRAE nos diz que precisamos produzir dados e 
informações sobre isso que estamos fazendo. O que estamos fazendo? A quem isso 
interessa? Fazer um diagnóstico de parceiros, investidores, público. Precisamos mostrar 
às pessoas o que estamos produzindo, e como estamos produzindo, construir na sociedade 
um entendimento e uma valoração para o nosso trabalho. “Não podemos nos fechar num 
casulo artístico, precisamos trocar com o que está fora” (Rogério Gimba). 
 
 
8) Quem nos representa? 
Representatividade para quê? Frente a quem? 
 
Relator do Sebrae: Rogério Gimba  
Relatora: Elisabete Finger 
Participantes: Carmem Valdez, Eduardo Bonito, Isabel Ferreira, Luiz Amorim, Juciane, 
Marcos Moraes. 
 
Para começar as discussões, tentamos esclarecer quem é este NÓS que quer ser 
representado. 
NÓS somos uma comunidade diversa, composta por bailarinos, coreógrafos, professores, 
pesquisadores, produtores, técnicos, curadores, profissionais ligados à área da DANÇA. 
Diante desta diversidade, e levando em conta o fato de transitarmos frequentemente entre 
estas “funções” ou acumularmos algumas delas, constatamos que a representatividade 
que nos interessa não está separada por interesses específicos (“dos bailarinos”, ou “dos 
coreógrafos”, ou “dos professores”), mas sim ligada a objetivos e interesses que 
partilhamos enquanto profissionais da DANÇA. 
E de que DANÇA estamos falando? Assumimos que não podemos falar por todos, nem 
em nome de todos porque não conhecemos muitas das necessidades e problemas 
específicos que existem dentro deste grande “guarda-chuva” que chamamos DANÇA. 
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Entendemos que a vontade de integrar todo mundo pode acabar sendo excludente. 
Podemos falar por nós, que estamos aqui hoje, que nos mobilizamos em torno de uma 
idéia de dança contemporânea, que é difícil de nomear, que abarca uma diversidade de 
perspectivas. Nós nos reconhecemos enquanto comunidade e profissionais da dança 
contemporânea, apesar das diferentes abordagens, reconhecemos uns aos outros através 
de interesses comuns, e somos reconhecidos de fora (através de instrumentos ou 
instâncias que nos aproximam: jornais, críticas, curadorias de festivais, pesquisas 
acadêmicas, programas públicos e editais, etc). 
E por que NÓS, reunidos e reconhecidos por estes interesses comuns dentro da DANÇA, 
entendemos que precisamos ser representados? Representatividade para quê? Frente a 
quem? 
Destacamos três grandes frentes de ação para a defesa de interesses desta comunidade: 
- questões trabalhistas – representadas pelos sindicatos - questões autorais / defesa da 
propriedade intelectual – representadas por órgãos como o SBAT - questões políticas em 
sentido amplo – representadas por mobilizações institucionalizadas em fóruns e 
associações, ou organizadas em grupos independentes. 
Essas questões podem ter âmbito local, emergencial e especifico, ou podem ser mais 
amplas, envolvendo grande parcela deste NÓS da DANÇA. 
Sobre “frente a quem” buscamos ser representados, observamos que se a necessidade de 
representação se faz frente ao Governo, ao Estado, este parece reconhecer melhor as 
mobilizações institucionalizadas, que atendam a certas condições específicas. Citamos 
aqui o Conselho Nacional de Dança e o Fórum Nacional de Dança como instâncias 
reconhecidas pelo Governo Federal (mas fizemos a ressalva de que estas estruturas não 
mantêm um vinculo perene com a classe). 
Concordamos que existem diversas formas de representação, que grupos independentes e 
não institucionalizados podem dar conta de questões específicas, mas que uma 
mobilização mais ampla (e talvez organizada institucionalmente na forma de uma 
associação ou de um fórum) pode ter mais força e conseguir melhores resultados no que 
diz respeito a interesses que atinjam âmbitos nacionais e internacionais. Levantamos 
então a hipótese de investir na revitalização de uma instituição representativa que já 
existe ou que já existiu, ao invés de criar novas organizações todo o tempo. Falamos da 
possibilidade de investir na estrutura do Fórum Nacional de Dança (reavaliando sua 
forma de funcionamento, as responsabilidades de quem se coloca a disposição para este 
tipo de trabalho, a compensação financeira e a rotatividade para estas funções, entre 
outras muitas questões.) 
Os objetivos principais desta organização estariam ligados a um “fazer executar uma 
política cultural clara”, com focos na viabilização de financiamentos para o fazer artístico 
dentro da DANÇA, englobando criação, circulação, produção, recepção, pesquisa, etc. 
Para que esta organização chegue a estruturar-se (ou revitalizar-se) indicamos em muitos 
momentos a necessidade de uma maior mobilização desta comunidade, da urgência de 
uma articulação nacional. Entendemos que nosso papel neste seminário é o de relatar esta 
discussão e partilha-la, e sugerimos como encaminhamento final a realização de um 
estudo minucioso a respeito das entidades representativas que jà existiram ou que ainda 
existem no campo da DANÇA, avaliando suas ações e experiências, bem ou mal 
sucedidas, buscando avançar a partir do trabalho de movimentos anteriores. 
Precisamos nos organizar para colocar esta estrutura em ação, em defesa dos interesses 
que partilhamos, e isso envolve planejamento, engajamento e avaliações. Fomos 
estimulados por nosso parceiro do SEBRAE a estabelecer metas, nomear resultados 
almejados, indicar ações necessárias para atingir estes resultados, determinar etapas e 
prazos, distribuir responsabilidades. Quem alimenta esta estrutura? Quem trabalha? 
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Como se trabalha? Onde queremos chegar e quando chegaremos lá? Como esta nossa 
discussão sobre a necessidade de mobilização vai se transformar em ação? 
 
 
9) Danço, logo existo 
Como está o cenário do processo de documentação e produção de conhecimento? 
 
Documentar o que se faz, produzir relatórios consistentes, organizar resultados anuais 
tornando visível o fazer artístico é parte do trabalho do artista da dança, como de 
qualquer outro profissional. Como estruturar sua atividade como uma cadeia de 
profissionais, projetos e resultados artísticos? 
 
Mediação SEBRAE: Ana Relatora: Uxa Xavier 
Participantes: Eduardo Bonito – Diretor Festival  Panorama – RJ  
Regina Levy – Produtora “Dança em Foco” e “Dança Criança” – RJ  
Elizabet Finger – Coletivo Couve Flor – Curitiba PR  
Tiago Bartolomeu – Crítico de dança – Lisboa – Portugal 
Natacha Melo- bailarina – Red Sudamericana de danza, Uruguai  
Isabel Ferreira – produtora – RJ  
Laiane Holanda – Dançarina e produtora, Núcleo de Criação do Dirceu – Piauí  
Michelini Torres – RJ  
Carmem – RJ Pesquisadora em Artes Cênicas 
 
Iniciamos com a pergunta da mediadora: Como está o cenário do processo de 
documentação e produção de conhecimento? 
 
Dificuldades: 
Relatórios para patrocinadores cada vez mais exigentes ex. indicadores de empregos 
gerados, valoração de mídia contrapartida qualificação de público perfil etc. 
Ausência de informações (conteúdos) da parte dos criadores para montar um projeto para 
empresas privadas. 
Falta de entendimento de quanto o trabalho do artista gera capital social e capacidade de 
criar vínculos no tecido social. 
Criação de relatórios de avaliação. Como participantes de equipes de projetos ainda não 
conseguem entender a importância dessas avaliações. 
Entendimento de vários registros; um de produção de conhecimento que vem do processo 
criativo de grupos e cias. (relatórios para editais) e outros que fazem parte de prestações 
de contas. 
Ausência de avalistas especializados nas comissões do Minc (Lei Rouanet) 
Pouco diálogo com os patrocinadores gerando uma grande dificuldade em elaborar 
relatórios de avaliação. 
 
Soluções: 
Aproximação com Universidades e Institutos especializados para que haja maior 
circulação de informações de estudos direcionados a métodos de avaliação. Retorno das 
pesquisas feitas por estes, principalmente as Universidades, medições de produções em 
dança. 
Entendimento dos patrocinadores de que o impacto de uma ação artística é de médio 
longo prazo. 
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Avalistas de projetos patrocinados por empresas privadas tenham um conhecimento 
consistente sobre dança. 
Maior acompanhamento do andamento dos projetos nas esferas públicas e privadas. 
Necessidade de que tenham mais estudos relacionados às produções em dança. 
 
 
10) Dançando em outras terras 
Circulação de experiências, Dançando em outras terras 
 
Mediação SEBRAE: Pérola Akerman  
Relatora: Andréa Bardawil 
Participantes: Márcia Bernardes (SP),  
Juciane (RJ),  
Izabel Ferreira (RJ),  
Regina Veloso (PI),  
Sonja Gradel (RJ),  
Regina Levy (SP),  
Lúcia Matos (BA) 
 
Proposição de metodologia (Sebrae): 
Troca de experiências; 
Dificuldades; 
Soluções possíveis. 
 
Questões levantadas: 
Circulação de experiências; 
Conexão entre os grupos; 
Circulação nacional; 
A legalização da circulação de artistas internacionais no Brasil; 
A abertura dos orçamentos públicos, no início do ano, atrasa muitos projetos; 
A burocracia; 
A pouca conexão entre os países da América Latina; 
Atrasos de planejamento e de repasse de recursos; 
 
Soluções apontadas: 
Órgãos públicos e privados contribuírem com a circulação da informação; 
Desenvolver estratégias de ação para a circulação dos artistas internacionais e para a 
circulação dos artistas nacionais no Brasil junto ao governo federal, conectando 
Ministério da Cultura, Ministério das 
Relações Internacionais e Ministério do Trabalho; 
Criação de uma legislação específica para favorecer essas relações internacionais; 
Criação de programas efetivos e operacionais que favoreçam a circulação, nacional e 
internacional, através da concessão de passagens; 
Articulação com agências de cooperação internacional; 
Fortalecimento de parcerias que viabilizem a redução dos custos de projetos de 
colaboração e circulação de trabalhos. 
 
Descrição:  
Sonja: na Alemanha, parece mais fácil de se produzir. No Brasil, uma produção sem 
qualquer subvenção é mais difícil de acontecer do que lá. 
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Andréa Bardawil: essa realidade é diferente nos diversos estados brasileiros. 
Márcia Bernardes: os espanhóis ficam positivamente impressionados com o alto nível dos 
projetos brasileiros. 
Isabel Ferreira: não só em nível de projetos, mas em produção de conhecimento, 
produção e infra-estrutura, em geral os europeus se impressionam com a realidade 
brasileira. Qualquer companhia quer vir para o Brasil. 
Andréa Bardawil: as mudanças se refletem em todas as instâncias, sociais, políticas e 
econômicas. A arte e a cultura evidenciam estas mudanças. 
Lúcia Matos: a informação é algo que ainda circula muito pouco entre nós, para que se 
efetive esse dançar em outras terras. Os festivais se tornam pólos muito importantes nessa 
difusão. 
Márcia Bernardes: também é função nossa, institucional, de disseminar a informação. 
Como que os órgãos públicos no Brasil podem estabelecer pontes internacionais? 
Lúcia Matos: quando falamos de outras terras, não falamos só de outros países, como 
também da circulação interna. 
Regina Levy: Um dos grandes problemas para os eventos, é trazer artistas internacionais 
licitamente, inclusive com apoio do governo. 
Regina Veloso: não será mais fácil tentarmos interferir inicialmente no legislativo? 
Andréa Bardawil: é importante que os esforços estejam sendo empreendidos em várias 
frentes simultaneamente. 
Lúcia Matos: a importância do trabalho da câmara setorial e da nossa representatividade 
no Conselho Nacional de Políticas Culturais, que é Dulce Aquino. 
Isabel Ferreira: como pensar estratégias para viabilizar a saída dos artistas brasileiros? 
Márcia Bernardes: a circulação de grupos brasileiros na Europa, ainda se dá através de 
iniciativas particulares e isoladas. 
Regina Levy: a dificuldade de trabalhar com recurso internacional também se evidencia 
na dificuldade que temos, no Brasil, de trabalhar com planejamento médio e longo prazo, 
por causa inclusive da instabilidade econômica. 
Andréa Bardawil: o que é importante considerarmos quando pensamos na elaboração de 
projetos de colaboração? Não podemos pensar um projeto de colaboração somente com a 
lógica da circulação. 
Lúcia Matos: como pensar a elaboração desses projetos de tal forma que não 
sacrifiquemos o processo, em detrimento do resultado? 
 
 
11) Planilhas e sapatilhas 
Planilhas e sapatilhas, Prós e contras da burocracia 
 
Mediação SEBRAE: Osvaldo Ramalho (RJ)  
Relatora: Andréa Bardawil (CE) 
Participantes: Janaína Lobo (PI),  
Vânia Farias (RJ) 
Márcia Bernardes (SP)  
Maria das Graças (Sebrae –RJ) 
Andréa Chiesorin (RJ) 
Angel Vianna (RJ) 
Maria Julieta Calazans (RJ) 
César Felipe (RJ) 
Thaís Zueibil (RJ) 
Rick Gois (RJ) 
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Jacqueline de Castro (MG) 
Luiz Amorim (SP) 
 
Questões levantadas: 
A especificidade de diversas experiências provoca temas comuns:  prós e contras da 
burocracia;  diferentes formatos de organização; etapas para elaboração de projetos, 
relatórios e prestações de contas; pagamento de impostos; alternativas para contratação; a 
importância de exercermos ações integradas em diversas instâncias, públicas e privadas. 
 
Descrição: 
Vânia – Comecei a dar aula como voluntária. Víamos o resultado positivo das aulas de 
balé, mas percebemos que eles necessitavam de algo mais. Até que decidiu-se fundar a 
instituição. Depois da formalização, começamos a conhecer outros caminhos e outras 
possibilidades de financiamento. O Ballet de Santa Tereza é legalizado como ONG, há 
sete anos. A dificuldade de funcionar diante da burocracia do serviço público. 
Andréa Bardawil – o terceiro setor ainda sofre com o fato de não ter uma legislação 
específica. Várias companhias no Ceará são registradas como ONGs. 
Andréa Chiesorin – a Angel existe como três firmas, para melhor atender às 
possibilidades de financiamento. 
Janaína Lobo – no Piauí, o Teatro Municipal foi construído a partir do orçamento 
participativo, e Marcelo Evelin foi convidado para assumi-lo, posteriormente. Lá é a sede 
do Núcleo do Dirceu. O Núcleo é vinculado à Fundação Cultural, agora se estruturam 
como associação. A avaliação do trabalho feito é complicada, já que não há outra 
referência no próprio Estado. O deslocamento é fundamental para esta avaliação. Quando 
se afastam e conhecem outras experiências é que podem avaliar melhor o próprio 
trabalho. O melhor indicador de avaliação é a presença do público nos espetáculos e nas 
oficinas, que só aumentam com o tempo. Mas chegar até o publico ainda é muito difícil. 
Osvaldo – além do trabalho burocrático, é necessário cuidar do retorno aos 
financiadores.  O Sebrae tem alguns projetos que podem ajudar nessa organização. SBAT 
e ECAD, por exemplo, são custos que precisamos constar nas planilhas, mesmo que não 
concordemos com eles. 
Luiz Amorim – o surgimento da Cooperativa veio da necessidade dos próprios artistas. 
Até hoje, a gestão é feita por atores, juntamente com técnicos. A necessidade da 
representação é a necessidade da cidadania. Não podemos querer exercer a cidadania sem 
cumprir a lei. O sindicato não nos representa. Há uma inversão de valores, ao invés do 
sindicato representar os artistas, representa quem contrata. 
Andréa Bardawil – a realidade com as companhias independentes, quando legalizadas, 
ainda têm a dificuldade na legalização da situação dos bailarinos. 
Márcia Bernardes – é preciso que sejam desenvolvidas em várias frentes e instâncias. 
Algumas ações são urgentes, mas é preciso que além de efetivá-las e atendê-las, 
precisamos estar atuando numa instância legislativa, para mudarmos efetivamente as leis. 
Osvaldo – não existem mais relações estáveis. Tudo muda o tempo inteiro, não há 
garantias. As soluções que precisamos encontrar são as mais adequadas para o momento. 
A organização também cria redes de proteção. 
Luiz Amorim – trabalhar artisticamente não é o mesmo que trabalhar profissionalmente 
com a arte. A profissionalização é uma opção sua, mas uma vez que opte por trabalhar 
profissionalmente, não há como escapar das exigências do mercado. 
Maria das Graças – o momento em que se decide atuar profissionalmente, é seu mercado 
específico que vai solicitar. Informalidade não é ilegalidade. 
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II – Relatos do II Seminário de Economia da Dança (2009) – Panorama Festival 

 

1) Considerações a partir do encontro Conexões Criativas, por Clara F. Trigo 

As reflexões postadas abaixo são recomendações práticas, levantamentos, acordos 
conceituais e metodológicos – resultantes do encontro entitulado Conexões Criativas, que 
aconteceu entre os dias 31 de junho e 04 de julho de 2009, em Recife, com a participação 
de: Núcleo do Dirceu (Teresina), SUA CIA (Salvador), Dimenti (BA), Coletivo Lugar 
Comum (Recife), Kléber Lourenço (Recife), República Cênica (Campinas), Coletivo 
Couve-Flor (Curitiba) e aberto a eventuais participantes, realizado pelo Coletivo Lugar 
Comum – que dialogam com muitas das questões levantadas no II Seminário Economia 
da Dança, RJ, realizado pelo Panorama Festival. 
 
Das muitas discussões que tivemos neste seminário, fortalecer iniciativas já existentes, 
comunicando e ecoando suas características, parece ser a maior prioridade neste 
momento. A partir da consciência de que temos muitos anseios, objetivos e desejos 
comuns, fica nítida a necessidade de compartilharmos também as muitas práticas e 
estratégias bem sucedidas que estamos empreendendo isoladamente. A necessidade de 
tornar fluidas, conhecidas e compartilháveis as tecnologias e os saberes nos impulsiona 
ao trabalho em rede. Aprender a: sair do isolamento, comunicar, compartilhar angústias e 
méritos, pensar sobre práticas solidárias, usufruir do que já existe parece ser a nova etapa 
que estamos alcançando – ou precisamos alcançar – no trabalho com a dança. 
 
Levantamento de objetivos/necessidades/desejos comuns:  
- fortalecimento desse espaço do entre; 
- acesso ao público;  
- andar independente do dinheiro público;  
- visibilidade;  
- jornalismo cultural;  
- marketing cultural;  
- formação de produtores;  
- capacitações em ferramentas e áreas afins;  
- registro e documentação;  
- fortalecimento de projetos que já existem;  
- discussões artísticas. 
 
Ideias/projetos/tecnologias/estratégias que interessam: 
 
Ações pela visibilidade e seus desdobramentos: 
Programa na TV 
 SUA DANÇA: 
- Partilhar os programas;  
- O fato de ter esse produto bem acabado e pronto é uma porta de entrada;  
- Pensar estrategicamente, chegar com a programação e pedir uma contrapartida que é 
consultoria, infra-estrutura, continuidade;  
- Pedir espaço pra comercial;  
- Pensar numa colaboração entre TVs educativas;  
Recife: Perguntar a silvinha sobre interesse em ter programa de dança;  
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Campinas: TV universitária;  
- Venda de conteúdo.  
- Ir além de edital. Tem potencial de alcançar algo mais duradouro. Não é o caso de 
edital. 
 
Programa na rádio? 
 
Ações pela memória e seus desdobramentos: 
Acervo virtual e material:  
RECORDANÇA  
MARIPOSA  
Acervo REPÚBLICA CÊNICA  
Levar o recordança para os eventos que produzimos;  
Ir conversar nas universidades;  
Colaboração entre acervos: como? 
 
Ações pelos encontros e seus desdobramentos: 
Conexões criativas: Bahia Pernambuco  
Diálogos que movem: Pernambuco 
Interação e conectividade: Bahia 
Couve-flor convida: Curitiba 
Colaborativo permanência: Pernambuco  
Interseções: Pernambuco 
Mapas do corpo: Piauí 
Interiores: Campinas 
Janeiro de grandes espetáculos - formato de diálogos: Pernambuco 
Plataforma Recife de Dança: Pernambuco  
Benjamin: Curitiba  
Corpo meio língua - conexões artes visuais dança: Curitiba/nômade 
Incluir no discurso do projeto, na arte do projeto, na viabilização do projeto, priorizar as 
articulações 
 
Recomendações: 
Convidar jornalistas como parceiros para todos os eventos que produzirmos; 
Organizar materiais digitais  
Fazer referencias uns aos outros  
Dar os créditos  
Criar vínculos entre projetos por áreas de interesse, no material, ou no texto do projeto, 
na mala direta, etc 
Buscar espaço de discussão em mídias de massa 
Transmitir tecnologias 
 
Sobre o entendimento comum de conexões criativas, decidimos que: 
Conexões Criativas é a marca de um espaço de articulações estrativas*  
*Leia-se: estratégias criativas. 
 
Na tentativa de explicar o que significa ser fazedor de conexões criativas, para ter 
uma assinatura comum, levantamos as seguintes atitudes: 
Desobediência criativa; 
Ser hacker, minando lugares estabelecidos; 
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Ser fazedor de arte, produção e formação cultural; 
Poética da diversidade: reforçar as idéias emergentes que surgem em vários lugares ao 
mesmo tempo;  
Fazer existir a partir da procura criativa; 
Reverberar idéias pra muitos usos; 
Assumir o compromisso com a ampliação das capacidades; 
Assumir o compromisso com o labor político; 
Jogar com ambigüidades; 
Enlace de idéias; 
Desdobramentos criativos em vários formatos. 
 
 
2) II conferência Nacional de Cultura e Plano Nacional de Dança 
 
As considerações geradas a partir do II Seminário de Economia da Dança também 
produziu discussões acercas dos documentos citados no título acima, tornando-os 
disponíveis (na íntegra) no blog do Festival Panorama. 
  
Aqui neste anexo optei por selecionar uma matéaria publicada no site idança.net que traz 
uma reflexão sobre tais documentos e práticas/tentativas de contribuição para políticas 
públicas para a dança: 
 

Hora de unir forças 

por Isabella Motta • 22/10/2009 
 

Em meio à realização das conferências estaduais e municipais de cultura Brasil 
afora e, principalmente, à elaboração do Plano Nacional de Cultura pelo Ministério da 
Cultura (MinC), a área de dança vive um momento de crescente mobilização política. 
Respeitando o cronograma inicial proposto pelo Ministério, o Colegiado de Dança 
elaborou um texto prévio para o Plano Nacional de Dança (PND) que, até o fim do ano, 
deverá ser submetido à consulta pública durante um mês. O idança antecipa essa consulta 
e disponibiliza aqui o texto. 

 
“O Plano Nacional de Dança, assim como o de Cultura, será uma ferramenta para 

os próximos 10 anos de políticas culturais. Por isso é muito importante que a classe de 
dança aponte lacunas, nós sabemos que elas existem. As vozes que não se sentirem 
contempladas pelo documento têm que aparecer neste momento”, afirma a pesquisadora 
Lúcia Matos, que participou da elaboração do Plano. 

 
O Plano Nacional de Cultura é um conjunto de estratégias e diretrizes para a 

execução de políticas públicas dedicadas à proteção e promoção da diversidade cultural 
brasileira a longo prazo. “Ele é significativo, estamos tomando consciência do nosso 
papel de cidadãos. Temos que garantir a interlocução com a gestão. E não vamos nos 
satisfazer apenas com a elaboração, temos que exigir a implementação. É o macro se 
articulando ao micro”, completa Lúcia. 

 
O documento produzido pela área de dança apresenta diretrizes e ações divididas 

em seis eixos: gestão e políticas culturais; economia e financiamento; formação em dança 
e de público; pesquisa, criação e produção; difusão e circulação; e registro e memória de 
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dança. Diante da enorme diversidade na produção de dança no Brasil, o PND apresenta 
propostas de diretrizes abrangentes, para que cada região e instância política possa 
adaptá-las de acordo com suas necessidades. 

 
O PND é o resultado de uma mobilização política que vem se fortalecendo ao 

longo dos anos. O cenário atual começou a se desenhar em 2004 com a criação das 
Câmaras Setoriais. Elas foram criadas pelo MinC com a função de estabelecer diretrizes 
para uma política cultural de Estado voltada para cada setor (dança, teatro e música), 
avaliar programas em execução e trabalhar para a ampliação das ações específicas em 
cada área. 

 
Com a Câmara de Dança criada, foram realizadas caravanas pelo país com o 

objetivo de escolher, junto aos Fóruns mais atuantes, representantes nacionais. Num 
primeiro momento, 10 nomes foram selecionados – eles atuariam até dezembro de 2005. 
“Nós fazíamos o diagnóstico dos principais nós críticos e depois voltávamos à região de 
origem com as questões discutidas e trazendo novas questões. Era um trabalho em cadeia, 
confrontávamos as diferenças no Brasil e os eixos que pudessem articular necessidades 
de cada local”, explica Lúcia Matos, representante da Bahia. Esse processo durou dois 
anos, período em que vários documentos foram produzidos. 

 
Em 2006, no entanto, os trabalhos nas Câmaras Setoriais foram suspensos, 

ficando quase dois anos parados. Em 2008, as antigas Câmaras passaram a se chamar 
Colegiados e ganham uma forma de representação baseada numa divisão por regiões – 
agora são três representantes por região, mudança que não foi bem recebida pela classe. 
“Essa mudança é um equívoco, não reflete a diversidade da produção em dança no 
Brasil”, observa Lúcia. A próxima reunião do Colegiado acontece na quarta-feira (28/10). 

 
Na esfera municipal também tem havido forte movimentação política, 

principalmente em cidades como o Rio de Janeiro e São Paulo. Nas duas capitais, a 
comunidade de dança organizou encontros e reuniões para discutir temas que serão 
abordados nas respectivas conferências municipais, que acontecem neste sábado e 
domingo (24 e 25/10). Só neste fim de semana 86 conferências serão realizadas pelo país  
“Temos que aproveitar o momento para aumentar a importância da dança nas tomadas de 
decisões políticas”, analisa Carmen Luz, diretora do Centro Coreográfico do Rio e uma 
das principais articuladoras da mobilização da classe na cidade. 
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III - Exposições I seminário de Economia da Dança  (2010) – PID Bahia 
 

1) Gestor Cultural Independente 
BRASIL Por Marila Velloso  
 
Aspectos Abordados: 
- Contextualização das Políticas Culturais no Brasil: Propriedades emergidas por políticas 
anteriores ao Governo Lula; atual momento com o Sistema Nacional de Cultura, Plano 
Nacional de Cultura; 
- Contextualização das Políticas para a Dança no Brasil: grupos e iniciativas de 
resistência; Plano Nacional de Dança; organizações da Sociedade Civil; 
- Festivais, Encontros, residências artísticas, e políticas especificas para a dança no País; 
- Circuitos específicos: Corredor da Dança, Circuito Brasileiro de Festivais Internacionais 
de Dança, Conexão Sul, Corredores Culturais, Circuito Compartilhado; 
- Reflexão sobre o que demanda atuar como gestor independente no País; - Proposições 
para potencializar a mobilidade na área da Dança. 
Partindo de uma breve contextualização sobre as Políticas Culturais no Brasil serão 
apresentadas diretrizes voltadas para a dança nos últimos anos, os desafios atuais e um 
referencial sobre os festivais, encontros e circuitos que envolvem circulação e produção 
em dança. 
Ainda, será proposta reflexão a cerca do campo de atuação dos gestores independentes no 
País abarcando a necessidade em gerar demandas de estrutura e infra-estrutura para 
circuitos, festivais, produções e apresentações; descentralização dos recursos públicos e 
ampliação do alcance dos mecanismos de fomento; da necessidade de se tornarem 
independentes dos atuais instrumentos de financiamento, a exemplo das Leis de Incentivo 
à Cultura por estas não darem conta das transformações na área da Cultura e na produção 
da Cultura; de articulação com outras fontes de incentivo como agências financiadoras, 
fundações, órgãos e instituições educacionais e de pesquisa, empresas privadas. E a 
iniciativa em proporem espaços outros, com outros eixos culturais, invertendo a lógica 
centrada nos grandes centros, e que articule as produções de suas localidades a estados, 
regiões e outros países na América Latina. 
 
 
2) Reflexión general sobre las políticas culturales en relación a la mobilidad de 
artistas, información y gestores 
ESPANHA por Natalia Balseiro 
 
Con esta presentación me gustaría poder hacer una reflexión general sobre las políticas 
culturales en relación a la mobilidad de artistas, información y gestores en España, 
además de ofrecer información sobre algunos proyectos concretos que consideramos de 
interés. 
En primer lugar decir que, como sabéis, España es un país donde las políticas culturales 
públicas están descentralizadas, esto quiere decir que el estado tiene competencias 
limitadas y que la mayoría de las competencias en políticas culturales están en las 
autonomías y, en su caso, en la administración local, aunque existe muy poca legislación 
sobre el tema. 
La acción del Ministerio de Cultura gira en torno a tres ejes fundamentales: el 
reconocimiento de la diversidad cultural, el fortalecimiento de la cooperación y la 
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consideración de la cultura como instrumento de desarrollo económico y de cohesión 
social. 
En relación a las Artes Escénicas se marcan las siguientes líneas de actuación: 
Gestión directa de proyectos: creación y promoción directa de los programas 
relacionados con la promoción, protección y difusión de la música, la danza, el teatro y el 
circo, desde sus servicios centrales o desde sus centros de producción, exhibición, 
documentación y formación. 
Colaboración con otras instituciones públicas y privadas: cooperación con 
entidades públicas y privadas tanto en proyectos concretos como en su actividad 
permanente. 
Convocatorias de ayudas: concesión de ayudas para sectores tanto públicos como 
privados destinadas a proyectos de producción, exhibición y giras. 
En la labor del Minsiterio de Cultura en relación al tema que nos ocupa cabe resaltar los 
siguientes proyectos que han sido puestos en marcha en los últimos años: 
• Plan General de Danza (adjuntamos el PDF) • Subvenciones a giras y presencia 
en Festivales y otros 
eventos de Artes Escénicashttp://www.mcu.es/artesEscenicas/SC/becasAyudasSubvenci 
ones/MusicaDanza2010.html 
• Impulso de un circuito de danza y otro de música que han sacado a convocatoria pública 
para que se gestione desde el ámbito asociativo privado. 
Este circuito todavía no se ha puesto en marcha pero ha surgido de una necesidad muy 
específica en relación a la programación y la mobilidad de la música y la danza en 
España. 
En relación a las Autonomías cada una desarrolla sus políticas como considera oportuno 
ya que, en artes escénicas no existe es España ninguna legislación que obligue a cumplir 
unos mínimos, ni por parte de la administración autonómica ni por parte de la local. 
Aunque la mayoría de ellas han ido desarrollando modelos similares de actuación en 
relación al tema que nos ocupa, pondré como ejemplo Galicia que es la comunidad en la 
que resido y en la que habitualmente desarrollo mi actividad profesional. 
Galicia ha desarrollado los siguientes proyectos en relación a las artes escénicas: 
Se ha creado la AGADIC: axencia galega de industrias culturais que se ocupa del 
impulso, desarrollo y valoración de proyectos vinculados al sector de las artes escénicas 
profesionales en todos los ámbitos: formación, ayuda a la creación, produccción y 
difusión de proyectos, apoyo para la profesionalización de las empresas y desarrollo de 
políticas colaborativas entre el ámbito público y el privado y desarrollo de producciones 
propias. Se coupa también de la defensa de la cultura gallega, de su idioma y su 
patrimonio artístico y cultural sin olvidarse del trabajo con los ciudadanos y la 
colaboración con otras adminitraciones públicas para el desarrollo de políticas conjuntas. 
Crearon en su momento en Plan Galego das Artes Escénicas. (Adjuntamos ejemplar). 
Además como la mayoría de las CCAA ha desarrollado una red A Rede Galega de 
Teatros e Auditorios que es el principal instrumento para promover la distribución de las 
produciones escénicas gallegas. Se estructura bajo unha fórmula de una red de espacios –
de los que son titulares unos 45 concellos y entidades de toda Galicia– en la que se 
desenvuelven cinco tipos de programación: teatro para público adulto, teatro infantil, 
danza, magia y música de cámara. 
www.agadic.info 
La AGADIC, como la mayoría de las CCAA ha desarrollado una política de apoyo a 
giras tanto en España como en el extranjero lo que ha posibilitado que las compañías 
gallegas y los artistas de la comunidad tengan una mayor facilidad para poder mostrar su 
trabajo en el exterior. 
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Esto ha provocado, por un lado ayuda real a la mobilidad de artistas y proyectos 
culturales pero por otro ha provocado una presencia de muchos proyectos gallegos en el 
exterior basada en alicientes económicos y no en intereses artísticos reales. Por tanto lo 
coloco como tema para el debate. 
A parte de estas ayudas directas a la distribución de los proyectos artísticos en el exterior 
se han desarrollado otras medidas que han tenido los mismos beneficios y 
contrabeneficios para el sector. Estas medidas son: ayudas directas a los teatros, festivales 
etc. que contraten compañías gallegas de teatro y danza durante la plataforma de teatro y 
danza de Galicia. Así como la organización directa de plataformas en otras comunidades 
con proyectos artísticos gallegos. 
www.agadic.info/feira/ 
Además de las acciones organizadas por los ORGANISMOS PÚBLICOS tanto a nivel 
estatal como a nivel autonómico nos encontramos con otras acciones que han sido y son 
relevantes para la circulación de la información, de los artistas y de los gestores. 
Por un lado la Red de Teatros Alternativos organiza con apoyo del Ministerio de Cultura-
INAEM los Encuentros de Magalia que son banco de pruebas de las nuevas dramaturgias 
que tienen lugar en la creación escénica contemporánea. Además de ser un espacio de 
conocimiento e intercambio de profesionales que permite generar fórmulas creativas de 
producción y gestión entre las Salas alternativas y creadores de las artes escénicas de las 
distintas comunidades autónomas. 
Estos encuentros se han convertido en un verdadero punto de encuentro para diferentes 
artistas que trabajan en la creación contemporánea a la vez que sirve de escaparate para 
que algunos programadores puedan ver los inicios de muchos proyectos en sus primeras 
fases de desarrollo. 
www.redteatrosalternativos.com 
Por otro lado tenemos la Red Española de Teatros, Auditorios, Festivales y Circuitos de 
titularidad pública que está financiada entre otras estructuras por el Ministerio de Cultura 
y las cuotas de sus asociados, que cuenta con unas de 400 organizaciones de todo el 
territorio español dentro de su estructura. 
www.redescena.net 
La Red ha desarrollado los siguientes proyectos con respecto a la circulación de 
información, artistas, gestores: 
• La escuela de verano: una escuela para técnicos, gestores y personal de las 
organizaciones culturales en la que se les ofrece formación sobre diferentes temas. Es un 
verdadero punto de encuentro en el que circula mucha información porque en un 
ambiente relajado durante una semana unas 300 personas conviven en un pueblo pequeño 
que obliga a la charla y la reflexión mientras van especializando a todo el personal del 
teatro en diferentes temas de interés. 
• Los viajes al exterior: son vistas a otros paises para conocer el funcionamiento de 
sus organizaciones culturales. En estos viajes sobre todo circula la información sobre el 
funcionamiento de teatros, auditorios, festivales y otras organizaciones internacionales, 
además de poner en contacto a los asistentes entre sí y con las estructuras de los países 
que visitan en un intento de generar posibles colaboraciones futuras. 
• Su página web que permite a los artistas difundir su información de un modo gratuito a 
toda la red. Además a partir de toda la información artística que aprece en la página la red 
elabora los cuadernos de música, danza y teatro en los que a través de una comisión de 
trabajo recomienda espectáculos a sus asociados. Esta herramienta funciona bien porque 
estas comisiones suelen estar formadas por personas con una gran credibilidad artística, 
se caracterizan por su pluralidad en los lenguajes y propuestas y casi siempre son 
apuestas por la calidad. 
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• La Red organiza también dos puntos de encuentro bienales: MERCARTES y 
ESCENIUM, dos proyectos que suceden en diferentes puntos geográficos del país y que 
reunen a toda la Red junto con otros miembros del sector con el fin de debatir, 
reflexionar, pensar y trazar lineas de colaboración para el futuro sobre diefentes temas de 
interés. www.escenium.net y www.mercartes.es 
Bajo mi punto de vista todas estas acciones son correctas y necesarias, su gran valor es 
que puedes ver a las personas cada cierto tiempo, ponerles cara e ir actualizando todos los 
cambios que se producen en las organizaciones. A partir de aquí las colaboraciones y los 
intercambios reales creo que se producen cuando de verdad existe un interés común sobre 
algún proyecto, arttista o área de trabajo determinada. 
Una vez presentada la realidad de las políticas culturales nacionales y autonómicas y las 
entidades asociativas con más peso programático de nuestro país paso a relatar las dos 
experiencias concretas que nos han traíodo a Brasil: MOV-S e IBERESCENA. 
El proyecto MOV-S es un proyecto que nace en el año 2007 en Barcelona de manos del 
Mercat de les Flors y de su director Francesc Casadesús como un proyecto que se debía 
convertir en un lugar de encuentro e intercambio para la danza y otras artes del 
movimiento a nivel internacional. Así lo ha hecho, desde su primera edición en 
Barcelona, pasando por su segunda edición en Galicia y una tercera edición en Madrid, el 
mov-s ha sido receptor de más de 1000 personas entre las tres ediciones y ha conseguido 
poner en contacto a todo el sector de la danza en España y a estos con otros interlocutores 
internacionales. 
Del mov-s han surgido proyectos, colaboraciones, giras de proyectos artísticos españoles 
y un sinfín de contactos que sin duda, seguirán trayendo en un futuro relaciones entre 
agentes del sector. 
El éxito del proyecto creo que se debe en gran parte a que está liderado por una estructura 
que tiene un peso específico en España muy fuerte por su exclusividad como teatro 
dedicado al apoyo de la danza en todos sus niveles: producción, creación, difusión, 
formación, investigación, pedagogía etc. por lo tanto esto garantiza que haya un alto nivel 
de asistencia a nivel nacional, por la alta credibilidad del proyecto que lidera el mov-s: El 
Mercat de les Flors. 
Por otro lado y ya a nivel internacional el Mercat es un proyecto muy fuerte ahora mismo 
en Europa, ha sido y está siendo lider del primer proyecto europeo de mobilidad de 
artistas para la danza realizado por las casas de la danza europeas. Se trata de un proyecto 
interesantísimo en el que cada casa de la danza ofrece a los creadores aquello en lo que es 
más fuerte, ofreciendo entre todas un itinerario de dos años para el desarrollo de 
proyectos coreográficos. /www.ednetwork.eu/projects.htm 
Este proyecto junto a la pertenencia a la Asociación de Casas de la Danza Europeas, a la 
asistencia del equipo del Mercat a todas o casi todas las plataformas europeas de danza 
han garantizado una 
difusión y un compromiso internacional muy fuerte a la hora de asistir a mov-s. Este 
compromiso viene dado una vez más por la credibilidad del proyecto del Mercat. 
Este año en Madrid mov-s ha tenido unos 600 inscritos y han venido unas 200 personas 
de otros países. 
Pienso que para que un evento como este funcione y tenga eficacia depende mucho de las 
personas que lo gestionan y lo difunden. En este caso es importante también la capacidad 
para, desde un lugar con recursos, ofrecer a los que no tienen tantos recursos un proyecto 
como este, y no hablo sólo derecursos económicos sino de contactos o de posibilidades 
de organización etc. 
En este caso el hecho de que mov-s se vaya desarrollando en ciudades diferentes y el 
Mercat siga financiando al menos un 50% del proyecto es un acto de generosidad muy 
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elevado y es una de las cuestiones por las que el proyecto funciona en las ciudades en las 
que se presenta. Ayuda mucho –de cara a la ciudad que acoge, sobre tdo en casos de 
ciudades más pequeñas como fue el caso de Galicia- que un proyecto de Barcelona –
referencia en las políticas culturales en España- apoye un proyecto local. 
No ha sido tanto en el caso de Madrid ya que Madrid es una ciudad de sobra conocida por 
sus proyectos culturales pero sí ha sido el caso de Galicia y puede suceder en otros casos 
en el futuro. Esto permite que los diferentes agentes culturales pongan el ojo en territorios 
geográficos desconocidos porque un proyecto en el que confian les dice...vete allí y mira 
lo que está pasando. 
En Galicia sucedió que tras el mov-s muchos de los artistas, no los proyectos que 
presentaron, sino ellos como artistas han sido seguidos por numerosos programadores 
nacionales y de repente ocurrió que esa comunidad se puso en el mapa de las personas 
que estaban programando danza y sobre todo danza conteporánea en ese momento. 
De modo que podríamos decir que el mov-a a parte de sus objetivos generales va 
cubriendo diferentes objetivos estratégicos para la danza en cada una de sus ediciones. 
En el caso de Madrid al realizarse en una institución tan emblemática a nivel nacional e 
internacional como el Museo Nacional Centro de Arte Reina Sofia fue el propio mov-s el 
que tomó otra embergadura y además se colocó en un lugar diferente, conceptualmente 
hablando, al estar colaborando con un equipo de pensadores de museo que dejaron su 
huella en los contenidos teóricos y artísticos del congreso, cuestión que ha sido de mucho 
interés para el proyecto mov-s. 
Creo que lo importante del mov-s es poner a las personas en contacto, ofrecerles sus 
coordenadas y a partir de ahí las relaciones, para que se mantengan y sean coherentes con 
la realidad deberían trazarse de un modo libre, natural y basadas sobre todo en intereses 
artísticos. Esto es lo que busca mov-s. 
En relación a la presentación de proyectos artísticos dentro del encuentro no pretende ser 
una plataforma de danza sino un lugar en el que conocer a artistas y en caso de que exista 
un interés mutuo entre artistas y programadores/directores etc. ya se irán estableciendo 
las relaciones de futuro. Creo que ese es el modo más adecuado de que perduren las 
relaciones entre estructuras. 
Por ello creo que el éxito del mov-s es: 
-Partir de una estructura con gran credibilidad en España y Europa. 
-Combinar el proyecto mov-s con otros proyectos que lo complementen y desarrollen una 
política de apoyo a la danza coherente y completa en todas las fases de desarrollo de este 
sector. 
-Tener a personas que impulsen el proyecto desde el punto de vista colaborativo 
buscando interlocutores del sector que apoyen, ayuden y complementen las ideas y 
formas de trabajo de la organización madre. Colaboraciones con las asociaciones de 
danza y con otras instituciones vinculadas al sector de la danza. 
-Contar con una comisión artística heterogénea conformada por personas de todo el 
estado con gran credibilidad artística y con capacidad para poder apoyar el proyecto 
desde sus instituciones. 
-Desarrollo de un programa serio e interesante buscando descubrir nuevos artistas de 
todos los territorios. 
-Buscar complicidades de los espacios escénicos y las organizaciones culturales de las 
ciudades que acogen el envento. 
-Buscar la implicación de otras asociaciones y organizaciones fuertes en el estado como 
la Red Española de Teatros o la Red de Teatros Alternativos intentando implicarles 
directamente en la organización. 
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Todo esto unido a la ilusión, el respeto por el trabajo de los artistas y de las 
organizaciones con las que se colabora hacen de mov-s un proyecto peculiar que hasta 
ahora ha sido el gran punto de encuentro de la danza en nuestro país. 
La estructura actual de mov-s-que va variando en función de la ciudad que acoge el 
proyecto . 
La parte congresual en la que se intenta abrir debate sobre algún tema de interés para el 
sector está estructurada del siguiente modo: 
• Tres días de trabajo • Una conferencia teórica que abre el debate con un cierto 
grado de profundidad conceptual. 
• Una mesa de trabajo con un iniciador que es la persona que se ocupa de iniciar el 
grupo de trabajo, ejerce de moderador y conclusionador del grupo cediendo la palabra a 
las filas 0-tres o cuatro personas vinculadas al tema que ofrecen sus experiencias y sus 
puntos de vista sobre la conferencia inicial y sobre el tema que les ocupa. 
• Testimonios de artistas vinculados al tema del encuentro. • Presentación de 
proyectos de interés vinculados con el tema 
del encuentro. • Visitas guiadas a estructuras culturales de la ciudad. 
En todos los apartados se procura que haya una presencia de proyectos de la ciudad en la 
que se desarrolla el mov-s además de proyectos de diferentes puntos de España, Europa y 
Latinoamérica. 
La parte artística que se adapta al lugar en el que se desarrolla en mov-s tiene una 
estructura flexible y normalemnte se desarrolla en colaboración con las diferentes 
estructuras escénicas de la ciudad. 
Se suelen presentar entre 10 y 15 artistas con el fin de que los asistentes vayan 
conociendo a diferentes artistas españoles intentando dar visibilidad a la creación 
coreográfica en España, haciendo incapié en mostrar diferentes lenguajes y formatos. En 
la última edición se ha intentado que sean proyectos que tengan un gran vínculo con los 
contenidos de la parte teórica del congreso. 
Para la selección de estos proyectos se constituye una comisión artística compuesta por 
un representante de cada una de las CCAA en las que sucede una actividad relevante de 
danza, y cada uno de ellos propone proyectos. Este proceso de selección dura meses y 
sirve para hacer circular la informacón de los distintos territorios de un modo muy 
intenso, esta es una parte muy importante del encuentro. 
Hasta ahora los temas que se han aboradado en el mov-s han sido los siguientes: 
• ¿Se homogeneiza la danza?. Formas de apoyo a la creación y a la formación de 
públicos. Barcelona 2007 
• Condiciones para la creación coreográfica: fundamentos e instrumentos. Galicia 2008 
• El espectador Activo. Madrid 2010 • El próximo mov-s será previsiblmente en 
Cádiz en el año 
2012. Más información en : www.mov-s.org Ya ya por último vamos a presentar el 
programa de IBERESCENA 
El El Fondo Iberoamericano de ayuda a Iberescena fue creado en noviembre de 2006 
sobre la base de las decisiones adoptadas por la Cumbre Iberoamericana de Jefes de 
Estado y de Gobierno celebrada en Montevideo (Uruguay), relativas a la ejecución de un 
programa de fomento, intercambio e integración de la actividad de las artes escénicas 
iberoamericanas. 
Iberescena a través de estas convocatorias, pretende promover en los Estados miembros y 
por medio de ayudas financieras, la creación de un espacio de integración de las Artes 
Escénicas. 
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El Fondo Iberescena está actualmente ratificado por once países que financian el 
programa: Argentina, Brasil, Colombia, Costa Rica, Chile, Ecuador, España, México, 
Perú, Republica Dominicana y Uruguay. 
Desarrolaln los siguientes programas de ayuda: 
1. Ayudas a Redes, Festivales y Espacios Escénicos para la programación de espectáculos 
2. Ayudas a la coproducción de espectáculos de teatro y danza entre empresas, grupos y 
compañías públicos y privados de los países firmantes del Fondo Iberescena. 
3. Ayudas a procesos de creación dramatúrgica y coreográfica en residencia 
4. Apoyo a encuentros, talleres, seminarios y congresos relacionados con la gestión y 
producción de las artes escénicas. 
5. Difusión a través del PORTAL Iberescena. 
1. Ayudas a redes, festivales y espacios escénicos para la programación de espectáculos 
• Tener su sede y personalidad jurídica en alguno de los Estados miembros del Programa 
IBERESCENA. 
• Promover las obras de creación dramatúrgica y coreográfica de los países 
firmantes del Programa IBERESCENA. 
• Confirmar que las programaciones de teatro y danza de los espacios escénicos, 
salas, redes y circuitos, así como festivales y muestras se contemple, al menos, un 40 por 
ciento de programación de espectáculos de Artes Escénicas de países Iberoamericanos 
distintos al país sede, de los cuales dos países deberán pertenecer al Programa 
IBERESCENA. 
• Presentar una estrategia de públicos y precios, considerando el costo de la entrada 
y la propuesta de accesibilidad económica. 
• El importe de la ayuda concedida no excederá la cantidad de 32.000 Euros. 
2. Ayudas a la coproducción de espectáculos de teatro y danza iberoamericanos 
• Son elegibles los espectáculos iberoamericanos de teatro y de danza 
contemporánea y/o de creación actual, de carácter profesional, que tengan su origen en un 
Estado miembro del Programa, coproducidos por al menos dos coproductores/as 
procedentes de diferentes Estados miembros del Programa IBERESCENA. 
• El/la director/a de escena o coreógrafo/a del espectáculo debe ser 
iberoamericano/a 
• Los proyectos deben presentar una cooperación artística, técnica y financiera entre al 
menos dos coproductores/as pertenecientes a diferentes Estados miembros del Programa. 
• El porcentaje de participación económica de cada miembro del proyecto en el 
presupuesto de la coproducción es de decisión interna de los/as coproductores/as. En 
ningún caso el porcentaje mínimo de un/a coproductor/a debe ser menor al 20 por ciento. 
• El importe de la ayuda concedida no excederá la cantidad de 32.000 Euros. 
3. Apoyo a encuentros, talleres, seminarios y congresos relacionados con la gestión y 
producción de las artes escénicas 
• Tener su sede y personalidad jurídica en alguno de los Estados miembros del Programa 
IBERESCENA. 
• Presentar un proyecto que contemple uno o varios de los siguientes temas: Producción, 
programación y distribución de espectáculos, Marketing, promoción y publicidad, 
Aspectos legales, Gestión corporativa, Estrategias de formación, captación y 
fortalecimiento de públicos 
• El 60 por ciento de los/as maestros/as o ponentes deberán ser iberoamericanos. De ese 
porcentaje, al menos la mitad deben provenir de países diferentes al del país organizador. 
En caso de que la actividad sea dictada por una sola persona, ésta deberá provenir de un 
país miembro del Programa IBERESCENA, distinto del país organizador. 
• El importe de la ayuda concedida no excederá la cantidad de 12.000 Euros. 
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4. AYUDAS A PROCESOS DE CREACIÓN DRAMATÚRGICA Y COREOGRÁFICA 
EN RESIDENCIA 
• Las propuestas de procesos de creación dramatúrgica y coreográfica en residencia 
presentadas por creadores/as que pertenezcan, por nacionalidad o residencia certificada, a 
cualquier país integrante del Programa IBERESCENA, y siempre que la residencia se 
haga en cualquier país del mundo diferente al del domicilio del solicitante de la ayuda. 
• Las propuestas de procesos de residencia para la creación dramatúrgica y coreográfica 
presentadas por entidades públicas o privadas pertenecientes a cualquier país integrante 
del Programa IBERESCENA, siempre que otorguen la residencia a creadores/as de países 
firmantes del Programa, no domiciliados en el país de la entidad solicitante. 
• El importe máximo de esta ayuda será de 6.000 euros en el caso de los creadores y de 
8.000 euros en caso de las entidades. Más información en www.iberescena.org 
 
 
3) Presentación de un panorama de la gestión cultural independiente - la 
participación del sector de la Danza en la construcción de políticas públicas 
CHILE por Ivan Sanchez 
 
Durante los años 2006 -2009 se realizó un diagnóstico participativo para levantar una 
política de Fomento para esta Disciplina - en un proceso paralelo se encontraban artes 
visuales, fotografía, teatro y artesanía - este levantamiento de información se efectuó 
coordinándose a través de mesas de trabajo regionales, constituida por diferentes actores 
y agentes de la comunidad de la danza con representación nacional, fue un proceso lento 
que en el que se sostuvieron infinidad de reuniones con el sector. 
Hoy esta política se encuentra en revisión por la nueva autoridad, de la cual se está 
esperando pronunciamiento en relación a la implementación. Los incentivos culturales y 
la herramienta de desarrollo de la danza, como en todas las disciplinas artísticas que no 
constituyen industria es -FONDART- fondo concursable que cubre toda la cadena de 
valor. 
El Área de Danza del Consejo Nacional de la Cultura y las Artes, tiene algunos 
programas que tienen por objetivo promover la articulación del medio de la danza, a 
través de las mesas regionales y mesa nacional de danza, instancias de trabajo y 
articulación con la institucionalidad; como la difusión de la actividad dancística ambito 
nacional e internacional a través de la revista Impulsos y la página web Impulsos, y de la 
reunión con programadores de festivales internacionales(octubre), elaboración de 
catálogo de la danza chilena(bilingüe). Por otra parte existe un programa de Laboratorio 
Coreográfico enfocado a fortalecer la creación regional, este año está focalizada en la 
región del Bío Bío. Además se esta generando la catalogación de los festivales de danza 
con el objetivo de difundir la información a través de la web. Otra acción que se está 
levantando desde el Área de Danza, es la elaboración de una publicación para la 
formación de público. 
El Área de Danza maneja una base de datos de 585 personas que contiene coreógrafos/as, 
bailarines/as, maestros/as, pedagogos/as, monitores/as 
La formación profesional en la disciplina esta dada por universidades, mayoritariamente 
están centralizadas en la región Metropolitana, solo una carrera de danza se imparte fuera 
de esta región y sus subsistencia es inestable. 
El número de festivales es indeterminado, sin embargo durante el 2009, se realizó una 
primera reunión con directores de festivales de carácter nacional profesional y semi 
profesional, oportunidad en la cual pudimos catastrar los siguientes: 
Departamento de Danza, Universidad de Chile 



 112 

Escuela de Danza, Universidad ARCIS 
Carrera de Danza, Universidad Academia de Humanismo Cristiano 
Escuela de Danza, Universidad Mayor 
rrera de Coreografía y Pedagogía en Danza Teatro, Universidad Bolivariana 
Escuela de Danza y Coreografía UNIACC 
Escuela de Arte de la Universidad de las Américas 
Centro de Formación Técnica Estudio Valero 
Carrera de Interpretación en Danza, Instituto Profesional Escuela Moderna de Música 
Carrera Pedagogía en Danza, Universidad Arcis, sede Valparaíso 
Representantes de: 
1 Rodrigo Chaverinni - Festival Vertientes 
2 Verónica Toro - Espacio Arte Nimiku 
3 Paula González - Festival Días de Danza Centro Cultural de España 
4 Constanza Cordovez - Festival Movimiento 6 
5 Amilcar Borges - Festival de Teatro Físico 
6 Lorena Hurtado - Festival de Video Danza U. ARCIS 
7 Miriam Berríos - FIVC Festival Internacional de Videodanza Chile 
8 Karen Conolly - Festival de Danza de Las Condes 
9 Elizabeth Rodriguez - Festival Santiago a Mil / Danza 
10 Daniela Berríos - Festival Entránsito Arte y Danza 
11 Abraham Sanhuesa - Festival Internacional de Teatro y Danza 
12 Gloria Mundaca - Festival de Danza de los Andes XII 
13 Carola Galea - Festival Danzalborde 
14 Paola Aste - Festival Sindicato de Danza Bío Bío 
15 Cristian Boguen - Festival de Danza de Carahue 
16 Cristina Ortega - Encuentro de Danza de Puerto Montt 
17 Vicente Ruiz - Festival Internacional Danzamayor 
18 Carolina Escobillana - Festival de Teatro y Danza U. ARCIS Valparaíso 
19 Nicolás Eyzaguirre - Festival Teatro Container 
 
*Se adjunta el Diagnóstico de la Política de Fomento de la Danza, desde allí podrán 
extraer mayores antecedentes. 
b)Identificación de acciones y proyectos (privados y públicos) en su país, que fomenten 
la movilidad en danza tato en el país como a nivel regional (América Latina) y la 
capacitación de gestores culturales en el área. 
Las iniciativas generalmente son de carácter particulares, y ya explique el instrumento de 
financiamiento que otorga la institución (CNCA) es FONDART, especialmente existe la 
línea llamada Ventanilla abierta que se mantiene abierta todo el año y especialmente esta 
dirigida a la circulación internacional, existe desde este año la ventanilla regional, para 
circulación nacional, además esta Iberescena y el programa de residencias Chile – 
México, Dirac (Dirección de Asuntos Internacionales) tiene otros fondos para difusión de 
la obra nacional en el extranjero. 
En relación a la capacitación para la gestión, hay otras herramientas que el estado otorga 
a través de instituciones que premian el emprendimiento y la gestión de la sociedad civil 
organizada (Sercotec, Corfo, Programa Becas Chile, entre otros). En la Institucionalidad 
esta nuevamente la posibilidad de postulación a FONDART 
eIberescena. 
Información entregada por el Área de Danza Consejo Nacional de la Cultura y las Artes 
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3) Panorama de la gestión cultural independiente 
PERU por Juan Sánchez 
 
El movimiento de danza contemporánea en el Perú es vital pero pequeño.  No ha logrado 
un desarrollo de infraestructura como lo ha hecho el ballet ni los públicos masivos de la 
danza folclórica.  La danza contemporánea actualmente no juega un rol en la 
construcción de políticas públicas ni ha podido recuperar el importante rol que tuvo desde 
mediados de los 80 a principios de los 90 en el panorama cultural del país donde llegó a 
ser un referente de nivel internacional. 
 
Políticas Públicas 
Cómo en otras disciplinas artísticas la ausencia de políticas públicas en apoyo al 
desarrollo cultural ha creado un ambiente donde la actividad cultural ha surgido por y ha 
dependido principalmente del ingenio de los artistas en ir construyendo puntos de apoyo 
en el sector privado y en menor grado del público (principalmente municipal).  Existe un 
pequeño sector de la empresa privada que auspicia una gran parte de la actividad artística 
especialmente la organizada por centros culturales o productores institucionales.  Hace 
unos días fue designado un reconocido antropólogo y profesor de la Universidad Católica 
como el primer Ministro de Cultura del Perú.  La creación del ministerio pone por 
primera vez en la historia del país a la cultura como par y en el mismo nivel de definición 
de políticas estatales de las áreas representadas en del Gabinete Ministerial.  Se sigue 
debatiendo en el Congreso la creación de una ley de mecenazgo. 
 
El Ministerio de Educación a través del Instituto Nacional de Cultura - INC es el ente 
estatal que ha tenido el encargo hasta la fecha de velar por el desarrollo de la actividad 
cultural en el país.  El INC, que ahora pasará a ser parte del Ministerio de Cultura, fue 
creado en 1971 en remplazo de la Casa de la Cultura que existía desde 1962.  Su función 
principal se ha centrado en la protección del patrimonio en un país que tiene acervos 
significativos provenientes de culturas ancestrales y coloniales.  En general el apoyo del 
INC para la actividad artística actual ha sido mínimo el cual institucionalmente incluye 
varios elencos nacionales entre los cuales está el Ballet Nacional dedicado al ballet 
neoclásico. 
 
Recién en los últimos años el INC define a la danza contemporánea como actividad 
cultural bajo la condición establecida en sus normas de aportar al desarrollo cultural del 
país.  El INC, a través de una comisión especializada, otorga la designación de actividad 
cultural pública no deportiva para autorizar la exoneración del IGV de 19% a la venta de 
boletos.  La ley tributaria define estrechamente lo que se puede considerar actividad 
cultural y la danza contemporánea no está incluida como si lo están el ballet y la danza 
folclórica.  Lo que suele ocurrir, muy a pesar del sector, es que la danza contemporánea 
se evalúa dentro del rubro de ballet para recibir este importante beneficio económico. 
 
Hubo un cambio transformador en el ambiente cultural en diciembre de 2007.  El Estado 
promulgó una ley que eliminó el impuesto municipal a las actividades culturales de 15% 
aplicado a la taquilla y redujo el impuesto a la renta del 30% al 15% (este último de 
repercusión significativa en la presentación de eventos masivos de gira desde el 
extranjero).  El sindicato de autores y compositores en solidaridad con esta apertura 
redujo su tasa de 30% a 15% por los derechos de uso de música en eventos masivos. 
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Para el sector de danza contemporánea el impacto de estos cambios no ha sido de mayor 
envergadura excepto en la simplificación de trámites para las autorizaciones requeridas 
cuando presentan sus coreografías ante un público pagado.  En cambio el impacto en el 
sector de conciertos musicales masivos ha sido revelador por la sorprendente magnitud de 
conciertos de entradas caras que se han presentado en el Perú desde el 2008 
particularmente en rock, salsa y lírica.  Recién ahora se está viendo una repercusión en 
las artes escénicas con la temporada del Cirque du Soleil programada del 3 al 26 de 
septiembre y las entradas (rango de US$30 a US$170) para más de 2,500 personas por 
función están agotadas.  Esto crea un precedente para presentaciones de otras artes 
escénicas de potencial masivo pero es una “oportunidad” entre comillas puesto que el 
teatro, ballet y ópera aún no cuentan con públicos regulares de esas dimensiones y la 
danza contemporánea está muy detrás de esos tres sectores en la generación de 
audiencias. 
 
Contexto nacional 
El Ballet Nacional (del INC) y el Ballet Municipal (privado) en Lima y la Compañía de 
Ballet de Trujillo (del INC Regional) y el Ballet Municipal de Trujillo (público) son las 
compañías más grandes del país.  El Ballet Municipal es netamente ballet clásico y los 
otros tres son neoclásicos usando con frecuencias coreógrafos de danza moderna y 
contemporánea.  Los cuatro tienen espacios regulares aunque no todos propios para la 
presentación de sus dos o tres temporadas anuales.  El Ballet Municipal de Arequipa 
desapareció hace unos años y en Cusco aun no se logra establecer una compañía.  En los 
últimos años el Ministerio de Educación ofrece un programa de danza infantil en los 
colegios públicos, algo que ayudará a forjar bailarines, coreógrafos y el público de 
mañana.  En Puno existe la Academia de Ballet Yanavico Danza Sur que promueve la 
danza contemporánea pero el enfoque pareciera ser más político y personal que artístico. 
 
Los espacios con un compromiso institucional de larga data con la danza contemporánea, 
son los tres centros culturales binacionales más grandes de Lima: el Instituto Cultural 
Peruano Norteamericano (ICPNA), la Alianza Francesa y el Centro Cultural Británico.  
Los tres organizan festivales de danza generalmente enfocado a nuevas coreografías: 
A mediados de los 80 la Alianza Francesa organizó el Festival Primavera de la Danza 
como muestrario de danza de todo tipo, en los 90 funcionó por varios años Puntadas - 
Festival de Danza Contemporánea, y desde 2007 presenta el Festival de Danza 
Independiente 100% Cuerpo.  La presencia de la Alianza ha sido irregular en el tiempo, 
pero cuando programan actividades asumen una importancia para el sector por las buenas 
condiciones de su teatro. 
El ICPNA programa anualmente desde 1989 Danza Nueva - Festival Internacional de 
Lima que fue el primer festival de danza contemporánea del país y creado como 
complemento al festival de danza de la Alianza Francesa, presentando este año su 22° 
edición.  Por muchos años el ICPNA ha sido el espacio donde se presentan los festivales 
organizados por el Consejo Nacional de la Danza. 
El Británico organiza festivales de danza contemporánea desde 2006 con FestiDanza que 
en el 2009 se transforma en el Festival de Fusiones Contemporáneas que promueve 
danza, danza – teatro y performance. 
 
Un nuevo concurso en el 2010 es la I Convocatoria de Ayudas del Centro Cultural de 
España que apoya a los ganadores con la presentación de una corta temporada y así el 
CCE se perfila como nuevo promotor de la danza contemporánea local. 
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A mediados de los 80 se empieza a plantear la creación de una entidad que regule la 
actividad de la danza y en 1987 se formaliza el Consejo de Danza - Perú que una década 
después de convierte en el actual Consejo Nacional de Danza – Perú.  Por el Día 
Internacional de la Danza, el Consejo organiza todos los años desde 1988 un festival de 
danza que integra el ballet, danza moderna y danza contemporánea a nivel de academias 
y grupos profesionales juntando a niños, jóvenes y adultos por categorías en una 
programación que de varios días en diversos espacios que incluye un encuentro de 
academias y escuelas, presentación de las compañías profesionales, festival de solos y 
dúos, y presentaciones didácticas en la periferia de Lima.  Desde mediados de esta década 
el Consejo Nacional de Danza también organiza anualmente La Fiesta de la Danza para 
academias y escuelas y el Encuentro de Coreógrafos. 
 
En Trujillo existe desde 1977 el Festival Nacional de Ballet que en el 2007 se abre a 
danza moderna y contemporánea. 
 
La Escuela de Danza de la Universidad Católica y su compañía Andanzas actualmente es 
el centro educativo y de creación de mayor relevancia en el Perú debido en gran parte al 
liderazgo de su directora Mirella Carbone.  Conjuntamente con la Red Sudamericana de 
Danza, Andanzas – PUCP organizó el primer Encuentro de Internacional de Danza 
Contemporánea y Movimiento – Perú en Danza ’07.  Andanzas se presenta 
frecuentemente en espacios públicos abiertos y su alumnos y egresados realizan varios 
proyectos de danza en la zona periférica metropolitana.  
 
En 1964 fue creado el conservatorio de danza de la Universidad Mayor Nacional San 
Marcos (universidad pública y la más antigua de las Américas) y al siguiente año el 
Ballet San Marcos, los cuales han tenido varias transformaciones en sus 45 años de 
existencia.  En este tiempo el Ballet San Marcos ha jugado un rol fundamental en la 
evolución de la danza en el país trayendo coreógrafos de distintas partes del mundo y un 
rol medular en la creación del Ballet Nacional.  Actualmente el Ballet San Marcos se 
dedica a la danza contemporánea y tiene proyectos de desarrollo en las zonas marginadas 
de Lima que realiza con apoyo del sector privado, particularmente del Centro Cultural 
Británico. 
  
Fundado en 2001 la Asociación Cultural Tupac es un espacio alternativo de investigación 
y difusión de las artes plásticas y escénicas con énfasis en la danza contemporánea que 
incluye residencias para artistas.   El segundo Encuentro Internacional de Danza 
Contemporánea y Movimiento – Perú en Danza ’08 se realizó principalmente en este 
espacio. 
 
Otros grupos de danza contemporánea que se mantienen, con distintos niveles de 
actividad, son Contémpora, Cuatro Costillas Flotantes, Danza Viva, Espacio Danza, 
Terpsícore y las piezas de creación personal del director Guillermo Castrillón.  
Actualmente en la danza contemporánea hay un fértil proceso de fusión e investigación 
que incorpora danza urbana, telas, acrobacia, folclore y que surge simultáneamente de las 
zonas céntricas y periféricas de Lima. 
 
En la página web www.sul-sul.info está colgada información sobre la danza 
contemporánea en el Perú. 
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Aunque es un enigma como un movimiento tan vibrante y rico durante casi diez años 
pudiera “desinflarse” a mediados de los 90, algunas de las razones por las cuales la danza 
contemporánea no se pudo mantener tienen que ver con: 
Las consecuencias del terrorismo y la crisis económica que en los años noventa generó 
una contracción de los apoyos empresariales para la cultura que fue un golpe en el plexo 
solar de la danza. 
Las fusiones y exploraciones creativas en la danza contemporánea llegaban 
prematuramente al escenario y no lograban sostener el interés del público. 
Los valores de producción eran pobres por falta de recursos y falta de desarrollo del 
producto final. En muchos casos el problema era agudizado por el rol múltiple y 
desgastador que asumía el coreógrafo al tener que producir su propio espectáculo. 
Baja capacidad académica y la rivalidad con el ballet que alejaba a los bailarines con 
formación clásica. 
Desaparición de críticos de danza contemporánea en los medios de comunicación. 
Formación empírica de gestores culturales dedicados a la danza contemporánea no 
mantuvo el ritmo de la experiencia en el sector de teatro, que si pudo volverse a levantar 
y luego surgir. 
 
El clima social, político y económico ha mejorado en la última década creando un 
ambiente más propicio para la actividad artística en general, pero la danza contemporánea 
aun no se sube a la ola de cambios y mejoras.  Algunas razones persisten: 
Déficit de gestores culturales orientados a la danza contemporánea que estén atendiendo 
las necesidades de desarrollo económico y de público en apoyo de nuevas y profesionales 
propuestas coreográficas. 
Temporadas cortas (generalmente de menos de 10 funciones) dificultan la generación de 
público por la falta de tiempo para implementar o concretar estrategias de difusión. 
Poco espacio en los medios de comunicación para la danza contemporánea y la ausencia 
de críticos especializados. 
Falta de mayor inversión en fortalecer la formación de bailarines y coreógrafos, y 
capacitar a productores. 
Poca atención a la generación de nuevos espacios para presentaciones de danza 
contemporánea. 
 
Identificación de acciones y proyectos 
 
El único espacio anual y sostenido que existe para la presencia internacional en danza 
contemporánea es Danza Nueva – Festival Internacional de Lima que en junio y julio 
realizó su edición anual número 22. 
Los encuentros organizados en Trujillo y Puno tienen intermitentemente representación 
internacional. 
Los centros culturales, especialmente los binacionales, traen con cierta frecuencia 
bailarines y compañías de danza de fuera del país especialmente en el contexto de 
encuentros, festivales o giras internacionales. 
Proyectos como el de la Comisión Fulbright y de algunas embajadas han servido para 
tener en el Perú residencias de coreógrafos internacionales en las grandes compañías y 
festivales. 
Es común que artistas visitantes dicten clases maestras. 
 
No existen programas ni redes establecidas para giras de danza contemporánea en el 
interior del país.  Las giras que puedan ocurrir son el resultado de los festivales y 
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encuentros, o por iniciativas individuales que requieren ser producidas como esfuerzo 
único anulando la posibilidad de continuidad sostenida. 
 
En muchos lugares de la capital están surgiendo maestrías, cursos y talleres de gestión 
cultural, los cuales están generando interés masivo.  En el tiempo esto ayudará a llenar el 
déficit en la formación y capacitación de gestores y productores.  
 
Propuestas 
 
A largo plazo mis recomendaciones para fortalecer el desarrollo de la danza 
contemporánea en el Perú son: 
Ampliar los programas de educación y capacitación de gestores culturales a nivel de 
grado universitario y de talleres de actualización.  Organizar al gremio de gestores para 
promover el compartir de información sobres temas pertinentes a su quehacer. 
Promover agresivamente la programación de talleres de capacitación en gestión y 
producción de danza contemporánea a través de los centros binacionales y programas de 
fundaciones internacionales para traer expertos del extranjero a dictar cursos en esos 
temas tocando áreas artísticas, técnicas y administrativas. Explorar posibilidades de 
intercambios de profesores y becas estudiantiles con universidades que ofrecen cursos y 
grados en gestión cultural y producción. 
Ampliar los programas educativos para la formación profesional de bailarines y 
coreógrafos siguiendo el precedente de la Universidad Católica de haber convertido su 
área de danza en escuela de danza con licenciatura para los egresados. 
Invertir en la realización de un inventario de teatros del país de actualización constante y 
acceso electrónico.  Hay un proyecto Agita el Continente del Centro Cultural de España 
que ha sido postergado como consecuencia de la crisis económica europea que 
eventualmente se podría reactivar o transferir. 
Como el sector no ha logrado organizarse a este nivel, encargar al nuevo Ministerio de 
Cultura la recopilación de información sobre el sector de danza especialmente en la 
creación de una base de datos sobre los integrantes del sector y sobre la actividad artística 
y su impacto económico. 
Promover políticas del Ministerio de Cultura para aprovechar y maximizar las 
infraestructuras y el acceso de los municipios para llevar la danza contemporánea y otras 
artes a la ciudadanía en general. 
Aprovechar las oportunidades que ofrecen las redes sociales electrónicas para el 
fortalecimiento y crecimiento de las audiencias para la danza contemporánea.  Está en 
una herramienta de bajo costo y alto impacto que se puede manejar inicialmente con 
apoyo voluntario de expertos especializados.  
 
En el Seminario recomendaría ampliar el diálogo hemisférico sobre la integración de 
programas universitarios y de centros culturales binacionales para expandir y explotar los 
espacios comunes ya existentes.  En muchos casos es suficiente para aprovechar 
oportunidades que se presentan, el simple hecho de tener un punto de contacto que pueda 
servir para encaminar consultas al lugar correcto y de filtro sobre las posibilidades de 
presentación o difusión.  En ambos casos existe personal que puede atender las consultas 
con el seguimiento correspondiente aunque implique la redistribución de 
responsabilidades administrativas no orientadas a este tipo de iniciativa. 
 
Agradezco la generosa colaboración de Mirella Carbone (Andanzas), Rosa Valencia 
(Consejo Nacional de Danza / Municipalidad de Surco), María Elena Herrera (Centro 
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Cultural Británico) y Fernando Torres (Instituto Cultural Peruano Norteamericano) en la 
elaboración de esta ponencia. 
 
Dennis Ferguson Acosta 
Director, Noche de Arte 
Gestor cultural y productor independiente de artes escénicas 
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